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Dando continuidade à coleção Estudos Cearenses, en- 
tregamos ao público mais este volume, dedicado ao estudo 
de um assunto do maior interesse para a História Econô- 
mica do Ceará. - 

Baseado principalmente em pesquisas em fontes ori- 
zinais, acrescenta bastante conteúdo ao que antes escre- 
veram os historiadores. a respeito das chamadas oficinas 
do Aracati. 

O autor, justamente conceituado pelos trabalhos que 
já publicou, explica aos leitores, na introdução, as circuns- 
tâncias da elaboração deste ensaio, desdobramento de uma 
tese para concurso. 

Esforçamo-nos por valorizar este volume com uma 
apresentação gráfica digna do público a que se destina, e 
em cuja boa receptividade confiamos. 

De qualquer maneira, sentimos recompensado o nosso 


esforço, pela contribuição para o melhor conhecimento da 
História do Ceará. 


Fortaleza, março de 1977 


Manuel Nourival Nobre 





* 


a e ma pt pa a ma 





APRESENTAÇÃO 


Ao elaborar tese para o concurso de Livre Docente de 
' a História Econômica da Universidade Federal do Ceará 
houve por bem o autor limitar o estudo ao que lhe parecia 
e mais de acordo com o objetivo, isto é susceptível de exame 

e discussão. , 

Certamente, haveria consequências das hipóteses le- 
vantadas e das informações contidas nos documentos iné- 
ditos em anexo, com aprofundamento e ampliação dos as- 
pectos considerados, ensejando a revisão do trabalho, e 
acréscimos significativos. 

Apesar de que a tese, embora impressa, continúa re- 
servada, à espera do concurso — até agora não promovido, 
nem mesmo fixado para uma data próxima —, a divul- 
gação prévia de seu conteúdo foi vista como propiciadora 
de indagações e sugestões de efeito positivo para o acla- 
ramento de pontos sujeitos a controvérsia. 

Desde logo, conviria dar uma nova dimensão ao es- 
tudo, a fim dos interessados poderem melhor situar as 
reações dos leitores, restringindo sua crítica às conclusões 

menos fundamentadas e às afirmações deveras incoerentes. 

| Esta razão encontra apoio na própria importância do 

tema e no interesse por ele despertado há muito, conquanto 

obstado pela escassez das fontes diretas. Estudiosos do 

porte de Renato Braga e Raimundo Girão empenharam-se 

em descrever a atividade das oficinas do Aracati, porém 

; o tema é, indiscutivelmente, mais vasto do que eles pude- 

ram supor, desajudados de informações fidedignas e im- 
parciais. 

Manuseando a documentação do Aracati, depositada 

no Arquivo Público do Estado do Ceará, e que parece não 
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ter sido consultada antes por historiadores, foi possível 
encontrar subsídios para o estudo minucioso do assunto 
deste livro. À Direção daquele estabelecimento, consigna 
o autor o seu agradecimento, pelas facilidades concedidas 
para a pesquisa. 

Interpretando os documentos disponiveis, este livro 
oferece uma versão certamente mais completa do que 
foram as oficinas do Aracati, sem nenhuma pretensão, 
porém, à condição de trabalho definitivo. 

Aos companheiros do magistério superior da Univer- 
cidade Federal do Ceará e da Universidade Estadual do 
Ceará dedica o autor este livro. 


INTRODUÇÃO 











Independentemente de se discutir a questão se o de- 
senvolvimento é uma utopia para os países ou regiões po- 
bres, oude as perspectivas de industrialização e moderni- 
zação sofrem as limitações de uma ecologia adversa à ca- 
pacidade produtiva e, por isto mesmo, ao bem estar do 
homem, existe o imperativo de tudo fazer no sentido de 
tirar o melhor proveito das condições e situações, de con- 
formidade com um planejamento, em que sejam devida- 
mente consideradas as alternativas em função dos fatores 
lmitantes. 

Tais países ou regiões reclamam uma estratégia eco- 
nômica deveras realista, que não sobrestime sua potencia- 
lidade, sem no entanto a subestimar. A necessidade cres- 
cente de bens em geral, sobretudo de alimentos, é uma 
constante que deverá servir como diretriz para os progra- 


mas e projetos locais, conducentes ao desenvolvimento e 
ao progresso. 


Nos esforços que, com essa finalidade, são empreendi- 
dos no Brasil, particularmente no Ceará, onde as condições 
naturais parecem adversas, não devem ser desprezadas 
aquelas atividades para as quais o Estado revela alguma 
tendência, como é o caso da pecuária. 


Com um elenco reduzido de alternativas a examinar, 
cabe aos responsáveis pelo planejamento estadual aprofun- 
dar o exame das mais interessantes, ou que sofrem meno- 
res limitações, seja do ponto de vista ecológico, ou do mer- 
cadológico. Tendo em conta que as soluções ótimas, assim 
concebidas, inibem para a decisão quando as limitações se 
tornam patentes, ou expõem ao fracasso quem, não obs- 
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tunte, SE hj, nd : Ao 
tus, deven, !de a atingi-las mediante atos e ações concre- 


veis, extrai? planejadores munir-se de dados insofismá- 
« fatalismo (3 da realidade, com a preocupação de evitar 
(crminada, | “'S que se conformam com uma situação de- 
tam, insen.) “talmente a conjuntura com a qual se defron- 
mente pody, “is às perspectivas de longo prazo. Estas so- 


| homem « “"ferecer uma visão mais realista, habilitand . 
pe precon,, Pncer a tendência inveterada para o palpite 
A Hist, 9 

mesgotável, In. mais do que um repositório, praticamente 
ninho”, ou fatos interessantes e ilustrativos, é o “ca- 
retriz par linha do horizonte, pelo qual o método — 
À conclusão ed conhecimento da verdade — pode chegar 
à tempo ey campo das Ciências Sociais em geral. Neste, 
Jovem cond, itui um fator, com muitas variáveis, que 
t » a e : Ra . - 

euls. cuja | Ir o cientista por um labirinto de situações 


ago caráte, 'Herpretação comportará subjetivismos mas 
adismo bru, "x-munc projetará, em qualquer caso, um 
N Em ter! na cena da experiência humana. 
jma análi, 'S práticos, a Ciência Econômica, que, em 
volvimen,, é a história natural da produção e do de- 
q udamenta,, “requer, para sua objetividade e utilidade, a 
anta, sob vd, € a orientação históricas. O produto apre- 
e implic., ''s aspectos, um valor temporal, e desenvol- 
adequação. "ima seglência, na qual o homem intervém, 
ciment, s condições e às situações emergentes. O 
“um mo, dos fatos econômicos do passado oferece 
imos cu, !> cuja validade no presente se pode aferir 
pecti, Nparativos como um sistema de referências 
Más. que «..* mais ampla, porquanto um conjunto de 
manecer, produziram e conformaram, permanecem. 
: tada,» irremovíveis. 
ral, «, te nos países ainda em processo de forma- 
sten, “no o Brasil, os estudos de História Econô- 
icarian, Mé agora, ao caráter utilitário com que se 
m rela, “m proveito da coletividade. Este descom- 
E ày à urgência cada vez maior na obtenção 


de dados concretos de interesse para o planejamento não 
se explica em termos de “passado recente”, considerado de 
pouca significação, pois assenta na mentalidade pouco es- 
clarecida. que, não entendendo o conhecimento histórico, 
o despreza, ou, não chegando a tanto, cede à falta de estí- 
mulo, relativamente à pesquisa documental. 

A inclusão, no currículo dos cursos de Economia das 


7 “Universidades, de uma disciplina versando a História Eco- 


nômica, levou à elaboração de compêndios sobre o assunto, 
com fins puramente didáticos. Fora disso, os estudos es- 
pecializados têm sido raros e obedecem, na quase genera- 
lidade, a um sistema puramente acadêmico de interpreta- 
ção de fatos e situações, sem que haja uma inserção nas 
atividades de planejamento. Quando muito, em trabalhos 
dessa espécie, mesmo se elaborados com a chancela de ins- 
tituições respeitáveis, se inclui um sumário pretensamente 
da evolução sócio-econômica de uma atividade ou de uma 
região, o qual, escrito por um leigo, é, não raro, ininteli- 
gível e falho. 

No Ceará, a SUDEC — órgão de estudos e pesquisas 
para o desenvolvimento do Estado — cogitou de utilizar 
uv método histórico na identificação de condições para soer- 
guer a economia do Vale do Acaraú, que. tendo, outrora, 
o criatório como sustentáculo, experimentou um notável 
surto civilizatório, entrando, cerca de um sécnlo depois, 
em decadência. Com aquele objetivo está sendo realizado 
o “Estudo-do Remanejamento da Pecuária da Zona Norte”, 
concretizando o interesse do Governo estadual em reativar 
a criação de bovinos, por considerá-la, justamente, uma 
das alternativas para aumentar a riqueza e a disponibili- 
dade de bens de consumo no atendimento das necessidades 
do povo cearense e na atenuação do desequilíbrio econô- 
mico relativamente a outras Unidades da Federação. 

A pecuária constituiu o elemento fundamental e con- 
formador da civilização do Nordeste, e, de modo especial, 
do povoamento e da colonização do Ceará. De princípio, 
o gado multiplicou-se em proporções deveras impressio- 
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nantes, podeido apontar-se quatro pontos de concentração 


veis, a pecuária é uma alternativa certamente válida, tanto 
dessa atividade. As mais importantes foram, primeira- 


mais por se ajustar ao estágio de desenvolvimento, a que 





mente, a do sistema Banabuiú-—Jaguaribe inferior e a do 
Salgado—Jaguaribe superior, apresentando características 
econômicas próprias, pois, enquanto aquela encontrou no 
comércio marítimo a sua destinação, a última integrou-se 
no fluxo sertanejo das boiadas que, de feira em feira, eram 
conduzidas para Pernambuco e Bahia a fim de satisfazer 


se pretende atingir. 

O Economista Camilo Steiner, Secretário Executivo da 
Fundação para o Desenvolvimento Industrial do Nordeste 
— FUNDINOR, em trabalho apresentado ao II Encontro 
de Investidores no Nordeste, promovido pela Confederação 
Nacional da Indústria e entidades filiadas dos Estados nor- 


o apetite das populações dos nascentes núcleos de urbani- , destinos, referindo-se à atração de investimentos para esta 
zação isolados no litoral. região proclamou: 
O Vale do Acaraú, ou Ribeira do Acaracu segundo a 

denominação histórica, afirmou-se, algum tempo depois, “No campo de industrialização de produtos agropecuá- 
como a terceira zona de concentração da pecuária no Ceará, rios, as seguintes oportunidades são indicadas: 

seguido pelos Sertões dos Inhamuns, igualmente com suas : alizaçã E í 

próprias características. Na última, o patriarcalismo e o = industrialização de carnes bovinas, suínas e de- 
latifúndio, de índole familiar, projetam-se, ainda hoje, no tivados; 

semblante regional, imprimindo-lhe marcas indeléveis, b — industrialização de frutas tropicais. 

com o cunho do primitivismo. Quanto àquela outra zona. 

diferiu consideravelmente das duas primeiras, embora pra- O Brasil possui o 3.º rebanho bovino e o 4.º rebanho 
ticasse ambas as modalidades já mencionadas de comércio suíno do mundo. Todavia é produtor de apenas 57% da 
do gado, quer pela proximidade do Piauí e do Maranhão, carne bovina e 1,67% da carne suína que se consome mun- 
favorecendo-lhe as relações econômicas com essas Capita- dialmente. O desfrute dos rebanhos bovinos e suínos é 
miaiá “ocidentais, quer pelas maiores vantagens obtidas em baixíssimo, atinge a 11% e 16% respectivamente, enquanto 
«UNÇÃO da decadência precoce das Vilas do Aracati e do c peso médio da nossa carcaça bovina é de 180 kg, nos 
Icó, atingindo os fazendeiros da chamada Zona Norte cea- Estados Unidos é de 300 kg; a carcaça suína é de 66 kg. 
rense a um estágio de prosperidade que os das demais não comparados com 102 kg nos Estados Unidos. 

chegaram a desfrutar. Estes índices revelam a possibilidade de investimento 
- Uma vez que a pecuária figurou, no passado, como a de alta rentabilidade no setor pecuário. 

riqueza principal do Ceará, certamente por encontrar con- A industrialização de carnes bovina e suína no NE en- 
dições pappicias, não será utópico encarar a possibilidade contra razão não só na existência da matéria prima, mas 
de situá-la entre as atividades que mais vantagens trarão também no mercado interno e externo. O NE, como de 
para a economia estadual. resto o Brasil, consome carnes bovina e suína aos mais bai- 

Mesmo considerados os fatores adversos ao criatório. 3 xos níveis do glabo. E como o produto interno do Nordeste 


: exemplo das secas periódicas, geralmente responsabili- 
zadas pela decadência das fazendas, e que, aliás. hoje es- 
tão sob controle até certo ponto, dependendo da presteza 
dos órgãos competentes em tomar as medidas aconselhá- 


vem crescento.à taxa de 7% ao ano, a carne é um produto 
de regular elasticidade-renda, não é arriscado por otimismo 
injustificável se dizer que em pouco tempo o consumo de 
carne em geral estará duplicado nesta região.” 


14 15 


mim ei me ma tm e im 








+ ur Gee q : 1. 
) Bibliutsca Fuuaca GU cs ruentei 
Setor do Lear 





0 00000000000000000000000000000000% 





Em continuação, o Secretário Executivo da FUNDI- 
NOR expendeu as facilidades que, em sua opinião, se ofe. 
recem ao desenvolvimento da pecuária na região fisiográ- 
fica denominada Agreste, as quais se encontram, em maio- 
ria, também no sertão cearense, onde referida atividade é 
praticada, até os dias atuais. com um rendimento 
rode considerar satisfatório. E concluiu que: 

“Os rebanhos existentes no NE, 20% do rebanho bo- 
vino € 23% do rebanho suíno, nacional, já constituem uma 
base razoável para os programas de industrialização.” - 

, A gama de produtos derivados da pecuária é conside- 
rável. O que a recomenda como atividade da maior impor- 
tância econômica. A rês abatida obtém, hoje, um aprovei- 
tamento integral, dependendo. naturalmente, do nível 
técnico dos estabelecimentos onde se processa E abate. 

; Atendendo a muitas necessidades humanãs, a pecuá- 
ria representa, antes de mais nada, um suprimento alimen- 
tar, sob a forma de carnes verdes, ou conservadas por pro- 
cessos diversos, de leite in natura e de laticínios em geral 
inclusive manteiga e queijos. 

Possuindo um dos maiores rebanhos do mundo, o 
Brasil apresenta, no entanto, um índice de desfrute fiuito 
baixo, relativamente a essa fonte de alimentos e-de maté- 
ria prima para a indústria, o que se deve principalmente à 

produção média bastante abaixo da verificada em outros 
países, sendo de 20 quilos por cabeça de gado vacum, con- 
tra 67 nos Estados Unidos, 48 na Europa e 43 na Argentina 
e no Chile. Estes dados constam de estudo publicado pela 
revista Desenvolvimento & Conjuntura, órgão da Confe- 
deração Nacional da Indústria, em seu n.º de junho de 
1958, pgs. 101 a 105. 

Em termos de consumo de carne, o Balanço Ali- 
mentar do Brasil, realizado pelo Conselho Coordenador de 
Abastecimento & comentado por aquela mesma publicação 
em seu número de abril de 1958, estabeleceu, com base ih 
período 1953/1956, o índice per capita de 15,8 kg anuais 
que, em comparação com o de 32,4 atribuído pela FAO de 
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que se 


Organização das Nações Unidas para a Agricultura e o 
Abastecimento, conquanto para o período 1961/1963, se 
deve considerar insatisfatório. 


É certo, pois, que o Brasil utiliza mal o seu rebanho, 
em prejuízo de suas próprias necessidades, e que a procura 
de carne se faz de acordo com uma curva ascendente. 

Estas verdades são ainda mais evidentes quando res- 
trita a análise do consumo de carnes pela população do 
Nordeste, segundo comprovou o Estudo de Mcrcado de 
Produtos Agropecuários do Nordeste (versão preliminar), 
elaborado pela Intertécnica sob os auspícios da Divisão de 
Programação e Fiscalização do Departamento de Agricultu- 
ra e Abastecimento da SUDENE, c por esta publicado em 
1973. 


Um outro estudo, sobre O Consumo Alimentar no Nor- 
deste Urbano, de responsabilidade do Banco do Nordeste 
do Brasil, que o divulgou em sua Revista Econômica, de 
Julho/Setembro de 1969, demonstra que a carne é consu- 
mida nas capitais dos Estados nordestinos sobretudo fres- 
ca, a exemplo, aliás, do que se verifica em âmbito nacional, 
pois, segundo o já citado estudo do Conselho Coordenador 
de Abastecimento, o consumo per capita de carne seca pela 
população brasileira, no período 1953/1956, era de 1,6 kg, 
em média anual. 

Tão baixo índice decorre, certamente, da indisponibi- 
lidade do produto, a julgar-se pelo que o estudo do Banco 
do Nordeste do Brasil aponta para as Cidades do Recife e 
do Salvador, de 8,2 e 6,2, respectivamente. Estas médias 
anuais aludem ao charque, tendo sido considerado à parte 
outro tipo de preparo de carne seca, o da chamada carne de 
sol, consumida à razão de 1,6 kg, pela população da capital 
pernambucana, anualmente. 

Na Cidade de Fortaleza, no entanto, o índice corres- 
pondente de consumo de charque cera expresso, no período 
analisado pelo Banco do Nordeste do Brasil, de conformi- 
dade com a média anual de apenas 400 gramas, o que deve 
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causar surpresa, pois mesmo para a Capital do Estado do 
Maranhão o estudo citado constatou atingir a 1 kg. 
Juntamente com o Departamento de Agricultura e 
Abastecimento da SUDENE, o Departamento de Estudos 
Econômicos do Banco do Nordeste — ETENE elaborou e 
deu à publicidade, em dezembro de 1964, um relatório 
sobre o Suprimento de Gêneros Alimentícios para a Cidade 
de Fortaleza, no qual a comercialização da carne de char- 
que, na Capital cearense, foi estudada, constando que o 
produto é adquirido em depositários dos frigoríficos e 
charqueadas do Rio Grande do Sul e de São Paulo, proce- 
dendo especialmente dos Municípios gaúchos de Bagé, Uru- 
guaiana, Livramento e Dom Pedrito, além do que uma 
quantidade menor vem de Pernambuco, de Minas Gerais e 
de Goiás por via interna, fato este revelador de escassez do 
referido gênero de alimentação. 


Há quem aponte o fabrico de charque como atividade 
praticamente extinta ou, pelo menos, em extinção, por- 
quanto o processo moderno de frigorificação permite con- 
servar a carne com facilidade maior, assegurando que ela 
seja comercializada em grande escala. A indústria de frios 
é, porém, dependente de investimentos elevados e de em- 
barcações com instalações apropriadas, somente se justifi- 
cando sua implantação onde se desenvolve um comércio de 
larga escala daquele produto animal. 


O charque e as outras carnes secas têm o seu sabor 
próprio, constituindo um alimento procurado por muitos e 
com real aceitação por parte dos que preferem os pratos 
típicos, de modo que dificilmente se extinguirá essa indús- 
tria primitiva, havendo, muito ao contrário, a perspectiva 
de vir a desenvolver-se em consequência da expansão do 
turismo. Ademais, as necessidades de muitos países novos, 
como os do continente africano, relativamente a alimentos 
proteicos, abre uma perspectiva para a comercialização do 
charque, considerando-se a falta de estrutura, naquela 
parte do mundo, para o processo de frigorificação. 
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No Brasil, o número de charqueadas acusou um de- 
créscimo, com o qual subsistiam, em 1955, apenas 60 esta- 
belecimentos do gênero, assim distribuídos por Estados: 
16 no Rio Grande do Sul, 11 na Bahia, 10 em Minas Gerais, 
7 em Santa Catarina e igual número em Mato Grosso, 6 em 
Goiás, 1 no Paraná, outro em São Paulo e o último no Rio 
de Janeiro. A 

Esta distribuição mostra que não se trata de uma ati- 
vidade concentrada, mas que surgiu em diversos Estados 
para atender ao consumo local, somente os estabelecimen- 
tos maiores, como os do Rio Grande do Sul e de São Paulo, 
tendo condições para comercializar o produto em escala 
nacional. 

Hugo Schlesinger, em sua Enciclopédia da Indústria 
Brasileira, citou, aliás, número diferente daquele, atribuin- 
do ao Brasil um total de 146 estabelecimentos dedicados ao 
preparo de carne seca (charque), salgada ou do sol, no 
dito ano de 1955, o qual teria decaído para 135 em 1958, 
sem, no entanto, ocorrer diminuição da produção. Esta pas- 
sou de 72.272 toneladas para 85.825, quantidade significa- 
tiva, estimada em 3.934.794.000 cruzeiros, enquanto a pri- 
meira orçou em 2.200.732.000, aos preços de então. Estes 
dados positivam que o fechamento de algumas charqueadas 
não se deveu a retração no consumo, porém a outras causas, 
podendo presumir-se que aquelas foram substituídas por 
frigoríficos mediante decisão dos respectivos proprietários. 

Admitindo-se, para o Ceará, que a média anual de 
consumo de carne seca venha a elevar-se a 1,6 kg, expec- 
tativa bastante modesta mas conforme com a realidade 
brasileira, seriam necessárias 6.400 toneladas do produto 
para abastecimento, durante um ano, de uma população de 


4 milhões de habitantes. Em tal caso, teria que ser aumen- . 


tada consideravelmente a importação do charque ou con- 
gêneres, com efeito negativo para a economia do Estado, ou 
retomada a produção local desse alimento, alternativa esta 
cujas consequências seriam, pelo contrário, muito favorá- 
veis aos interesses da economia cearense. 
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As possibilidades de industrialização dos múltiplos e 
variados componentes do boi constituiria um grande 
estímulo para o desenvolvimento da pecuária, no Ceará, 
onde a decadência dessa atividade se explica por causas 
que podem ser removidas com certa facilidade. A concor- 
rência do algodão, desde os fins do Século XVIII, influiu 
naquele sentido, porquanto a pequena disponibilidade de 
capital foi atraída para o financiamento da referida lavou- 
ra de exportação. 


Ademais, não chegou a desenvolver-se, no Estado, a 
indústria de laticínios, aparentemente por não haver condi- 
ções de competição com a de Minas Gerais, que, de longo 
tempo, se tornou insuficiente para atender ao consumo de 
todos os brasileiros. Nem a fabricação de artigos de couros 
chegou a ser considerável, certamente por outra razão, 
estranha à capacidade do mercado de consumo especia- 
lizado. 


Finalmente, quanto às carnes secas, as antigas “ofici- 
nas”, localizadas nos desembocadouros dos rios Jaguaribe 
e Acaraú desapareceram com o século XIX. As razões de 
seu surgimento e desaparecimento jamais foram devida- 
mente estudadas, sendo certo que um estudo a respeito 
poderá oferecer conclusões esclarecedoras, de utilidade 
para a fundamentação de qualquer projeto elaborado para 
o restabelecimento daquela outrora indústria, embora pri- 
mitiva, cujos benefícios proporcionados à coletividade cea- 
rense ressaltam aos estudiosos da História Econômica do 
Brasil. 


A documentação, em grande parte inédita, que consta 
do acervo do Arquivo Público do Estado, na Cidade de 
Fortaleza, oferece subsídios valiosos referentes âquelas 
questões. Sua divulgação é o objetivo principal deste tra- 
balho, no qual, preliminarmente, se procura justificar o in- 
teresse atual de uma empresa econômica daquela natu- 
reza, apontando-a, hoje, como uma solução, que, no passa- 
do, se encontrou para os problemas da pecuária no Ceará. 
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IH — INTRODUÇÃO: O EXTRAORDINÁRIO 
SURTO INICIAL DO CRIATÓRIO NO CEARÁ 
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A importância da pecuária no processo econômico e 
político do Brasil colonial tem sido ressaltada por historia- 
dores, economistas e sociólogos. Aliás, os cronistas coevos 
dos primórdios do criatório deixaram, a respeito, depoi- 
mentos esclarecedores, que mereceram a devida atenção 
daqueles estudiosos, tendo cabido ao cearense Capistrano 
de Abreu a primazia do termo CIVILIZAÇÃO DO COURO 
com que, magistralmente, sintetizou a gama de consequên- 
cias da atividade em apreço. 


Um estudo mais aprofundado, sobre o que represen- 
tou o gado na evolução econômica, social e política do anti- 
go Estado do Brasil, continúa em falta, no entanto, na bi- 
bliografia especializada. Explica-se este fato pela circuns- 
tância de se ter desenvolvido a pecuária em zonas em que 
os estudiosos locais ainda se ressentem de uma formação 
inadequada relativamente à capacidade de compreensão 
da realidade existencial de seu próprio grupo. Se, em Per- 
nambuco, a sociedade que a lavoura canavieira estratificou 
teve em Gilberto Freire o seu intérprete incomparável a 
CIVILIZAÇÃO DO COURO demora a encontrar, ali ou em 
outros centros culturais do Nordeste, quem lhe penetre a 
extensão do significado e produza um trabalho de inter- 
pretação à altura. 


Os objetivos deste estudo são deveras restritos, visan- 
do a discernir algumas questões pertinentes às OFICINAS 


DO ARACATI , de onde saía, em maior quantidade, a cha- 


mada CARNE-DO- -CEARÁ. “Para a melhor compreensão 


das idéias a ses seguir expostas, de vez que não se pode consi- 


derar isoladamente qualquer aspecto da realidade social, 
são feitas, preliminarmente, algumas constatações, de órdem 
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| criatório, por ser um meio relativamente fácil de oc ã 

E do território. A agricultura, mesmo em espaço ed : E 
existência precária, dependendo, para sua continuidad E 
um certo número de trabalhadores, preferentement e 
vos, de custo elevado. REGE 

; Uma outra circunstância concorreu poderosamente 
para o desenvolvimento da pecuária no sertão nordestino 
Aqui os tapuias, avessos aos portugueses, tinham o seu re- 
fúgio. Não pretendiam perder as terras, nem se deixarem 
escravizar, confederando-se várias tribos, do que se apro- 
veitaram os colonizadores para lhes mover a guerra “justa” 
com direito a reduzir os vencidos ao cativeiro. Tratava-se 
de mão-de-obra aproveitável unicamente na pecuária pois 
o aborígene rejeitava a atividade agrícola, incompatível 
com o seu caráter erradio. 

Pas Deduz-se das observações precedentes que, na expan- 
são da pecuária nos sertões nordestinos da Paraíba do Rio 
Grande, do Ceará e do Piauí, preponderaram causas estra- 
nhas aos interesses da lavoura canavieira e da produção 
de açucar. O fato de que muitos fazendeiros Derenioi a 
famílias de senhores de engenho nada prova em contrário 
a esta dedução, antes indica o extravasamento do sistema 
patriarcal baseado na monocultura da cana e nas limitações 
de terra fértil, de mão-de-obra escrava, de capitais a 
veis e de mercados elásticos para a produção açucareira 

Ainda assim, o açucar dispunha de uma vantagem in- 
superável sobre o gado, qual a da facilidade de comerciali- 
zação no exterior, com grandes lucros para os interessados 
À pecuária, sendo uma atividade mais completa, e podendo 
atender a necessidades variáveis, ressentia-se de um valor 
comercial restrito, limitando-se a exportar os couros dos 

animais abatidos, porém com tantas dificuldades que o 

aproveitamento deles se fez principalmente no ócio 

sertão, para quase todos os fins, mesmo insignificantes eco-. 
nomicamente, a exemplo da cobertura das casas. 

A interiorização do criatório, acentuada no Século da 
mineração (XVIII), quando as necessidades de .abasteci- 
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mento das populações do centro fizeram -com que as bola- 
dás fossem conduzidas para aquela região, onde a carestia 
dos gêneros possibilitava maiores lucros a marchantes e 
feirantes de gado, representou um obstáculo à expansão do 
comércio de carnes, e também de couros, no tocante às 
vendas externas. Igualmente, concorreu para que a expor- 
tação se mantivesse em proporções modestas a política eco- 
nômica e comercial da metrópole portuguesa, preocupada 
“essencialmente com a produção de ouro e diamantes e com 
o sempre rentável negócio do açucar. 
Para a criação do-gado, as perspectivas apresentavam- 
se deveras limitadas, relacionando-se com o crescimento da 
população e o surgimento de vilas em pontos aos quais as! 
boiadas tivessem facilidade de acesso. O transporte das 
reses a distâncias maiores era antieconômico, devido às 
despesas com a viagem e à perda de peso a que se sujei- ., 
tavam aquelas. Além disso, havia o perigo de enfermida- / 
des, quando não de assaltos, ou, pelo menos, de tresmalho | 
dos animais arredios. | 
Em tais condições, o desenvolvimento do comércio do 
gado e da própria pecuária estava na dependência de uma 
técnica de abate e tratamento da carne, que superasse os 
obstáculos ao fornecimento do gênero às populações loca- 
lizadas a certa distância das áreas de criação. k 


A PECUÁRIA NO CEARÁ — Admitem os historia- 
dores que convergiram no Ceará as duas grandes corren- 
tes penetradoras do interior nordestino, que foram as pro- 
cedentes de Pernambuco e da Bahia e que, segundo Ca- 
pistrano de Abreu, percorreram Os sertões de fora e de 
dentro, respectivamente. 

Se, efetivamente, superando as distâncias no decurso . 
de cerca de meio século, desde o fim da guerra holandesa 
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criatório, por ser um meio relativamente fácil de ocupação 
do território. A agricultura, mesmo em espaço menor, teria 
existência precária, dependendo, para sua continuidade de 
um certo número de trabalhadores, preferentemente Petra 
vos, de custo elevado. 

Uma outra circunstância concorreu poderosamente 
para o desenvolvimento da pecuária no sertão nordestino 
Aqui os tapuias, avessos aos portugueses, tinham o seu re- 
fúgio. Não pretendiam perder as terras, nem se deixarem 
escravizar, confederando-se várias tribos, do que se apro- 
veitaram os colonizadores para lhes mover a guerra “justa” 
com direito a reduzir os vencidos ao cativeiro. Tratava-se 
de mão-de-obra aproveitável unicamente na pecuária, pois 
o aborígene rejeitava a atividade agrícola, incompatível 
com o seu caráter erradio. 
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imento das populações do centro fizeram com que as boia- 
das fossem conduzidas para aquela região, onde a carestia 
dos gêneros possibilitava maiores lucros a marchantes e 
feirantes de gado, representou um obstáculo à expansão do 
comércio de carnes, e também de couros, no tocante às 
vendas « externas. Igualmente, concorreu para que a expor- 
tação se mantivesse em proporções modestas a política eco- 
nômica e comercial da metrópole portuguesa, preocupada 
essencialmente com a produção de ouro e diamantes e com 
o sempre rentável negócio do acucar. 

Para a criação do gado, as perspectivas apresentavam- 

se deveras limitadas, relacionando-se com o crescimento da 
população e o surgimento de vilas em pontos aos quais as 
boiadas tivessem facilidade de acesso. O transporte das 
reses a distâncias maiores era antieconômico, devido às 
despesas com a viagem e à perda de peso a que se sujei- 
tavam aquelas. Além disso, havia o perigo de enfermida- 
des, quando não de assaltos, ou, pelo menos, de tresmalho 
dos animais arredios. 
SP Em tais condições, o desenvolvimento do comércio do 
gado e da própria pecuária estava na dependência de uma 
técnica de abate e tratamento da carne, que superasse os 
obstáculos ao fornecimento do gênero às populações loca- 
lizadas a certa distância das áreas de criação. 








SJ. A PECUÁRIA NO CEARÁ — Admitem os historia- 
dores que convergiram no Ceará as duas grandes corren- 
tes penetradoras do interior : nordestino, que foram as pro- 
cedentes de Pernambuco e da Bahia e que, segundo Ca- 
pistrano de Abreu, percorreram os sertões de fora e de 
dentro, respectivamente, 

” Se, efetivamente, superando as distâncias no decurso 
de cerca de meio século, desde o fim da guerra holandesa 
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geral, sobre a importância representada pela pecuária no 
quadro da formação do Brasil. 


COMPLEMENTAÇÃO E DUALIDADE — O criatório tem 
sido visto como atividade complementar da lavoura cana- 
vieira e da produção de açucar, principalmente na Bahia e 
em Pernambuco. 

Roberto C. Simonsen (História Econômica do Brasil, 
pg. 151), explanou as razões em que se apoiam os historia- 
dores em geral ao desenvolverem aquele raciocínio: os 
trapiches e engenhos eram movidos por bois, que também 
puxavam as carretas transportadoras de lenha e de açucar. 
Nestas tarefas, era exigido número considerável de cabe- 
ças, em porção, talvez, igual ao da escravatura ocupada 


supõe o autor mencionado, servindo-se de dados fornecidos 


por Koster. 

Ademais, escreveu Simonsen: “A alimentação da carne 
era necessária para os que se dedicavam aos intensos tra- 
balhos dos engenhos.” : 

> À criação do gado começou a desenvolver-se efetiva- 


mente naquelas capitanias açucareiras, no Brasil, atenden- 


do às necessidades dos enge nhos e, também, das pessoas 
que neles trabalhavam ou, tão somente, dos proprietários e 
seus familiares. A carne era um alimento caro, mesmo 
quando já existiam rebanhos consideráveis no sertão, de 
onde as boiadas chegavam aos açougues das vilas e cidades 
do litoral por caminhos dificilmente transitáveis. A escas- 
sez do produto preocupou permanentemente os oficiais das 
câmaras, sobretudo em Salvador da Bahia e em Olinda e 
Recife. 

Seria errôneo supor-se, no entanto, que a pecuária se 
desenvolveu como apêndice da lavoura. Ela era impraticá- 
vel sob o mesmo sistema, do que resultou ser impelida, ou 
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repelida, para o sertão, oficializando-se tal estado de coisas, 
em atenção aos interesses das partes e do próprio erário, 
quando o Rei D. Pedro II, de Portugal, por uma Carta Ré- 
gia do primeiro ano do Século XVIII, proibiu a criação de 
gado a menos de 10 léguas da costa. 

Pedro Calmon (História do Brasil, III, pg. 931), refe- 
rindo-se à expansão das fazendas de Garcia d'Ávila, nas 
quais a pecuária teve seus começos no Norte do Brasil, 
observou apropriadamente que essa atividade já em 1674, 
ao serem descobertos os caminhos da Capitania do Piauí, 

. tinha perdido o caráter primitivo, de complemento da 
vida agrícola (indispensável o boi à pequena economia) ou 
de atividade desordenada (dos pioneiros), para se conver- 
ter numa exploração senhorial.” 

Com o adentramento dos currais, os senhores de enge- 
nhos, se possuiam também fazendas de gado, não mais po- 
diam exercer diretamente a administração destas. Tais 
casos, de pessoas com interesses na produção e exportação 

e açucar e concomitantemente no cr iatório, seri iam raros, 


dadas as características econômicas bem diferentes das d duas 
atividades. 

” A dependência da segunda em relação à primeira pode 
ser admitida em termos de mercado, pressupondo-se que os 
fazendeiros tinham os senhores de engenhos como os com- 
pradores exclusivos das boiadas remetidas ao litoral. 

No sertão nordestino, as reses multiplicaram-se rapi- 
Camente e propagaram-se pelus margens de todos os cursos 
d'água, praticamente, o que se explica, em parte, por gon- 
dições naturais favoráveis. Não se pode abstrair, contudo, 
a decisão do homem, neste processo, voltada para o desejo 
de obter, mediante as datas de sesmarias, vastas proprieda- 
des territoriais, de três léguas em quadro, ou mais, se per- 
mitido. 

As datas em apreço eram condicionais, ficando sem 
efeito se as terras respectivas não fossem ocupadas dentro 
de um prazo fatal, comumente de três anos. Para se asse- 
gurarem da validade do legado, os sesmeiros recorriam ao 
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até os começos do Século XVIII, quando o Ceará passou 
a ser povoado, as boiadas do Recôncavo baiano e as do 
sertão pernambucano atingiram o território cearense, ha- 
via, agora, uma dificuldade muito desencorajadora para 
se restituir às origens as crias daqueles animais. Trans- 
portá-las através dos sertões, de volta a Pernambuco ou 
à Bahia, seria uma aventura épica), desproporcional às 
forças e aos interesses dos criadores em geral. 

No entanto, o comércio do gado em pé desenvolveu- 
se razoavelmente no Ceará, assegurando a prosperidade de 
alguns dos primitivos núcleos de povoamento, como o do 
Icó, erigido em Vila já em 1736, dada a localização onde 
relativamente fácil era comunicar-se com as Capitanias 
vizinhas. 
> Exposto a secas devastadoras e a invernos igualmente 
calamitosos, o território cearense oferecia, ainda assim, 
condições favoráveis à pecuária, de tal modo que ela se 
expandiu, tornando-se a atividade quase única, em poucos 
anos. É discutível quando se iniciou. Antônio Bezerra, 
tratando do assunto, recorre a uma carta do tenente Hen- 
drick Van Ham, datada do Ceará em 19 de abril de 1638, 
e dirigida ao Conselho da Companhia das Índias Ocidentais 
Holandesas no Recife, da qual citou a seguinte passagem: 

“Quanto ao gado que aqui esiste, fiz o possivel para 
reunir 221 cabeças, mas o major Garsman mandou matar 
algumas e os Indios mataram: outras. Reparti o gado por 
três currais, e pus em cada um deles um Índio para servir 
de guarda. Actulamente há 250 cabeças contadas as reses 
e as crias.” 

Supõem os historiadores que a boiada referida por 
aquele comandante holandês da fortaleza de São Sebastião 
da barra do rio Ceará procedia de gado introduzido na 
Capitania por Martim Soares Moreno, provavelmente em 
1621. Mas, essa criação, limitada às proximidades de ba- 
luarte onde se entrincheirava uma pequena guarnição, te- 
merosa de assaltos por terra e por mar, não deve ter pros- 
perado, servindo de pasto aos militares e à indiada. 
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J. Brígido, em Ceará (Homens e Fatos), Parte XIV, 
registra uma Órdem Régia de 16 de setembro de 1668, 
mandando arrecadar o gado bravio e sem dono no Ceará, 
para se empregar o produto no conserto da fortaleza, e 
aduz: 

“... facto, que dá uma idéa do incremento, que ti- 
nha tido a criação de gados na capitania. Quasi todo, que 
se encontrava na ribeira Assú, se tinha levado do Ceará.” 

Observa, em continuação, que: 

“Já em 1647, o valle do Jaguaribe era tão rico de 
gados, que João Barbosa Pinto, official de João Fernandes 
Vieira, d'ahi conduzio 700 bois para abastecimento do 
exercito independente; sendo certo igualmente, que já por 
esse tempo, os criadores do Ceará iam levar os seus cavallos 
ao mercado da Bahia.” 

Discordando dessas observações e conclusões, Antó- 


I>>nio Bezerra (Algumas origens do Ceará), nega, terminan- 


temente, que as reses conduzidas por João Barbosa Pinto 


* fossem do vale do Jaguaribe ou de qualquer outra ribeira 


do território cearense, fundamentando-se nos documentos 
relativos à concessão de sesmarias, sempre muito poste- 
riores àquele ano. 

Possuisse o Ceará algumas centenas de bois em 1647 
este quantitativo não seria tão expressivo, como admitem 
os historiadores citados, considerando-se que, bem antes, 
em 1633, o rebanho de gado bovino da Capitania vizinha 
do Rio Grande era calculado, segundo Luís da Câmara 
Cascudo (História do Rio Grande do Norte, pgs. 52), em 
20.000 cabeças. 

Deve ser notado que um relatório do holandês Adria- 
no Verdonck, de 1630, fala de 120 a 130 moradores como 
constituindo a população norteriograndense de origem 
européia, a qual, por conseguinte, superaria em pouco a 
do Ceará. Veja-se, também, que o interior daquela Capi- 
tania, embora a existência de cinco aldeias missionadas 
por jesuítas duas, por carmelitas outras tantas e por ca- 
puchinhos a restante, no Século XVII, continuou tão es- 
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parsamente povoado que, depois da Cidade de Natal, o 
primeiro centro político-administrativo criado foi a Vila 
Nova de Extremoz do Norte, em 1760, quando, em terri- 
tório cearense, Aquiraz, Fortaleza, Icó e Aracati já pos- 
suiam o seu pelourinho e elegiam juizes ordinários e de- 
mais oficiais de Câmara. 

É certo que a guerra holandesa acarretou muita de- 
vastação no Rio Grande, além de restringir a ocupação 
territorial, circunstância réferida por Câmara “Cascudo 
(op. cit., pág. 51), para quem: 

“Depois de 1654, com a administração de Antônio 
Vaz Gondim, inicia-se a lenta e medrosa penetração, com 
pequenas boiadas, estirando-se o tênue listrão das roçarias. 
Atingem ao Açu e ribeira do Upanemã. Outra corrente 
nos vinha do Jaguaribe, para os plainos mossoroenses, es- 
praiando para a chapada do Apodi e vales cobertos de car- 
naúbais, terras frescas e ibérrimas. Os indígenas, que 
também simpatizavam com essas maravilhas, reagiram, 
matando a gadaria que julgavam uma caça simples, com 
as cotias e os veados. A guerra dos “bárbaros”, com a fun- 
dação de arraial do Açu e casas fortes, determinou um 
conhecimento maior e local, pela incessante marcha das 
tropas, vendo o que era útil, descendo e subindo o álveo 

dos rios tributários do Açu-Piranhas.” 

Confrontado com o que dizem os historiadores cea- 
renses, o subsídio oferecido por Câmara Cascudo a res- 
peito da corrente de povoadores do Rio Grande provenien- 
te do Jaguaribe causa o impacto da surpresa, se enten- 
dido que o movimento em apreço ocorreu logo após a 
invasão holandesa haver chegado ao fim, sincronismo este 
bastante duvidoso e somente explicável em função do es- 
tilo do autor citado. 

Às páginas 48 e 49 de sua Ilistória, tratando do po- 
voamento do Rio Grande, Câmara Cascudo consignara que, 
com a reconquista houve o repovoamento da Capitania, 
vindo moradores de Pernambuco tentar a vida, lenta, mui- 
to lentamente; e que depois, de 1699 em diante, é que novo 
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sangue apareceu, reacendendo os fogos caseiros e replan- 
tando os mourões das porteiras dos currais, sementes das 
futuras fazendas que dariam cidades. 


No Século XVIII, por conseguinte, devem ter sido os 
moradores de Jaguaribe, transpondo para o leste as fron- 
teiras do Ceará, as expressões legítimas de povoadores, a 
que se refere o escritor norte-riograndense. 


Como o gado era a “máquina” com a qual o homem 
alargava as áreas geográficas no sertão nordestino, deduz- 
se que a penetração dos potentados jaguaribanos no ter- 
ritório da Capitania vizinha se processou com vistas à ex- 
pansão dos currais, já existentes, então, na ribeira daquele 
rio cearense. 


sk A criação seria, no entanto, uma prática recente tan- 
to ali como em outras partes do Ceará. Dos seus começos 
no Jaguaribe fala um requerimento do Comissário Geral 
Teodósio de Gracismão, e dele se depreende o crescimento 
extraordinariamente rápido tanto do rebanho do reque- 
rente como dos de outros proprietários. 


Datado de 23 de outubro de 1707, quando recebeu o 
primeiro despacho para informação, o requerimento con- 
tém a alegação do Comissário Geral de que: 


té 


desde o anno de outenta e tres até o tempo 
prezente está povoando a ribeira do Jaguaribe com gados 
seus, e mais criaçoens, sendo elle o primeiro descubridor, 
e povoador da dita ribeira, e fazendo as primeiras pazes 
com o Tapuyô, que nella habitava, com grande despendio 
de sua fazenda, e agora de prezente no anno de settecentos, 
e seis recebeo elle notavel perca nos gados, donde perdec 
mais de mil, e quinhentas cabeças, e muitas bestas pelo 
apertarem tanto com os muitos curraes de gado varias pes- 
soas, de que também experimenta grande perca a Fazenda 


Real, pela quantidade de gados, que morrerão em toda a 
ribeira...” 
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(Do traslado contid o às fls. 81 a 82 do “Livro de Con- 
tas Correntes dos Devedores da Real Fazenda da Pro- 
vedoria do Ceará”, aberto na Vila da Fortaleza, em 
20 de dezembro de 1780, pelo Ouvidor Geral e Cor- 
regedor José da Costa Dias e Barros) 


S) A história do povoamento do Ceará é, em seus pri- 
mórdios, a dos currais de gado, com que os colonizadores 
se fixaram na terra e se dedicaram a tarefas essenciais à 
subsistência deles próprios e de familiares e agregados, Se 
a atividade pastoril já estava iniciada na Capitania quan- 
do os holandeses a invadiram, a inconsistência que a ca- 
racteriza até então, como ao povoamento, justifica plena- 
mente datar-se o advento da civilização no territorio cea- 
rense do ano de 1656, quando os invasores, em consequên- 
cia das pazes celebradas entre Portugal e os Países Baixos, 
o desocuparam. 

De conformidade com esse ponto de vista, é possível 
a constatação de que o criatório se desenvolveu, no Ceará, 
primeiramente nas proximidades do litoral como um pro- 
longamento da vida no pequeno forte de Nossa Senhora 
da Assunção, onde as preocupações com a defesa não ex- 
cluiam os interesses dos soldados, aliás conciliáveis com 
o do erário régio, no tocante a uma atividade produtiva 
e rentável, sobretudo se através dela adquiriam a proprie- 
dade da terra. 

Pelas cartas de datas e sesmarias existentes verifica-se 
que Felipe Coelho de Morais, Jerônimo Coelho, Bernardo 
Coelho de Andrade e Francisco Dias de Carvalho, os dois 
últimos irmãos e todos, aparentemente, de uma só família, 
foram os soldados da guarnição do forte que estabelece- 
ram currais. O primeiro, mais graduado que os outros, 
requereu, e lhe foi dada em 6 de outubro de 1680, a ses- 
maria do Comembe (Cambeba), de 10 léguas quadradas, 
alegando estar morando e servindo a Sua Majestade ha 
muitos annos no Ceará, donde vay criando gado vacum e 
cavalar e outros mais tudo em bem da dita Capitania; e, 
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quase em seguida, tendo sido novamente atendido, desta 
vez em 15 de julho de 1682, a sesmaria da Lagoa Caracu, 
de 4 léguas quadradas, a fim de acomodar e criar os gados 
que ele e Jerônimo Coelho possuiam à beira da fortaleza, 
onde os animais faziam danno as lavouras dos Índios e mais 
morantes. 


-. Lê-se, neste último requerimento, que os interessados 


moravam no Ceará havia trinta e cinco anos, vindos à res-' 


tauração da Capitania em 1653. Presume-se que, encon- 
trando remanescentes do gado acurralado em 1638 pelo 
tenente Van Ham, dele se apoderaram, de comum acordo 
com Bernardo Coelho e seu irmão, já referidos, pois tam- 
bém os últimos, ao requererem data no Rio do Ceará, que 
lhes foi concedida em 11 de maio de 1681, disseram-se mo- 
radores na povoação do forte de Nossa Senhora da Assun- 
ção havia vinte e cinco anos e donos de gados vaçcuns e 
cavalares. R 

Por outras cartas de datas e sesmarias vê-se que des- 
cendentes do capitão Felipe Coelho de Morais foram con- 
templados na distribuição das terras da ribeira do Acaracu, 
para onde certamente levaram gados havidos por herança. 
A pecuária na zona norte do Ceará, que, com a divisão 
da Capitania em dois termos, em 1726, ficou pertencendo 
à Vila da Fortaleza, antiga povoação do forte de Nossa 
Senhora da Assunção, deveu suas origens ao fato assina- 
lado, porquanto é pouco provável que, dependendo de vias 
internas, múito precárias na época, os animais tenham sido 
levados para aquela ribeira diretamente do Rio Grande 
(do Norte), ou de Pernambuco. Quanto à procedência do 
Piauí, ou mesmo da Ibiapaba, onde os jesuítas possuiram 
fazendas, não se encontram provas conclusivas a respeito, 
sendo mais certo que o criatório somente surgiu nas terras 
compreendidas no sistema hidrográfico "de Acaraú (ou 
Acaracu, na grafia original), depois do descobrimento e 
povoamento da zona pelo sargento-mor Leonardo de Sá, 
no ano de 1697, conforme consta da carta de sesmaria pas- 
sada a esse militar pelo Capitão Geral de Pernambuco 


A 
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D. Fernando Martins Mascarenhas de Lencastro em 18 de 
fevereiro de 1702. 

No documento em apreço inclui-se a petição do pre- 
tenso descobridor, para confirmação da carta anterior, pas- 
sada pelo Capitão-mor Francisco Gil Ribeiro, de quatro 
léguas de terra de comprido e meia de largo de cada banda 
do rio Guaçaracu (isto é, Acaracu), a favor dele peticio- 
nário, “... havendo respeito do exercicio gasto q. fez e 
dispendeo da sua Fazenda em fazer aldéar o gentio bravio 
q. nella habitava, reduzindo-os ao gremio da Igreja ...” 
(Doc. Hist. Pern. — Sesmarias — Vol I, pgs. 80). 

Não faz o Sargento-mor Leonardo de Sá nenhuma 
alusão ao criatório, enquanto outro beneficiário de sesma- 
ria nos sertões setentrionais do Ceará, de nome Rodrigo 
da Costa de Araújo, alegando que descobriu terras devo- 


lutas e desaproveitadas, as requereu “... pr.que elle 
supplicante tem gados p.a as poder povoar de que resulta 
a conveniencia a Fazenda Real...” (Doc. Hist. Pern., id., 


pgs. 101 a 103), e foram-lhe concedidas, pelo dito Capitão 
Geral de Pernambuco, em 20 de janeiro daquele mesmo 
ano de 1702. 

Sé) De todos os requerentes de sesmarias nos sertões se- 
tentrionais do Ceará, apenas o capitão Francisco, Gil Ri- 
beiro, contemplado em 20 de abril de 1702, afirmou ter 
mandado logo povoar com seus gados vacuns e cavalares 
a terra descoberta a sua custa, porém mandar não implica, 
necessariamente, em ter sido obedecido, e a expressão con- 
tida no requerimento parece, mesmo, um recurso de sub- 
tileza, para conseguir a pretensão. 
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Thomaz Pompeu Sobrinho, tratando da origem da in- 
dústria pastoril e do povoamento, no Ceará, anotou as es- 
timativas, aliás muito escassas, do quantitativo do rebanho 
bovino da antiga Capitania, depois Província e, finalmen- 
te, Estado. Quanto ao período colonial, citou apenas o 
Senador Pompeu, cujo cálculo, referente ao ano de 1803, 
indicou a existência de 103.200 reses, baseando-se na co- 
brança dos dízimos. 

Era um rebanho bem numeroso, tanto mais considera- 

das as circunstâncias devidas à seca verificada somente 
um decênio antes, que matara a quase totalidade do gado 
existente no Ceará, provendo-se os criadores de novos ani- 
mais, desta vez adquiridos na vizinha Capitania do Piauí. 
X Deve-se admitir, no entanto, que o criatório chegara 
a ser de maior expressão anteriormente, no sertão cearen- 
se, tal a sua influência no povoamento e no comércio da 
Capitania, conforme ressaltou o citado Thomaz Pompeu 
Sobrinho (A Indústria Pastoril no Ceará, pgs. 7): 
— “Em resumo, iniciando-se o povoamento do Ceará 
em meado do sézulo XVII, em menos de 5t annos estava 
devassado e a criação de gados se incrementara conside- 
ravelmente, ao ponto de concorrer para o abastecimento 
das vizinhas capitanias.” 

Para ocupar, em meio século, com uma população 
muito reduzida, que seria de 200 habitantes brancos, so- 
mente, ao findar o Século XVII, ademais contida em um 
vasto território, de mais de 150 mil quilômetros quadra- 
dos, todo o Ceará, os bovinos certamente supriram, com 
multiplicação prodigiosa, as deficiências de colonos. 

Várias explicações podem ser dadas, para o rápido 
crescimento do rebanho. Se as secas, ou as grandes en- 
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chentes, não produziam efeitos catastróficos, em um perío- 
do, as condições ecológicas asseguravam uma fecundidade, 
com a qual já Martim Soares Moreno se mostrara surpreso, 
embora falando de porcas e cabras, e não de vacas. É 
certo que a própria espécie humana prolifera no Ceará 
com relativa facilidade, dando origem a famílias numero- 
sas, segundo atestam as estatísticas populacionais, e o gado 
bovino seria igualmente fecundo, àquela época. 
Inicialmente, deve ter sido reduzido o consumo da 
carne e do couro vacuns, de modo que, debelados os in- 
sultos dos índios e cessadas as devastações nas fazendas, 
o gado multiplicou-se rapidamente, ocupando os grandes 
espaços das sesmarias, muitas das quais ultrapassavam, 
com suas sobras, o gabarito de três léguas de frente. 


Sé) ASPECTO ECONÔMICO — A criação fazia-se com 
pouca despesa, o que também concorreu para sua intro- 
dução e desenvolvimento no sertão nordestino. Quando 
se esgotaram as possibilidades de adquirir, por herança ou 
compra, engenho de cana em Pernambuco ou na Bahia, 
ou montar um novo estabelecimento da espécie, por falta 
de capital ou de técnica, a fazenda de gado apareceu como 
a opção preferível. Com poucos animais se iniciava o ne- 
gócio, em terras obtidas de sesmaria, portanto sem maior 
despesa. 

Escreveu a propósito Capistrano de Abreu (Capítulos 
de História Colonial, 4a. ed., pgs. 213/4) que o gado vacum: 

“... pedia pessoal diminuto, sem traquejamento es- 
pecial, consideração de alta valia num país de população 
rara; quase abolia capitais, capital fixo e circulante a um 
tempo, multiplicando-se sem interstício; fornecia alimenta- 
ção constante, superior aos mariscos, aos peixes e outros 
bichos de terra e água, usados na marinha. De tudo paga- 
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va-se apenas em sal; forneciam suficiente sal os numerosos 
barreiros dos sertões.” 


>É. Mas, o gado era uma riqueza que não convinha dis- 


perdiçar, e para a qual havia procura, tanto nos engenhos 
como nas minas e nas demais concentrações de trabalhado- 
res, e de pessoas em geral. O vaqueiro, vivendo no sertão, 
habituava-se à frugalidade e à modéstia, sem que fosse 
arredio às ambições políticas e, riotadamente, às econômi- 
cas. Seus próprios interesses em decisões que o afetavam, 
ou poderiam afetar, incutiam-lhe a disposição de tornar-se 
mais poderoso, rico e influente, pelo que não se deixaria 
ficar insulado na fazenda, praticando uma economia au- 
tárquica. : Ema 

Além disso, não era lógico que dezenas, ou centenas, 
senão milhares de reses, fossem exterminadas pela doença 
ou pela velhice, sem utilidade. Pelo menos tanto quanto 
um modo, a pecuária constituía uma condição de vida para 
o fazendeiro e todos seus dependentes, originando, forço- 
samente, um comércio, para o qual se impunha encontrar 
as melhores soluções, superando as dificuldades antepostas 
pela incipiência da civilização, em terras brasileiras. 

Os principais mercados situavam-se a cerca de duzen- 
tas léguas, ou mais, e eram os de Olinda e Recife, em Per- 
nambuco, e o da Cidade de Salvador, da Bahia, não se 
contando os das Minas Gerais, a muito maior distância. 
Apesar disso, ali foram boiadeiros do Ceará vender o seu 
gado atraídos pelo alto preço que a multidão de faiscadores 
e garimpeiros se prontificou a pagar por ele. 

Apesar de todas as dificuldades opostas ao desenvol- 
vimento desse comércio, multiplicaram-se e avolumaram- 
se as transações em poucos anos. Em consequência o Ar- 
raial de Nossa Senhora do Ó surgiu como primeiro grande 
centro comercial do sertão, fazendo jús, em 1736, à eleva- 
ção à categoria de Vila, com o designativo de Icó, tirado da 
tribo indígena que errava, em busca de alimento, na vasta 
planície compreendida em terras contíguas de três Capi- 
tanias: Ceará, Paraíba do Norte e Rio Grande (do Norte). 
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J. Brígido, em “Ceará (Homens-e-Fatos)”, pág. 216, 
escreveu: “Em 1719, indivíduos havia que possuiam mais 
de 4 mil reses nas proximidades do Icó.” Esta informação 
parece procedente, pois, em requerimento, cujo primeiro 
despacho foi em 1.º de agosto de 1706 pelo Governador de 
Pernambuco, Francisco Gonçalves Fiúza e João Lopes 
Fiúza, moradores na Bahia, justificaram a pretensão de 
uma data de “... toda a terra que se achar devoluta e 
desaproveitada nas cabeceiras do rio de Jaguaribe seis lé- 
guas acima da última povoação concedendo dali p.a cima 
de uma e outra parte do rio até suas nascenças, e d'aí em 
diante as de mais que se achar capaz de situação... .”, com 
o fato de não terem onde acomodar 14 mil cabeças de gado 
de criar, procedidas dos dízimos rematados quatro anos, 
na praça de Olinda, pelos requerentes. 

Solicitação e justificação idênticas, em papel despa- 
chado concomitantemente com o anterior, fizeram o Capi- 
tão Nicolau Lopes Fiúza e D. Isabel Barreto de Menezes, 
bem como Francisco Barroso e João Batista, Gonçalo Neto, 
Domingos de Moura Coutinho e Francisco de Magalhães, 
e Francisco Alves Seixas e Capitão Manuel Dias Filgueira, 
todos moradores na Bahia. 

Alegaram eles que “... por seus procuradores e fei- 
tores descobriram com grande despesa de suas fazendas e 
risco de vidas deles mesmos terras devolutas, e que mos- 
tram nunca serem dadas nas cabeceiras do Jaguaribe...”, 
chamando a si, pois, o mérito do descobrimento dos ser- 
tões jaguaribanos, incluindo, certamente, a confluência do 
rio Salgado, nas proximidades da qual se desenvolveu a 
Vila de Nossa Senhora da Espectação do Icó. 

Consta, nas “Sesmarias Cearenses — Distribuição Geo- 
gráfica”, referência a uma data em que foram concessio- 
nários os mencionados Nicolau Lopes Fiúza e João Lopes 
Fiúza, precisamente no vale do Salgado, por carta expedida 
em 28 de agosto de 1704. Muito a propósito se deve obser- 
var que os mesmos sesmeiros, e mais Francisco Alves Sei- 
xas e Francisco Gonçalves Fiúza, Francisco Barroso Viana 
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e Capitão Manuel Dias Filgueira, e Manuel Lopes Vieira e 
Antônio de Araújo, dos quais apenas os dois últimos não 
figuraram entre os contemplados no Jaguaribe — juntando- 
se a estes, como exceção, João de Sousa Campos e Vicente 
Velho Carneiro, já situados no Piauí, requereram todos ao 
Governador de Pernambuco, em papeis despachados pri- 
meiramente em 14 de janeiro de 1705, as terras que afir- 
maram ter descoberto à sua custa no sertão de Parnaguá, 
“... desde a serra vermelha pelo rio Gonegueyá (Gur- 
gueia) p.r uma parte e outra do dito rio, partindo pelo 
lado do sul com os campos de S. Pedro povoação que é de 
Baltazar Carvalho da Cunha e das cabeceiras do dito rio e 
nascenças dos gerais até conquistar (confrontar) com o rio 
da Parnaíba e seus riachos de um rio a outro até partir com 
as povoações do Pragohy (Piagohy — Piauí).” 

Deduz-se da circunstância de terem sido os descobri- 
dores do sertão piauiense os mesmos do alto Jaguaribe, no 
Ceará, a procedência, daquela parte, dos pioneiros da co- 
lonização dessa área do território cearense. Deve ser ainda 
observado que, no entanto, em seus requerimentos refe- 
rentes às terras do Piauí, o Capitão Nicolau Lopes Fiúza e 
seus companheiros se limitaram a dizer que nelas se podiam 
criar muitos gados vacuns e cavalares, ao passo que, no ano 
seguinte, suplicando as sesmarias jaguaribanas, se propu- 
seram a situar nestas 14 mil cabeças de gado, a transportar 
provavelmente de Pernambuco, onde eram interessados 
nos dízimos. 

Terá sido com fundamento nesses fatos que Capis- 
trano de Abreu apontou o alto Piranhas, adjacente ao alto ' 
Jaguaribe, como o ponto de confluência dos movimentos 
baianos e pernambucanos de expansão da pecuária. 

Em tais circunstâncias, Icó surgiu, naturalmente, com 
as características de polo do comércio do gado, encami- 
nhando boiadas à Bahia e a Pernambuco, por vias diver- 
sas. Prevaleceram, porém, os negócios com as feiras do 
chamado “sertão de fora”, devido às maiores dificuldades 
e distâncias referentes ao caminho do Piauí, senão à con- 


41 


E 


corrência das numerosas fazendas ali constituídas por Do- 
mingos Afonso Mafrense, trinta das quais ele doou aos je- 
suítas e a estes foram depois confiscadas por Órdem Régia. 


CONCORRÊNCIA INTERNA — Se aos fazendeiros icoen- 
ses era difícil a concorrência c( com os piauienses, a localiza- 
ção assegurava-lhes, em princípio, uma vantagem conside- 
rável sobre os que, em outras partes da. Capitania do Cea- 
rá, viviam do criatório e do comércio do gado. ER qe 

Essa concorrência interna tornava-se particularmente 
incômoda para os habitantes do médio e baixo Jaguaribe, 
que também tinham na pecuária o seu meio e condição de 
vida, pois, de outro modo não lhes seria possível efetivar a 
posse das vastas sesmarias e delas obter o sustento. 

Desde o início da colonização do Brasil se havia subes- 
timado a potencialidade do território cearense, que se che- 
gara a apregoar áspero e inútil, limitando-se a mencionar o 
sal e o âmbar, além de madeiras, como suas riquezas. Notí- 
cias da existência de minas de ouro e de prata circulavam 
de vez em quando, mas somente alguns aventureiros se 
mostraram dispostos a tentar localizá-las e explorá-las. 

Prestes a findar o segundo século do descobrimento, 
resumia-se o Ceará, na verdade, a três pontos de referência 
no mapa: as desembocaduras do Jaguaribe, do Ceará e do 
Acaracu, ou antes do Camocim, por outro nome Coreaú. 
Na cartografia portuguesa, dividia-se nas ribeiras do Jagua- 
ribe, do Ceará e do Acaracu, como se fossem regiões dis- 
tintas, e, na francesa, perdurava a divisão, até hoje inex- 
plicada, em pays de Delle e de Pataguei. 

Daquelas três desembocaduras era a do Jaguaribe a 
inais próxima de Pernambuco, tendo, por conseguinte, me- 
lhores perspectivas de estabelecer comércio, por via marí- 
tima, com as praças do litoral oriental do Brasil. 
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Por vários motivos, tardou o aparecimento de um en- 
treposto comercial naquele ponto, praticamente ainda desa- 
bitado em fins do século XVII. As dificuldades naturais de 
navegação durante a maior parte do ano, a divisão do Bra- 
sil em dois Estados, ficando o Ceará a pertencer durante 
algum tempo ao do Maranhão, as invasões holandesas e, 
depois, as guerras constantes contra a indiada, tudo isso 
dificultou a penetração do colono tanto no vale joguarida- 
no como no restante da Capitania. 


Ademais, o sistema colonial constituía um obstáculo 
do desenvolvimento do comércio, ainda no caso do Ceará, 
que, passando à subordinação de Pernambuco, não se be- 
neficiou o bastante para prosperar de imediato, devido à 
sobretaxa imposta às mercadorias de orígem europeia, cuja 
aquisição direta continuou vedada, até 1799. 


Desde os primórdios da colonização, o Ceará foi pre- 
judicado, ademais, por conflitos de interesses, ora prove- 
nientes da ambição dos sesmeiros, disputando entre si as 
sobras ou os limites, bastante imprecisos, das concessões 
feitas pelos Capitães-mores em nome do Rei de Portugal; 
ora devidas à precedência que desejavam ter, na ereção das 


primeiras Vilas, alguns núcleos embrionários de povoamen- 
to; e, até que fraquejaram os índios diante da superiori- 


dade dos europeus melhor armados, os resultantes de sua 
determinação em resistir ao estranho. 


As povoações do forte de Nossa Senhora da Assun- 
ção, da barra do rio Ceará e do Aquirás contenderam pela 
primazia de possuir juiz ordinário e câmara, embora fos- 
sem igualmente inexpressivas. Quase ao mesmo tempo, a 
fazenda de São João, no Jaguaribe, requereu, igualmente, 
a categoria de Vila, que lhe foi concedida, sem, no entanto, 
chegar a Órdem Régia respectiva ao ponto de execução. Já 
em 1725, ou em 1729, segundo afirmações discrepantes de 
J. Brígido (Obr. cit., pgs. 21 e 73), o Icó teria sido contem- 
plado, ao passo que o Aracati esperou até 1747 para rece- 
ber as honras de termo, ou município. 
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À Vila do Forte, ou Fortaleza, residência dos Capitães- 
mores, tinha expressão política e administrativa, mas prati- 
camente nenhuma sob o aspecto econômico, até que, no 
último quartel do Século XVIII, foi intensificada a lavou- 
ra do algodão nas serranias circunvizinhas. 

O Aracati e o Icó tendiam, porém, a uma concorrência 
desastrosa para a Capitania, sendo a pecuária, para uma e 
outra Vilas, a atividade econômica indispensável ao bem 
estar de suas respectivas populações. A primeira, situada 
no litoral, precisamente na saída do Jaguaribe para o mar, 
podiá aspirar à condição de porto de certa importância, 
enquanto a navegação se fizesse mediante simples janga- 
das, ou veleiros de pequeno porte, 

Uma Carta Régia, de 7 de fevereiro de 1701, proibira 
o comércio das Capitanias do norte do Brasil com as do sul, 
mas, estando o Ceará subordinado a Pernambuco, restava- 
lhe a alternativa de embarcar para a praça de Olinda, em- 
bora depreciada, a mercadoria de que pudesse dispor para 
efetivar essas transações. 

Os primeiros povoadores encararam o problema, que, 
para eles, do baixo Jaguaribe, revestia um interesse vital, 
encontrando nas oficinas a solução prática, de comerciali- 
zação do gado sem as limitações da concorrência com os 
fazendeiros do Icó, estes melhor localizados para as tran- 
sações terrestres com os engenhos de Pernambuco e da 
Paraíba, necessitados de animais vivos. 


IV — DISCUSSÃO SOBRE A ORIGEM DAS 
OFICINAS DE CARNES DO ARACATI 


Quanto, em 1747, o Rei Dom João V, de Portugal, or- 
denou a ereção de uma Vila na foz do Jaguaribe, onde se 
havia constituído o pequeno povoado de Santa Cruz, ou 
Cruz das Almas, ali já existia, bastante movimentado, o 
porto das Barcas. 

Escrevendo vinte anos antes, o cronista baiano Sebas- 
tião da Rocha Pita (História da América Portuguesa — 
Clássicos Jackson, Vol. XXX, pg. 75), testemunhara sobre 
o Ceará: 


“... Vinte léguas para o Rio Grande, tem pelo sertão 
uma formosa povoação com o nome do rio Jaguaribe, que 
por ela passa, o qual seis léguas para o mar faz uma barra 
suficiente a embarcações pequenas, que vão a carregar car- 
nes de que abunda com excesso aquele país. Este lugar 
erigiu em vila o doutor José Mendes Machado, que foi criar 
a ouvidoria-geral daquela província no ano passado de 
mil setecentos e vinte e três, e por ver que a enseada dos 
Zaquirás, distante dez léguas da cidade para o sul era capaz 
de oito navios de alto bordo, fundou ali outra vila chama- 
da dos Zaquirás por ordem real, que levara para as erigir 
onde fossem convenientes.” 


Estas informações de Rocha Pitta, embora falhas a di- 
versos respeitos, certamente não faltam à verdade sobre o 
comércio, que então já se processava, da carne bovina, sub- 
metida a um tratamento especial, provavelmente inovado 
por moradores do Jaguaribe. 

Renato Braga, que escreveu o melhor trabalho, pu- 
blicado até agora, sobre as oficinas de carnes do Ceará, 
intitulando-o “Um capítulo esquecido da economia pastoril 
do Nordeste” (Cultura Política, ano IV, n.º 38, pg. 70, e 
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Revista do Instituto do Ceará, tomo LXI — ano LXI 

149 a 160), não ofereceu qualquer indicação da época o 
ximada em que a técnica de preparo daquele produto dl 
al na zona jaguaribana, mostrando-se mesmo em 
Pa E ga se coube a primazia, àquele tocante, a cria- 

Pelas referências feitas às do Aracati em relação com 
o desenvolvimento qu e apresentaram, a partir de 1750, as 
do Mossoró e do Parnaíba, respectivamente no Rio Grande 
do Norte e no Piauí, Renato Braga deixou claro terem sido 
anteriores as oficinas cearenses, inclusive as do Acaraú 
(Acaracu), onde a atividade em apreço chegou a rivalizar 
com a registrada no Jaguaribe. 

Não se encontram informações sobre a existência de 
estabelecimentos daquela espécie no Brasil, salvo nos pon- 
tos mencionados, anteriormente a 1780, quando, em cir- 
cunstâncias conhecidas, surgiram as charqueadas no Conti- 
nente de São Pedro, como então se denominava a Capita- 
nia do Rio Grande do Sul. pe 

Se é aceito, sem discussões, que a primitiva indústria 
saladeril se desenvolveu, em território brasileiro tendo a 
desembocadura do rio Jaguaribe como centro de irradia- 
ção, por conseguinte o Ceará, nenhum estudioso pôde escla- 
recer ainda se a técnica de conservação da carne bovina 
ali adotada, era original, ou se procedeu de alguém que já 
a praticara em outro lugar. Pa 

Renato Braga (art. cit.) admitiu que: 


“Um anónimo teve a ideia genial de industrializar a 
carne desses rebanhos costeiros do Ceará, aproveitando a 
técnica do preparo da carne seca, conhecida de todos os 
criadores. A ideia dominou o litoral pastoril que, além da 
matéria prima abundante, possuía outros factores locais 
asseguradores de êxito: vento constante e baixa umidade 
relativa do ar, favoráveis à secagem e duração do produto; 
existência de sal, cuja importância se não precisa destacar: 
barras accessíveis à cabotagem da época.” 
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Ceará resultaram da adoção, com fins comerciais, de uma 


técnica usual entre os fazendeiros, o que foi possibilitado 
por condições locais, altamente favorecedoras da secagem da secagem 
e conservação do tecido animal. 

À inexistência de fatores igualmente propícios à ati- 
vidade em apreço, em outros pontos do Brasil, explicaria 
o caráter regional, que “a caracterizou, até mesmo a prece- 


dência da zona do baixo Jaguaribe no estabelecimento das 


“oficinas. 


PROCESSOS RUDIMENTARES — Existem razões 
para se admitir, . porém, que a técnica adotada pelos fa- 
zendeiros jaguaribanos constituiu, de certo modo, uma ino- 
vação, envolvendo um segredo ciosamente 1 mantido por 
algumas pessoas, co jetivos d óli ro 
e do comércio da carne do Ceará. 

É certo que, desde a antiguidade, os homens adota- 
ram processos rudimentares de preservação dos tecidos ani- 
mais para fins de alimentação. Quando a caça era abun- 
dante, excedendo das necessidades imediatas, se fazia o 
aprovisionamento do produto para os dias seguintes, so- 
“ bretudo na medida em que outras atividades, pacíficas ou 
guerreiras, podiam impedir os caçadores de se exercitarem 
regularmente. 

De modo geral, as culturas indígenas, tanto da Amé- 
rica do Norte como da Central e da Meridional e, ainda, 
as de outros continentes, incluem processos rudimentares 
de conservação dos alimentos, embora haja a exceção à 
regra, de alguns povos que preferiam comer a carne semi- 
putrefacta a defumá-la, ou secá-la. 

Tendo o tecido animal de 70 a 75 por cento de subs- 
tância líquida, que é responsável pela formação de toxinas 
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quando não circula, o problema da conservação implica 
em um processo de secagem, pelo fogo, ou, simplesmente, 
pela ação do calor solar e do vento. 

A fumaça, resultante da combustão da madeira, age 
quimicamente sobre a carne com efeito antisséptico e co- 
agulador da albumina, o que os gregos observaram, tendo, 
porisso, denominado creosoto ao óleo destilado da faia e 
de outros vegetais, formando o novo termo com as pala- 
vras kreas e sozein, estas significando, precisamente, carne 
e conservar. 

A defumação, embora muito difundida, tem o incon- 
veniente de prejudicar a carne quanto ao sabor, o que 
levou a outros processos de conservação, notadamente o 
de secagem. 

Devido à sua dependência de condições climáticas, 
não sendo aplicável em climas frios e úmidos, onde os ven- 
tos são escassos, a técnica mencionada por último não se 
propagou como a primeira, caracterizando-se, em conse- 
quência, pelo regionalismo, e, de uma região para outra, 
por certas peculiaridades. 

Onde havia disponibilidade de sal, os homens utiliza- 
ram-no para completar a dessecação, fazendo-o, aliás, de 
mais de um modo, ora preparando a salmoura, na qual 
introduziam a carne, ora aplicando diretamente, com fric- 
ção, o composto cristalino de sódio, sobre o tecido da rês 
abatida. q 

O próprio corte desse tecido é praticado de maneiras 


diversas, em mantas ou em postas, todas essas peculiari- 
ades concorrendo para dar ao produto aspectos e sabores 
que os identificam por região, E 
Em alguns casos, as carnes secas não convieram aos 
paladares, motivo por que o comércio respectivo não se 
desenvolveu numa escala maior. Consideradas alimentos 
de qualidade inferior, destinavam-se à alimentação dos es- 
cravos, implicando esse fato em um preço baixo, que, por 
sua vez, também concorria para as proporções modestas 
da exploração econômica, desestimulando os fazendeiros, 
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e desviando-os para outras atividades se a alternativa ca 
venda do gado em pé, ou a da exportação dos couros se 
entremostrava pouco rentável. 

J.J. Juglas, em sua Geografia Econômica (Panorama 
da Geografia, Biblioteca Cosmos, Vol. II, pgs. 342), aludiu 
àquele comércio de carnes salgadas em relação com o sis- 
tema de trabalho escravo, afirmando: 

“Nos séculos XVII e XVIII existia entre a Europa e 
as colônias tropicais um comércio muito ativo de carne 
salgada, que servia para alimentar os escravos.” 

Esta asserção é algo exagerada, segundo se depreende 
da generalidade das informações existentes, quer a respei- 
to dos ítens de comercialização quer dos mantimentos for- 


necidos aos escravos. No entanto, Juglas fundamentou-se, 
provavelmente, em dados que se referem às colônias in- 
glesas, francesas e holandesas da América Setentrional e 
das Antilhas, onde as condições locais não foram tão fa- 
voráveis à pecuária quanto no Brasil e nos Vice-reinados 
hispanoamericanos. Aqui, a abundância do gado, já em 
princípios do século XVII, dispensava o comércio oceânico 
de carnes, aliás escassas na Europa, notadamente nos dois 
países ibéricos, onde o pastoreio tradicional era o de ovinos 
e caprinos. O pescado supria, em grande parte, a alimen- 
tação de portugueses e espanhóis dos elementos protéicos 
indispensáveis, aparecendo salgado e defumado na lista 
dos mantimentos das embarcações em viagem, bem como 
na das mercadorias transportadas ao ultramar. 

O mesmo processo permitia aos colonizadores abaste- 
cerem-se de carne de porco, cujo consumo, na América 
inglesa, logo se procurou facilitar, surgindo em 1641 o 
primeiro estabelecimento desse tipo de alimento, por ini- 
ciativa de William Pynchon, de Springfield, na Colônia do 
Massachussets. Registra a The World Book Encyclopedia 
que o produto passou a ser largamente exportado para as 
Índias Ocidentais. 

Na verdade, os europeus tinham sido mais bem suce- 


: didos na técnica da conservação da carne dos suínos que 
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na dos bovinos, talvez se explicando esse fato por lhes 
serem mais úteis os animais de maior porte, empregados 
nos trabalhos da lavoura e na produção de leite e queijos. 
As limitações do espaço territorial atribuiam proporções 
modestas ao criatório e, em muitos casos, os proprietários 
prefeririam manter intocáveis os bosques e florestas re- 
servados à caça e substituí-los por pastagens, ainda mesmo 
sendo evidente que essa substituição lhes prodigalizaria 
vantagens financeiras ou, pelo menos, contribuiria para 
melhorar o abastecimento alimentar, então prejudicado 
por vários fatores, inclusive as devastações consequentes 
de guerras contínuas. 

Não parece que em suas conquistas na Ásia e na África 
os europeus tenham adquirido o conhecimento de algum 
processo apropriado à conservação da carne bovina, prá- 
tica rejeitada, aliás, por alguns povos. Sabe-se que os 
israelitas comiam apenas as carnes dos animais que eles 
mesmos abatiam, restrição certamente de origem remota e, 
por conseguinte, difundida pelo continente asiático. 

Na África do Sul, registra-se a dessecação e salga da 
carne, denominada biltong, parecendo, porém, que se trata 
de um processo de adoção em época posterior à coloniza- 
ção portuguesa, porque, em caso contrário, os europeus a 
teriam transplantado, ainda no século XVI, para outras 
partes sob sua denominação. 

Tanto os portugueses como .os espanhóis introduziram 
o gado bovino em terras americanas. A ilha de Haiti é 
apontada pelos historiadores como o núcleo inicial do cria- 
tório, neste continente, e afirma-se que as primeiras reses 
se multiplicaram em um rebanho muito numeroso, do 
qual os piratas franceses, ingleses e holandeses, com base 
na pequena ilha de Tortuga, se utilizaram para seu apro- 
visionamento. 

Juri Semjonow, em “Os Tesouros da Terra” (Tradu- 
ção de Gilberto Miranda), pgs. 130 a 132, e Hubert Des- 
champs, em Pirates et Flibustiers, pgs. 39 e 40, além de 
outros autores, referem-se a que os piratas mencionados se 
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dividiam em dois grupos, um entregue propriamente à pi- 
rataria e o outro incumbido do preparo da alimentação, 
na qual entrava a carne ressecada, mediante um processo 
que teria sido praticado, antes, pelos aborígenes. Consistia 
em estender as mantas do boi esquartejado sobre estacas, 
denominadas bucan na língua dos nativos, de onde aqueles 
aprovisionadores ficaram conhecidos pela designação de 
bucaneiros. 

Deve ser observado, contudo, que os indígenas desco- 
nheceram o gado até a introdução das primeiras reses pelos 
espanhóis, e que, sendo uma população reduzida, tanto 
mais pela conquista européia, e de baixo nível cultural, 
dificilmente lhes ocorreria transpor para a carne bovina 
uma técnica rudimentar de conservação do pescado, ou 
da caça, se, realmente, a possuiam. 

Na Tortuga, os holandeses haviam estabelecido uma 
colônia, da qual foram desalojados pelos espanhóis, pas- 
sando desses para os piratas, sendo admissível que, naquela 
primeira fase, tenham sido, efetivamente, os aventureiros 
dos Países Baixos do Mar do Norte os responsáveis pela 
inovação atribuída aos nativos pelos autores citados. 

É verdade que a dessecação ao sol foi praticada com 
certa frequência pelos indígenas americanos. Os guaicurus, 
por exemplo, ao invés de salgarem o pescado expunham-no 
prolongadamente à ação dos raios solares e em seguida à 
da fumaça. Os patagões faziam algo semelhante com a 
carne, que, assim preparada, era denomiiiuda chharque, 
na língua nativa. 

José Alípio Goulart, em Brasil do Boi e do Couro, 
pgs. 94, afirmou ser a denominação em apreço de prove- 
niência quichua, opinião que encontra apoio em práticas 
encontradas pelos espanhóis entre os incas, no Perú. Estes 
americanos surpreenderam os colonizadores por se mos- 
trarem sóbrios na alimentação, da qual faziam parte as 
batatas “amargas”, submetidas a um processo de desseca- 
ção, por exposição ao calor diurno e à frialdade noturna, 
sucessivamente. Também consumiam a s carnes de gua- 
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naco e vicunha depois de salgadas e expostas ao sol, cor- 
tadas em pedaços pequenos e tênues, de maneira a mais 
facilmente desidratá-las. Quanto às carnes frescas evita- 
vam alimentar-se delas, consumindo-as apenas por ocasião 
das grandes festas, segundo se lê em Os aborígenes da Amé- 
rica do Sul, de Fernando Marquez Miranda, pgs. 124 (His- 
tória das Américas, de W.M. Jackson, Vol. II). 

Deve ser considerado, no entanto, que existe a pala- 
vra charqui no vocabulário árabe, significando oriental, e 
bastante difundida na época das navegações sob a forma 
do derivado italiano scirocco, aplicado aos ventos da mar- 
gem setentrional do Mediterrâneo. -Os portugueses cor- 
rompiam referido vocábulo pronunciando-o xaroco e é pro- 
vável que tanto eles como os espanhóis assim designassem, 
coloquialmente, todas as correntes aéreas locais, em espe- 
cial as quentes e secas. Uma das condições para a desse- 
cação das carnes era a existência desses ventos, o que torna 
significativa a coincidência entre o charque atribuído aos 
quíchuas e o que os árabes, aliás muitos séculos dominado- 
res da Península Ibérica, empregavam. 
Não se dispõe de informações bastante precisas para 
se concluir qual a origem exata daquele vocábulo, de que 
os incas ou outros povos quíchuas talvez se tenham apro- 
priado através do contato com os espanhóis. Tudo indica, 
por sinal, que a denominação de charque, aplicada à carne 
seca, somente se vulgarizou no século XIX, pelo menos no 
Rio Grande do Sul, onde a indústria da charqueada já se 
encontrava regularmente desenvolvida, processando-se de 
acordo com a técnica de cuja introdução ali se tem certeza, 
diferindo sob certos aspectos da praticada, não se sabe 
desde quando, pelos referidos povoadores primitivos da 


América do Sul. ee] 
Dante de Laytano, em A Estância Gaúcha” 'A Estância Gaúcha” “pgs. 46, 


oferece a descrição do fabrico da carne seca, &o da carne seca, naquele Es- 
tado, que é a seguinte: 

“O charque é a carne de boi conservada pela ação an- 
tisséptica do sal e emprego da dessecação. O sistema de 
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charquear é o platino, dividindo-se a carne em pedaços: 
mantas e quartos. Retirado o couro e a gordura a mais, 
divide-se a carne, aumentando a superfície, sem ossos, en- 
tão em oito partes: duas mantas — postas de carne; dois 
colchões — volta gorda de uma parte do quarto com a pi- 
canha; duas paletas; e dois chicos, outra parte do quarto. 
A carne é pendurada em ganchos para esfriar; dobrada, é 
posta em tanques de salmoura, em que consiste a salga da 
carne. Retirada do tanque, é salgada com sal cristalizado 
numa camada de carne e outra de sal e em pilhas de dois a 
três metros, e depois de doze horas em pilha, ressalga-se da 
mesma forma do que a primeira vez. No dia seguinte a 
“pilha de volta”, em que se muda a posição da salga, e 
nesse estado fica até que se queira secar ao sol. São estas 
as principais etapas do preparo do charque. A seca ao sol 
é feita em varais, seis horas de um lado, outras seis do 
outro lado, durante vários dias.” 

O qualificativo de platino, que se aplicou ao sistema 
de charquear predominante no Rio Grande do Sul, não sig- 
nifica, necessariamente, sua prática inicial nos países do 
Rio da Prata, seja a Argentina, o Uruguai ou, mesmo, o 
Paraguai, nem implica em característica no tocante ao cha- 
mado tassalho, versão portuguesa do tasajo castelhano, com 
que os argentinos definem o corte em mantas. As charquea- 
das espalharam-se por toda a bacia platina, desta fazendo 
parte o Brasil Meridional, que o termo em questão de ne- 
nhum modo exclui da provável primazia na implantação 
da referida técnica, descrita por Dante de Laytano. Ainda 
que a verdade, em todo o caso discutível à falta de com- 
provantes, fosse outra, o desenvolvimento da indústria sa- 
laderil em países ou regiões limítrofes, levou, através dos 
tempos, à assimilação de algumas inovações, que não a 
desfiguraram, apenas constituindo melhoramento da prá- 
tica inicial. 

As próprias condições locais concorreriam forçosa- 
mente para impor modificações nos processos de conser- 
vação da carne, que, mesmo no Rio Grande do Sul, não 
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seriam os do Nordeste do Brasil, conquanto daqui originá- 
rios, pois a este respeito existe comprovação insofismável, 
de longe conhecida, e citada, em geral, pelos que se têm 
ocupado com « assunto. 

É inadmissível que, praticado na Argentina, no Uru- 
guai ou no Paraguai, o sistema platino de charquear tenha 
sido ignorado, ou rejeitado, sendo mais eficiente, pelos gaú- 
chos do Rio Grande do Sul da mesma bacia do rio da Prata, 
durante mais de meio século. 

F. Contreiras Rodrigues, em Traços da Economia So- 
cial e Política do Brasil Colonial, precedendo ao General 
E. F. de Souza Docca, escreveu, pg. 240, que, na Colônia 
do Sacramento, desde a origem desta foi grande a utilidade 
da riqueza pecuária, base da alimentação “... sobre ser 
uma fonte de receita, pela exportação de coiros c.o charque 
que proporcionava. ..”, e que: 

“Antes de 1725, já havia comércio de gado e carne 
seca entre os habitantes do Sacramento, das Missões e da 
Laguna com o Centro e o Norte da Colônia Portuguesa.” 

Como que abonando esta assertiva do escritor gaúcho, 


José Roberto do Amaral Lapa, em A Bahia e a Carreira da | 


Índia, pg. 178, afirmou, a respeito da matalotagem comum 
dos navios que se dirigiam ao Oriente, saindo da Cidade 
do Salvador, que: “Do Prata costumava vir, com a mesma 
finalidade, carne salgada de vaca...” Este último autor 
não explicitou, porém, a época de ocorrência do fato men- 
cionado e, ademais, informa que: 

“Os religiosos do Convento do Carmo, no Salvador, 
possuiam rebanhos de gado vacum, de cuja carne era co- 
mum disporem, vendendo-a para a matalotagem das em- 
barcações do Oriente.” 

Com relação ao charque ou carne seca, que se adqui- 
ria no Prata ou Colônia do Sacramento para provisão das 
embarcações destinadas à Ásia e à África, certamente não 
era grande o volume comprado, porquanto, de outro modo, 
se dispensaria o concurso dos carmelitas baianos. Este ra- 
ciocínio pode ser invertido em seus termos, levando à mes- 
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ma conclusão, segundo o qual se trataria, em um e outro 
caso, de suprimento muito reduzido, comprovando-se, 
desse modo, a inexistência de um processo deveras eficien- 
te de preparo daquele gênero comestível. 

A Colônia do Sacramento fora fundada em 1680, e 
nada mais estranhável que produzisse charque desde en- 
tão, e somente um século depois essa indústria viesse a 
desenvolver-se, como de fato se desenvolveu, mas pela ini- 
ciativa de José Pinto Martins, no Rio Grande. É imperio- 
so considerar que, até então, os processos de conservação 
da carne bovina, em toda a região platina, não passavam 
da salga comum, submetendo o produto a perdas conside- 
ráveis, que o tornavam antieconômico. 

Na Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, do IBGE, 
vol. XXXIV, referente ao Estado do Rio Grande do Sul, 
encontra-se uma descrição sobre a maneira como antiga- 
mente se preparava a carne seca, nas charqueadas de Pelo- 
tas. Embora sumária, a descrição em apreço permite con- 
cluir que o “sistema platino”, referido por Dante de Lay- 
tano, é, na verdade, apenas um aperfeiçoamento do intro- 
duzido, naquele município gaúcho, em 1780, por José Pinto 
Martins. 

A descrição contida na Enciclopédia dos Municípios 
Brasileiros vai a seguir transcrita, para confronto com a 
cutra: 

“Os processos para o fabrico de charque, naquele tem- 
po, eraní os mais rudimentares; o estabelecimento possuia 
simples construções de galpões cobertos de “sapé”, varais 
para a seca da carne desdobrada, salgada, e algum tacho 
para a extração da parca gordura dos ossos por meio de 
fervura em água. O sal do Reino (Aveiro, Setúbal e Lis- 
boa) somente era empregado para o encharque — salga- 
ção da carne. 

A courama era estaqueada, seca ao sol; o sebo, sim- 
plesmente lavado, posto ao tempo em varais e depois soca- 
do, em formas cúbicas de madeira, produzindo pães de 
peso variável. A ossamenta era amontoada e queimada e a 
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cinza atirada para os aterros, ou servia para fazer manguei- 
ras e cercas.” 

Ainda que se ponha em dúvida a conclusão, de acordo 
com a qual o “sistema platino” constitui um aperfeiçoa- 
mento do introduzido por José Pinto Martins em Pelotas, 
não se antecipou aquele a este, mas, pelo contrário, surgiu 
cerca de sessenta anos depois, conforme a opinião abaliza- 
da do General Emílio Fernandes de Sousa Docca, em sua 
História do Rio Grande do Sul, pgs. 109 e 110: 

“115 — Foi o cearense José Pinto Martins, um dos 
retirantes da seca de 1777-78, quem fundou no Rio Grande 
do Su la indústria de charque, estabelecendo em 1780, 
uma charqueada, à margem direita do arroio Pelotas, nas 
proximidades de sua embocadura no rio Piratini. A carne 
era preparada segundo o sistema nortista. No decênio de 
1840, o francês João Baptista Roux, introduziu o sistema 
platino na charqueada que fundou com o seu compatriota 
Eugênio Sarques, em Cascalho, município de Pelotas, onde 
existe hoje uma plantação de arroz.” 

Pode supor-se que o novo sistema pre-existia em al- 
guns, ou, pelo menos, em um dos países da Bacia do Prata, 
sem, no entanto, haver fundamento para essa suposição. 

É deveras estranhável que fossem franceses os res- 
ponsáveis pela introdução do “sistema platino” em uma 
charqueada do Rio Grande do Sul, pois argentinos, uru- 
guaios ou paraguaios poderiam ter concretizado antes a 
iniciativa em apreço se então conhecessem um processo 
mais aperfeiçoado de preparo da carne seca. 

Coube a um argentino, efetivamente, dar princípio à 
indústria saladeril em outra Província do Império do Bra- 
sil, a de Mato Grosso, utilizando o “sistema platino”, o que, 
no entanto, ocorreu tardiamente. Virgílio Correia Filho, 
em Fazendas de Gado no Pantanal Mato-grossense, pgs. 34 
e 58, recorreu a Pimenta Bueno, para informar sobre o 
saladero de Descalvado, naquela Província, estabelecido 
por D. Rafael del Sar, que ainda vivia em 1880, quando 
abatia 5.000 reses por ano, pagas a 9$000 cada. 
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Há variantes naturais no processo de preparo da carne 
seca. o que se depreende das descrições dessa atividade fei- 
tas por diferentes observadores, sendo uma das mais anti- 
gas a de Nicolau Dreys, contida na Notícia Descritiv da 
Província do Rio Grande, do ano de 1839. À respeito, escre- 


veu José Veríssimo da Costa Pereira, em seu excelente cq- 


mentário Charqueada, que se pode ler em A ipos e Aspectos 
do Brasil, coletânea publicada pelo I.B.G. hm Conselho 
“Nacional de Geografia, pgs. 340 a 344, o seguinte: . 


“Em épocas passadas, o abatimento do gado se realiza- 
va em moldes bastante crueis e desuniformes segundo os 
lugares. Nas localidades mais próximas da fronteira ev 
guaia, por exemplo, usavam-se particularmente meto os 
inexpeditos e inseguros, além de requintada vajaria. 
Hoje, porém, apesar de não se ter ainda avançado numa 
apreciação de conjunto — tanto quanto seria de desejar, Ê 
operação da matança se realiza, comparativamente, me 

iante processo muito mais racional. 


Ordinariamente, e sem considerar as modificações im- 
postas pela experiência e as variações fatais de lugar para 
lugar, a sequência dos trabalhos é, no fundo, a mesma já 
descrita, em 1839, pelo negociante-geógrafo-amador NICO- 
LAU DREYS, em sua “Notícia nesertita a Provieaim 

io Grande” reedição em Porto Alegre, da Livraria - 
po com um Eco crítico de ALFREDO F. RODRI- 
GUES, ou análoga à que nos dá PEDRO R. WAYNE, 
em “Charqueada”, ou à que se encontra, por exemplo, no 
livro de W.H. HARNISCH — “OQ Rio Grande do Sul — 
Terra e o Homem”, edição da Livraria do Globo, Porto 


T E Alegre, 1941. 


Deve ser observado que a descrição de Dreys antece- 
deu à introdução do “sistema platino” de charqueada no 
Rio Grande do Sul. 


Ainda que alguns possam insistir em afirmar a prio- 
ridade da região platina no fabrico e comércio das carnes 
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secas, dificilmente conseguirão provar que as oficinas do 


Aracati foram imitação dos primitivos saladeros do sul do. 


continente. Se os estabelecimentos da Argentina, da Co- 
lônia do Sacramento e do Rio Grande de São Pedro pro- 
cessassem o charque economicamente, já em 1714, outros, 
que não os distantes povoadores da embocadura do rio Ja- 
guaribe, no ainda quase deserto Ceará, teriam imitado pri- 
meiramente o processo em questão. Ze. 

Mencionou-se aquele ano de 1714 porque então já se 
fabricavam as carnes secas no Aracati, conforme se lê no 
trabalho de autoria de Benedicto A. dos Santos Para a His- 
tória de Algumas Localidades Cearenses, publicado na 
Revista Trimensal do Instituto do Ceará, tomo XX11111909, 
na passagem seguinte, em que trata da matriz daquela fre- 
guesia jaguaribana, pgs. 223: 

“O templo que lhe serve de matriz, rebocado interior- 
mente em 1785, e exteriormente em 1786, começou a ser 
construído em 1761 pelo Capitão-mor José Pimenta de 
Aguiar, seu fundador e administrador, no mesmo local, 
onde em 1714, pelos xarqueadores, que vinham da Bahia 
e Pernambuco, foi edificada uma capela com frente de ti- 
jolo, mas coberta de palha, que, apesar de melhorada em 
1719 e 1728, desabou em consequência de grande aluvião 
do rio Jaguaribe; e havendo o Padre José Lopes de Lima 
em 1747 começado a erigir ali outra capela de maior dimen- 
são, sucedeu que, feitas as paredes até certa altura, mas 
paralisado por muito tempo o serviço, devido aos invernos, 
vieram a desabar; pelo que o dito Capitão-mor demolindo 
tudo quanto restava da edificação do Padre Lima, e apro- 
veitando o respectivo material, começou a erigir á dita 
matriz; mas, falecendo depois em 1769 o Capitão Manuel 
Rodrigues da Silva tomou sob sua administração o serviço 
até a conclusão.” 

A expressão . xarqueadores, que vinham da Bahia 
e Pernambuco...” não significa que, daquelas Capitanias, 
se transportassem para o Aracati práticos no preparo das 
carnes secas, pois, se deles dispuzessem, naturalmente baia- 


“« 
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"os e pernambucanos fabricariam o seu próprio charque 
dispensando-se de vir buscá-lo ao Ceará. Aludiu Benedicto 
C. dos Santos, na verdade, aos embarcadiços que acorriam, 
na época da safra, ao pequeno porto de São José dos Bar- 
cos, para carregarem aquele produto, certamente por não 
existir outro centro fornecedor, pelo menos em condições 
de assegurar o abastecimento das populações das vilas, ou 
cidades, litorâneas, entre as quais Olinda, Recife e Salvador. 


e não tinham exclusividade, as oficinas do Aracati 


foram, durante meio século aproximadamente, as únicas 
de importância em todo o Brasil, beneficiando-se | de con- 
dições propícias ao processo de dess dessecação, tanto assim que, 
estabelecidas as do Acaracu, Mossoró, Campo Maior do 
Piauí e ilha do Marajó, as carnes secas fabricadas no Ja- 
guaribe continuaram famosas, “... por serem todavia as 
melhores deste continente...”, cuitorine o testemunho 
contido na Memória sobre a capitania independente do 
Ceará grande, que Luís Barba Alardo de Menezes escrevem 
em 18 de abril de 1814 e a Revista Trimensal do Instituto 
do Ceará publicou, em seu tomo XI, 1.º trimestre de ARO, 
pgs. 45. 

Pretendeu-se que a Capitania do Piauí teria preceito 
a do Ceará na fabricação das carnes secas e, consequente- 
mente, propiciado o desenvolvimento dessa atividade no 
Aracati cu, pelo menos, no Acaracu. Mas, a informação 
do coronel José Francisco de Miranda Osório em carta de 
1877 ao desembargador Cândido Gil Castelo Branco, ci- 
tada por José Alípio Goulart, em Brasil do Boi e do Couro, 
pgs. 95 e 113, além de apontar Domingos Dias da Silva 





“como o iniciador da indústria de charque piauiense, com 


que se familiarizara no Rio Grande do Sul, cerca de 1768, 
revela ignorância do pioneirismo de João Paulo Diniz a tal 
respeito, conforme esclareceu Odilon Nunes, em Econômica 
Piauiense, vol. III, 1959, pgs. 7, e reiterou R. N. Monteiro 
de Santana, em Evolução Histórica da Economia Piauiense, 
pgs. 58. 
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Embora não haja certeza de quando começou, efeti- 
vamente, o fabrico de carnes secas no Piauí, não pode sub- 
sistir a menor dúvida quanto ao fato de ter ele procedido 
do Ceará, dadas as relações estreitas entre as duas Capi- 
tanias, pois os criadores cearenses iam frequentemente se 
abastecer de gado para abate, nas fazendas piauienses. 

Considerando-se as semelhanças entre o processo ado- 
tado pelos bucaneiros e o que já os primeiros povoadores 
do Jaguaribe inferior praticavam, pode admitir-se que o 
segundo foi aplicação do primeiro através de algum conhe- 
cedor, provavelmente vítima de pirataria, ou mesmo um 
pirata. As incursões de aventureiros verificaram-se, com 
certa frequência, ao litoral do Norte do Brasil, notadamente 
ao do Ceará, e sabe-se de povoadores desta Capitania, como 
Bento da Silva e Oliveira e Manuel Ferreira Rabelo, que 
sofreram cativeiro, atribuído aos mouros corsários, outros, 
talvez, tendo passado por provações idênticas às custas dos 
flibusteiros que possuiam na ilha de Tortuga sua base de 
operações, de onde lhes era fácil interceptar embarcações 
portuguesas desgarradas do rumo. 


Resta a possibilidade de que holandeses comprome- 
tidos com a pirataria e estabelecidos no Brasil durante a 
ocupação do Nordeste pela Companhia das Índias Ociden- 
tais tenham sido os introdutores do fabrico de carnes secas 
em alguma das Capitanias brasileiras da Região ocupada, 
mais provavelmente no Ceará, ou no Rio Grande do Norte. 
Esta hipótese é reforçada pelo conhecimento de que o co- 
mandante Joris Garstman, primeiro a consumar o domínio 
holandês sobre o território cearense, em 1637, casou-se com 
uma norte-riograndense, de cujo casamento houve geração, 
e, mais tarde, serviu na Martinica, relativamente a pouca 
distância de Tortuga. Seus descendentes, com o sobrenome 
aportuguesado em Gracismão, foram dos pioneiros da co- 
lonização do Jaguaribe inferior, onde Teodósio de Gracis- 


mão (ou Gracisman) obteve sesmaria, em 1683, na própria 
barra do rio. 
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Foram estas as terras onde, precisamente, surgiram as 
oficinas aracatienses e, em 1748, se erigiu a Vila, sendo, 
então, de Matias Ferreira da Costa por sua mulher D. Paula 
de Barbosa, neta do dito Teodósio de Gracismão. 

42) Esta origem das oficinas aracatienses encontra, ainda, 





áderoso apoio na circunstância de que, sendo os proprie- 
tários da terra, os descendentes de Joris Garstman nelas 
não permitiriam atividades de estranhos. : 
O fabrico das carnes secas do ati importância 
econômica para o Brasil do século XVIII se impõe avaliar 
em função do suprimento alimentar que proporcionou à 
maior parte da escravatura das Capitanias brasileiras, se- 
gundo afirmação do Governador Bernardo uel de Vas- 
concelos em ofício ao Ministro D. Rodrigo de Sousa Couti- 
nho — esse fabrico não teria tomado maiores proporções 
se não fora uma solução para os problemas da pecuária 
nordestina àquele tempo. Multiplicada prodigiosamente, o 
comércio do é j uitas e diversas incon- 
veniências, sobretudo porque devia fazer-se na temporada 
de chuvas, com os rios transbordantes, não lhe assegurava 


doando aiii e Ce ei ii ia qua a 
o rendimento desejado, impondo-se, por conseguinte, o aba 


te das reses, para o qual a barra Jaguaritena oiereça ce 
dições excepcionais, de irradiação solar, circulação atmos- 
férica, disponibilidade de sal e acesso de embarcações. 
Às oficinas constituiram uma solução local de um pro- 
blema econômico de grande significação para o povo bra- 
sileiro, e-uma demonstração da capacidade dos primeiros 
povoadores do Jaguaribe de fazer uso de uma técnica, senão 
de inovar um processo, com o qual auferiram um grau de 
prosperidade e bem estar infelizmente não preservado, por 
razões que, igualmente, valeria a pena esclarecer com base 
na documentação da época. 
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A deficiência de informações sobre as oficinas de car- 


““nes do Ceará, em trabalhos de História Econômica regional, 


deveu-se ao esquecimento, nos arquivos, de uma documen- 
tação que, se não é farta, permite acrescentar, sobre diver- 
sos aspectos, o conhecimento a respeito daquela atividade. 

Em todo o caso, chega a ser surpreendente que, tendo 
o comércio e o fabrico de carnes secas, no Aracati, regis- 
trado intensidade e volume consideráveis, as menções a 
este respeito, em documentos da época, se apresentem 
pouco significativas. 

O presente documentário, obtido junto ao Arquivo 
Público do Ceará e inédito em grande parte, está disposto 
em órdem cronológica, procurando atender ao objetivo de 
assinalar o princípio, o desenvolvimento e a extinção da 
indústria saladeril da barra do Jaguaribe cearense. 

O documento n.º 1 — Consulta do Conselho Ultrama- 
rino, de que resultou a criação da Vila de Santa Cruz do 
Aracati — alude à antiguidade do fabrico e comércio de 
carnes secas, revelando, no entanto, a falta de informações 


mais precisas, quanto à localização das oficinas, a respeito, 


das quais os Conselheiros emitiram várias recomendações. 

Pelo Auto de Audiência Geral de 18 de junho de 1767 
— Documento n.º 2 — verifica-se que houve, posterior- 
mente, desacordo entre os proprietários dos referidos esta- 
belecimentos e os oficiais da Câmara, requerendo estes 
providências que receberam a concordância do Ministro 
Corregedor, através de provimentos. 

Também a Câmara do Aquirás, em cujo termo estava 
primitivamente integrado o do Aracati, mantinha litígio 
com os vereadores jaguaribanos, o que é objeto da carta 
de 7 de dezembro de 1771 — Documento n.º 3. 
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O Auto de Audiência Geral de 12 de fevereiro de 1781 
— Documento n.º 4 — oferece valiosas informações acerca 
de proprietários de oficinas e localização destas, bem como 
problemas que haviam gerado para a população aracatiense. 


A vila, que devera sua prosperidade ao fabrico e co- 
mércio das carnes, sentia-se, agora, incomodada, conquanto 
o negócio estivesse em decadência, pela dificuldade que 


“já se verificava, em 1779, na compra de gados, segundo se 


comprova com o documento n.º 5. 


Os vereadores e repúblicos, insatisfeitos com os pro- 


“vimentos da Audiência Geral de 1781, requereram uma 


nova, que o Ministro Corregedor pôs em prática uma se- 
mana depois, na qual o assunto principal consistiu, preci- 
samente, em medidas que aliviassem a população dos incô- 
modos decorrentes do abate das reses em lugares centrais 
da vila. O Auto respectivo — Documento n.º "6 — é de 
interesse fundamental para a História das oficinas de carnes 
do Aracati, dadas as muitas informações dele constantes. 


O Documento n.º 7 é uma procuração que o Licenciado 
Inácio José Bernardes, então na Cidade do Salvador, ali 
fez a diversas pessoas, inclusive a José Pinto Martins, o 
precursor das charqueadas do sul do Brasil, e revela que, 
em 1794, havia relações, certamente ligadas a interesses 
comerciais, entre pessoas dedicadas, em pontos tão distan- 
tes, ao fabrico e comércio de carnes secas. 


Por último — Documento n.º 8 — é reproduzida do 
próprio original a interessante memória do vereador Ma- 
nuel Esteves de Almeida sobre a vila do Aracati, única 
peça documental citada frequentemente a respeito daquela 
atividade. 


& Além desta, existe outra documentação que, sem tra- 
tar expressamente das oficinas de carnes secas do Aracati, 
oferece algumas referências interessantes, sobretudo quanto 
a proprietários dos ditos estabelecimentos, não figurando, 
porém, nesta seleção. 
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“APOCUOMENTO À e 
CONSULTAS DO CONSELHO ULTRAMARINO 


171. O capitão-mor que foi da capitania do Ceará, Dom 
Francisco Ximenes de Aragão, em carta de 8 de janeiro 
de 1743, que por cópia sobe à real presença de Vossa Ma- 
jestade fez a Vossa Majestade presente ser preciso que no 
lugar do Aracati do Jaguaribe, onde portam os barcos, que 
todos os anos vão ali fazer carnes, assistisse um juiz ordi- 
nário com um tabelião da vila do Aquirás, enquanto os 
mesmos barcos se detivessem naquele lugar, para se evitar 
várias desórdens que ali se cometiam. 

E ordenando-se ao ouvidor geral daquela capitania in- 
formasse sobre esta matéria, satisfez por carta de 24 de 
julho de 1744 que também por cópia sobe inclusa, dizendo 
ser conveniente que no dito lugar se erigisse uma vila, 
apontando além dos motivos que havia para a criação dela 
as circunstâncias que se deviam guardar na sua fundação. 

E remetendo-se as referidas cartas por cópia ao gover- 
nador e capitão general da capitania de Pernambuco se lhe 
ordenou informasse, com seu parecer se seria conveniente 
a criação da vila que apontava o referido ouvidor, a que 
respondeu o que consta da sua carta de 4 de maio deste 
presente ano que juntamente sobe com esta a soberana 
presença de Vossa Majestade em a qual aprova a fundação 
da dita vila. 

E dando-se de todos estes papeis vista ao procurador 
da Coroa disse que a fundação de uma vila em que todos 
concordavam parecia ser mais útil, precisa, e que enquanto 
ao sítio e mais circunstâncias se conformava com o parecer 
do governador e do ouvidor do Ceará. 

O que visto: 

Parece ao Conselho que Vossa Majestade, se sirva 
mandar fundar uma vila em este porto do Aracati e encar- 
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regar a criação dela ao ouvidor do Ceará, Manuel José de 
Faria, ordenando-lhe que passe logo ao dito porto, e escolha 
sítio, que sendo mais livre das inundações do rio, fique 
igualmente cômodo, assim às embarcações e forasteiros, 
que vão nelas comerciar, como aos moradores da dita vila. 

Que escolhido o dito sítio, e conservando a ideia, que 
aponta de estender uma face da vila ao longo do rio, 
demarque em primeiro lugar a área que há de servir de 
praça com tal proporção, que não padeça o defeito de aca- 
nhada, ainda que a dita vila tenha o aumento que se es- 
pera, que no meio da dita praça levantará o pelourinho, 
e aos lados dela ficarão os edifícios públicos, como casa da 
Câmara, cadeia e mais oficinas que forem necessárias ao 
serviço da mesma vila, destinando logo espaços proporcio- 
nados a cada um dos ditos edifícios, e oficinas; que feito 
o referido tirando da área destinada a dita praça, linhas 
retas e iguais, demarque as ruas que couberem, na reflexão 
de que não hão de ter menos de vinte pés de largo, e que 
no espaço que mediar entre elas deve ficar chão bastante 
para os habitadores edificarem casas com seus quintais, 
cômodos ao tráfico e uso do país, e que estas casas dos 
habitadores pelo exterior hão de ser todas iguais, e do 
mesmo perfil, atendendo a formosura do aspecto público, 
posto que pelo interior as poderá cada um fazer respeitando 
somente a sua comodidade, de sorte porém que em todo o 
tempo se conserve o mesmo aspecto público, e a mesma 
largura das ruas, entendendo ele ouvidor, que não se de- 
vem demolir as casas já fundadas, no caso que esta nova 
vila se situi contigua à povoação que já ali se acha, pois 
neste caso se acautelará que quando alguma das ditas mo- 
radas de casas se haja de reedificar, por arruinada, seja a 
reedificação de forma que fique não só cedendo a largura 
necessária para os ditos vinte pés, mas igualando o perfil, 
e vista das novas, para que com o curso do tempo e sem 
incômodo dos donos das ditas casas venha o público a 
conseguir a utilidade desejada em a formosura da vila; que 
delineadas as ruas e chão para as casas dos novos habitan- 





tes, deixará para continuação de outras bastante espaço 
respeitando prudentemente o aumento dos moradores que 
se espera, e depois passará a destinar e demarcar o rócio, 
ou logradouro público no qual também destinará lugar 
para curral e matadouro, tendo na escolha deles a reflexão 
de que fiquem a sotavento da vila e junto ao rio para que 
a não ofenda o mau cheiro, e poderem ter fácil vazão as 
imundícies. 

Que quando a igreja que há naquele porto não possa 
servir à dita nova vila, demarque também lugar para ela 
ou em a praça, ou no sítio que entender mais adequado e 
cômodo aos moradores com atenção porém a que deve ser 
capaz de receber os fregueses, posto que a vila cresça em 
povoação e que quando a dita igreja não fique na dita 
praça há de em o lugar que para ela destinar, haver não 
só espaço para adro, mas para alguma forma de praça ante 
a sua porta principal. 

Que também destinará caminhos públicos para fontes, 
pedreiras e uso do rio, a cuja margem deve dar espaço largo 
em atenção as enchentes dele, e que quando ordinariamen- 
te sejam grandes as suas inundações será mais acertado o 
destinar junto à dita margem o rócio ou logradouro pú- 
blico, a fim de que se inundem menos os edifícios. 

Que depois de demarcada toda a vila proceda (guar- 
dada a forma da ordenação do Reino) a fazer eleição dos 
oficiais que a hão de servir e haverão nela dois juizes ordi- 
nários, três vereadores, um procurador do Conselho que 
servirá também de tesoureiro, um escrivão da Câmara, que 
servirá também de escrivão da almotaceria, um escrivão 
do público judicial e notas que sirva também de escrivão 
das execuções e se farão alcaide e carcereiro e todos os 
mais oficiais na forma da mesma ordenação. 

Que eleitos os ditos oficiais tratará com eles da exten- 
são do termo que deve ter esta nova vila, atendendo ele 
ouvidor muito aos seus pareceres pela pluralidade dos vo- 
tos mas procurando reduzi-los a uniformidade de sorte 
porém que se não possam queixar dela as vilas do Aquirás 
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e Icó, e que parecendo-lhe que será útil para quietação dos 
povos o ouvir também as Câmaras das ditas vilas de Aqui- 
rás e Icó as ouvirá com efeito e quando ao menos pela 
maior parte dos votos de todas as três Câmaras se não 
possa conseguir sem inquietação a demarcação do termo 
da nova vila, a não porá em execução antes de dar conta 
com os pareceres das ditas Câmaras, interpondo também 
o seu para Vossa Majestade tomar a resolução que for ser- 
vido, e deve ele ouvidor quanto à demarcação do termo da 
vila haver-se com tal prudência que fiquem evitadas as 
desigualdades e os dissabores que resultam de semelhantes 
divisões. 

Quanto à forma de se suprirem as despesas que se hão 
de fazer com a cadeia e mais edifícios públicos, posto que 
o ouvidor não declara o que baste para se poder tomar 
resolução certa pois sem individuar se o território daquele 
porto está ou não dado de sesmaria se conclui que remu- 
nerando Vossa Majestadé ao dono da terra em que portam 
os barcos, e estão as oficinas com o ofício de tabelião da 
mesma vila com o rendimento das ditas oficinas e dos foros 
das casas que se hão de fazer de novo se poderão efetuar 
as ditas obras e ter a Câmara o necessário para sua con- 
servação com tudo. 

Parece ao Conselho que Vossa Majestade se sirva or- 
denar-lhe que examine os títulos das tais oficinas e do 
dito território, e caso que se ache serem legítimos e de 
sesmaria pratique com os possuidores de uma e outra pro- 
priedade sobre os equivalentes delas apontando ao possui- 
dor das oficinas o ofício de escrivão do público judicial e 
notas, sem o anexo das execuções e ao possuidor do territó- 
rio, o de escrivão da Câmara, sem o anexo do da almotace- 
ria, e que se uma e outra propriedade for de um só possui- 
dor, lhe aponte um dos ditos ofícios com o seu anexo, e que 
quando se contentem com os ditos equivalentes os prova 
interinamente nos ditos ofícios e tomará logo posse com os 
oficiais da Câmara das ditas oficinas e de todo aquele es- 
paço de terra, que há de ocupar a vila com todos os seus 


72 


edifícios públicos e particulares, rócios e logradouros, ê& 
que tomada que seja a dita posse ficarão na administração 
da Câmara, que se haverá a respeito deles na forma que 
dispõe a ordenação do Reino e procederá ele ouvidor, obser- 
vando pontualmente a mesma ordenação a dar princípio à 
obra da cadeia e dos mais edifícios públicos, preferindo os 
que forem mais precisos à boa regularidade pública, e de 
tudo dará distinta conta remetendo os ditos títulos, autos 
de posse, permutações dos equivalentes, com as ditas pro- 
priedades e provimentos dos ofícios; e que no caso que o 
dito território esteja ainda vago, e não dado de sesmaria 
só praticará sobre ele o equivalente com o dono das ofici- 
nas, e demarcará a vila como fica disposto. 

E entende o Conselho ser este o meio não só o mais 
proporcionado a adiantar a fundação desta vila, mas o mais 
livre de escrúpulos a respeito do interesse dos donos das 
vficinas, e território quanto a este último posto que sesmei- 
ro nunca está obrigado a ceder sem bem equivalente os 
foros do chão destinado para a dita vila e quanto ao das 
oficinas como pela informação do capitão-mor que inclusa 
na do governador de Pernambuco sobe à presença de Vossa 
Majestade, se vê serem de rendimento de trezentos mil réis 
por ano, é sem dúvida que precisam câmbio, e o que se lhe 
oferece em o ofício de público judicial e notas será de 
correspondente rendimento pelo que se colhe da informa- 
ção do ouvidor. 

E não é o Conselho de parecer que por ora se imponha 
nas reses os dez réis por cabeça que o dito capitão-mor 
aponta, porque semelhantes imposições servem mais de 
afugentar povoadores, que de provocá-los, e seria buscar 
oposição ao fim desejado. 


Lisboa, 12 de dezembro de 1746. 


A margem — Como parece. Lisboa, 11 de abril de 
1747. Com a rubrica de Sua Majestade. 


(Documentos Históricos, vol. C, pgs. 276 a 280) 
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DOCUMENTO À: 


AUTO DE AUDIÊNCIA GERAL DE 18 DE JUNHO 
DE 1767 


Nesta requereo o Procurador do Conselho que havendo 
nesta Villa varias officinas de fabricar carnes secas das 
quais a maior parte dellas já tinham o exercicio do mesmo 
menisterio em tempo que as posuhia o proprio Senhor da 
terra em que estavam e como esta por ordem de Sua Ma- 
gestade Fidelissima lhe foce mandada tomar para a erecção 
desta mesma Villa e pello Ministro que a fundou focem 
demarcadas para o seo proprio patrimonio mil e quinhen- 
tas brassas em quadra ficando pertencendo a mesma Ca- 
mera dellas se acharem posuhidas as ditas officinas por 
pessoas particulares sem serem aforadas pela mesma Ca- 
mera como Senhora directa da dita terra pella graça e 
mercê do sobredito Soberano Senhor pagando todas as 
casas foros elgó as ditas oficinas se conservavão como livres 
e unicamente pagando só cada Barco dos que carregam 
nellas dez mil reis para a mesma Camera de virem ao porto 
della fazer o dito negocio e pellas madeyras de que care- 
cem e pastoradouro dos gados de sua matança sendo costu- 
me o pagar cada hum dos ditos Barcos alem da referida 
penção dos dez mii reis mais trinta ao proprio domno da 
oficina fem cujos termos sempre os proprios domnos dellas 
que as estam posuhindo de presente as deviam aforar a 
mesma Camara fazendo escritura de aforamento para a 
todo tempo reconhecerem e não puderem negar o serem 
verdadeiros enfiteutas della pondo se lhe o foro racionavel 
e que parecesse justo 
Acordou o D.or Ouv.or G.1 e Correg.or da Com.ca 
com o parecer de todos que visto ser justo o requerimento 
asima declarado e não deverem os Senhores das ditas offi- 
cinas o posuhi llas livremente sem reconhecerem a dita 
Camara por Senhora directa da terra que ocupam com tal 
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ou qual foro detriminarão que os ditos domnos dellas lhe 
passacem escritura de aforamento logo para se abilitar cada 
hum do que estivesse posuhindo com justo titulo decla- 
rando se as brassas que a cada hum fica pertencendo tanto 
de frente como de seo fundo pagando anualmente huma 
pataca atendendo o serem as ditas oficinas as que por ellas 
vem a dita penção dos dez mil reis que paga cada hum 
Barco dos que carregam nellas cujas escrituras se fariam 
e a mesma Camera as mandaria pasar com as mesmas con- 
dicoens que se costumão nas mais terras que dellas se 
aforão para edificar casas e com o mesmo Laudemio a ra- 
zão de quarenta hum que pagará a dit a Camera qualquer 
pessoa que as comprar do presso que por ellas der fazendo 
o primeiro os compradores o saber a dita Camera para lhes 
conceder a dita Licença sem a qual se não poderão lavrar 
as escrituras das tais compras y 
E por não haver mais que requerer ouve o dito Doutor 
Ouvidor Geral e Corregedor esta audiencia por feita e 
mandou que a postura asima se cumprisse e goardace como 
nella se contem e declara e todas as mais que se acham 
feytas por não ser nehua revogada na presente audiencia 
geral de que mandou fazer este termo de emserramento e 
nella requereo o Meyrinho geral da Correyção se deviam 
comdenar todas as pessoas da Ré publica que tenham fal- 
tado tanto a factura das pautas como a esta audiencia o 
que ouvido pello dito Menistro as ouve por comdenadas 
em quatro mil reis em dous mil reis por cada vez não es- 
tando legitimamente empedidos por doentes ou auzentes 
em parte honde não tivecem noticia da presente correyção 
e de tudo fiz este termo em que asinou com todos os res- 
publicos que prezentes se achavam e eu Elias Paes de Souza 
e Mendonça Escrivão .........cccccciccrecereracces 
Deste SAM (Faltam as folhas imediatas) ............ 
(Livros dos Provimentos em Audiências Gerais na 
Vila de Santa Cruz do Aracati, aberto em 26 de 
novembro de 1758 — fls. 31 e 31 v ) 
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Registro de huma Carta que escreveo a Camara ao 
Snr. D.or Ouv.or G.l e Corregedor da Commarca. 


Senhor Doutor Ouvidor geral e Corregedor da Com- 
marca. Em nove de novembro do corrente mez e anno 
demos parte a v.m. em como a Camara da V.a do Aqui- 
raz estava pasando Licenças p.a se levantarem currais no 
Rio desta V.a de apanhar peixe sendo que depois que esta 
villa se erigio nunca a dita Camara ficou tendo mais ju- 
risdição neste dito Rio e barra delle the o lugar-chamado 
de Albuquerque destrito este com que ficou sendo eper- 
tensendo a esta villa na factura della como bem se mostra 
da Ordem Regia em que os Barcos que entrão nelle dão 
entrada a esta villa e da mesma forma por Ordem da mes- 
ma Regia pagam foro os Barcos q.” carregam de carnes 
neste Rio cada hum dez mil reis para este Senado e asim 
se este Rio pertençe a dita Camara do Aquiraiz a ella man- 
daria pagar como tão bem mandaria dar entrada os Barcos 
e asim está a dita Camara do Aquiraiz entrometendo se na 
nossa jurisdição sem reparar a tirar nos a nossa regalia 
com o gr.de prejuizo que cauzão semelhantes corrais pois 
atendendo a isto se achão varios acordãos antigos nesta 
Camara e provimento pello antecessor de V.m. empedin- 
do a factura dos ditos curais neste dito Rio do que v.m. 
por bem do seu muito nobre e authorizado cargo deve pro- 
ver de remedio para que a dita Camara não se entrometa 
a pasar mais licenças nem em couza alguma de jurdisão 
desta villa para asim sesar as desordens que poderá acon- 
teser em huma Camara e em outra. Deos Goarde a v.m. 
m.s annos. feita em viriação da Camara da Villa da Santa 
Cruz do Aracati em sete de Dezembro de mil e sete sentos 
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Setenta e hum annos de v.m. seos veneradores Jozé Ca- 
mello de Vasconcelos — Theodozio da Costa Nogr.a — 
Matheos Ferr.a Rebello — Joze Ribeyro Freire — Vito- 
rino da Silva Camara. 


O Escr.m da Camara 
Jorge Alz' de Oliv.ra 


(Livro de Registro das Escrituras dos Foros perten- 


centes ao Senado da Vila do Aaracati, aberto em 11 
de Setembro de 1756 — Fls. 167 e 168 v.) 


ii 


mais contractadores futuros. Aracati 20 de Junho de 1779 





Barros 


(Livro de Autos de Provimentos das Audiências Ge- 


PROVIM.TO p.a os Contratadores das carnes pode- rais na V.a do Aracati aberto em 26 de novembro de 1758) 


rem comprar gados fora do termo da V.a 






V.to em Corr.am haver me a Camera participado a 
consternação em q.' se achava pela razão de não haver 
haver q.m quizesse no prez.e anno arrematar o Contracto 
iq das Carnes porq.” as pessoas q”' o pertendião, temião não 
p achar q.m lhes vendese gado pela notoria falta dele por 
pe cauza da mortand.e q.' houve, porq." as fazendas, e se- 
nhorios q.” o tinhão erão de fora do termo, e repugnavão 
vendelo por quererem conduzilo p.a Pernambuco, pedin- 
do me a mesma Camera provid.a p.a fazer sessar a dezor- 
dem e a fome q.' amiaçava a este Povo, se se não arrema- 
tase o d.o Contracto, determino o Seg.te 


— Não tendo o Contractador bois p.a matar, poderá hir 
compra-lo fora do termo nas fazendas q.' tiverem gado 
distinado p.a vender, ficando na elleição, e vontade do 
Creador, ou Vaqueiro pagar se, ou pelo preço q.” volun- 
tariam. te ajustar, ou q.” for arbitrado por dous Louvados, | 
hú da sua parte, outro da p.te do Contractador; e por 

i 
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q.' se praticará não só com os prez.es, mas com todos os 


qualq.r destes dous modos será sempre o d.o Creador, ou 
vaq.ro constrangido a vender o gado perciso, pela delle 
ser tirado por Just.a e com força de prizão se rezistir, ou 
se oppuzer á dilig.a, e delle ser pago o gado assim tirado, 
ou pelo preço q.' disserem os d.os Louvados, ou aqueles 
q.' a Camera elleger q.do o d.o Creador não elleja. 


Nos cazos da ref.da percizão, sendo req.do pelo Con- 
tractador, lhe mandará a Camera passar mand.o com as | 
clauzulas expressadas neste provim.to, declarando se ser 
por Ordem m.a p.a ter valid.e a dilig.a fora do termo; o 
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Aocuneamo À: 


AUTO da Audiência Geral de 12 de Fevereiro de 1781 


cnc runner no o a non o a nn o a on a a an o o o a na a un a + 


Foi mais reprezentado pella Camera e uniformemente 
por todos os Respublicos que a mesma Camera sentia gra- 
vissimo prejuizo, os moradores « discomodo, e a vila notavel 
deformidade e: em se não aforarem os chaôns. que ha devolu- 
tos, nos , nos lugares mais interessantes da mesma Villa porque 
querendo muitos moradores afora los para-edificar se 
opoem os donos das Officinas Is que e estão “dentro, e proximas 
a mesma vila com o pretexto de quer não he c conveniente às 


mesmas Officinas por serem os ditos chãons logradouros 


das mesmas ao mesmo tempo que as ditas Officinas estão 


tambem. per si fazendo outro gravissimo prejuizo ao Povo 
pellas muitas immundicies que gerão e fetidos que cauzão 
de que notoriamente rezultão muitas doensas que todos os 
annos faz pereser muitos indivíduos; e porque este mal 
pestilento se deve evitar sem demora por ter por objecto a 


Saude publica, e os referidos chaons se devem aforar para 


se fazer a villa mais decente e populoza requerião instan- 
temente por hua parte que se aforasem os chaons a quem 
os pertendesse asim na Rua de Santo Antonio desde a caza 
do Thenente Joze Ignacio Uxoa athe contestar com a rua 
das Flores por hua e outra banda da rua, como na rua di- 
reita do Rozario desde a caza de Joze Ribeiro Freire athe 
a caza do Capitão mor Joze Rodrigues Pinto tambem por 
hua e outra banda. E por outra parte requerião quanto às 
Officinas que passada a safra “do prezente anno fosem logo 
notificados os donos dellas ou seos administradores a saber 


da Officina do Capitão Joze Ribeiro Freire, a do Capitão 
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João Coelho Bastos, a de Thomé de Melo, a de Manoel 
Francisco da Cunha e a do Tenente Coronel Manoel Ro- 
drigues da Silva para que no termo de oito dias fasão des- 
manchar infalivelmente os curraes e estaleiros e que nunca 
mais os tornem a armar nem fazer matansa nas mesmas . 
Officinas pena de Seis mil reis para as despezas do Conce- 
lho por cada vez que fizerem o contrario pagos da cadea e 
se lhe mandarem derubar os ditos Currais e Estaleiros a 
sua custa e outro si se publicar por Edital ao mesmo tempo 
que todo o trabalhador que for trabalhar a “cada hua das 
referidas | Officinas seja condemnado em doiz mil reis cada 
hum e trinta dias de cadea. O que ouvido pello dito Dou- 
tor Corregedor se conformou com o sobredito requerimen- 
to visto ser feito por todos uniformemente e ser justo e in- 
teressante a Republica e mandou que inteiramente se 
executasse na forma referida e que a Camera fose asigna- 
lar quando lhe fosse requerida os lugares « das Officinas que 
se ouvessem de extabelecer novamente os quais lu lugares 


serião erião precizamente em emparelhando com a Officina de Joze 


Vás para a parte de bai para a parte de baixo sem embargo das cazas de pouca 
consideração: « que se achão io terreno as quais serão 


obrigadas : a demolir se para se estabelecerem as ditas 
Officinas. 

Foi mais reprezentado que no cazo de haver alguma 
pessoa que se quizesse opôr as utilisimas e saudaveis pro- 
videncias asinia Pruvidas era muito inconveniente que os 
Almotacês conhecesem destes requerimentos e acsoens pois 
tinha mostrado a experiencia repetidas vezes que os mes- 
mos Almotacês embarasavão a execusão delas por serem 
ignorantes do Direito e não terem quem os aconselhe fa- 
zendo as vezes das partes por razoins particulares termos 
em que requerião providencia neste ponto. O que ouvido 
pello dito Doutor Corregedor determinou que como estas 
refferidas providencias emanavão da Camera ella he que 
devia tomar conhecimento dos requerimentos que se fizes- 
sem sobre o mesmo objecto e que os Almutacêz se não in- 
trometessem a conhecer dellas vistas as rezoens alegadas 
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e todo o recurso que se interpuzesse das decizoens da Ca- 
mera sobre este ponto seria para o Juizo da Procuradoria 
da Comarca que hera o emediato sobre os interesses e bens 
das Cameras, e dahi para a Relasão. 


veneno o nn e o en a o e e a e on e e a a a a o na a e e a a 


ecoa o o e na o a a en e na a san sua 


(Livro dos Provimentos em Audiências Gerais na Vila 
de Santa Cruz do Aracati, aberto em 26 de novembro 
de 1758 — Fls. 74 a 75 v.) 
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AUTO de segunda Audiencia geral que requereo a 
Camara nesta Vila do Aracati 


ANNO do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Cristo 
de mil sete centos e oitenta e hum aos dezanove dias do 
mes de Fevereiro do dito anno nesta Villa do Aracati co- 
marca do Seara Grande nas cazas da Camera della onde foi 
vindo o Doutor ouvidor geral e Corregedor da Comarca 
Joze da Costa Dias e Barros a instancias do Senado da 
mesma Camara e sendo prezentes tãobem os homens bons 
e respublicos abaixo asignados foi reprezentado pello mes- 
mo Senado ao dito Menistro que a saudavel rezolusão que 
se havia tomado na Audiencia geral da prezente Correisão 
no dia doze do corrente a respeito de se demulirem as offi- 
<cinas que estavão disfigurando a beleza, e arruinando a 
saude ublic; es illa parecia que só continha o incon- 
venlente de se demorar a execusão da dita rezolusão para 


depois da safra vindoura, pois era de muita necesidade que 
se executase já sem perda de tempo; porque só asim se 
evitavão, e removião os prejuizos, e inconvenientes que se 
havião de sentir com a demora da dita execusão; porquanto 
hera bem notorio que a matansa dos gados nas sobreditas 
officinas dentro da vila geravão todos os anos hum morbo 
pestilento, fetido, e imundicias, que não só duravão o tem- 


po das matansas, mas tambem pello discurso de todo o 
»” anno porque cada vez que xovia se renovava, e parecia 


coiza incompativel com o bem publico conservarem se as 





delas para haver mais hum ano de peste, e de incomodos, 
os quaes athe se estendião a impedir a decencia com que 
se devia selebrar o Sacro Santo Sacrifício da Missa que por 
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mais cautelas que hajão em estar o acolito continuamente 
abanando as moscas, e levantar o Sacerdote o Sagrado 
Calix cuberto contra o Rito Romano, sempre nelle cahem 
o Ê as moscas e as Imagens e Ornamentos da Igreja sempre 
Da Y q estão sordidos, e indecentes pela mesma cauza, o que prin- 
cipalmente acontesse na Igreja Matriz por estarem as ditas 
officinas contiguas a ella. Alem disto tãobem he notorio 
que a rua de Santo Antonio he'a parte da Vila mais impor- 
tante, e mais populoza xeya de Logens abertas de mercado- 
res de fazendas, as quais se perdem com as moscas que as 
y cobrem em xusma por estarem as ditas officinas confinan- 
RAR do proximas à dita rua; sendo tambem coiza insofrivel o 
detrimento que sentem os moradores em geral, não só no 
aseyo de suas cazas e roupa, senão tambem na comida co- 
tidiana que sempre he envolvida com moscas. Que devia 
tambem ponderar se a indecencia com que sai o Santissimo 
Sacramento aos infermos, que precizamente pasa por en- 
tre as ditas oficcinas por estar todo aquele terreno embara- 


sado com os coiros, com os | baios, com as carnes, com as 


s moiras, e lamas que fazem, e ti com os caxorros, 


cauzão os E AIRE OEnianiEs s que se sabem sentir, e E não 


cazas, ou idificios insignificantes em forma de telheiros 
Tonaados de paus e telha vaã “que em pouco tempo | se po- 


! dem mudar, e construir de novo com os mesmos paus, o 
telha no lugar que está destinado, que he o mais convenien- 
te para as mesmas officcinas, e mais perto do Porto -dos 
Barcos, e daqui athé ao principio da futura safra decorrião 
pouco mais ou menos tres mezes tempo muito bastante 
para se mudarem as ditas officinas, requerião que a 
execusão detreminada na Audiencia proxima passada se 

pr fizesse já sem demora, notificando se os donos das mesmas 

Par officcinas, ou seos procuradores, e “administradores para 





o e com as penas que forão extabelecidas na dita Audiencia 
su geral. 
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explicar. E porque as referidas officcinas” herão huas 


que no termo. de oito dias as demolisem na conformidade, | 


O que ouvido pelo dito Ministre, posto que todos os 
officiais da Camera e Respublicos prezentes concordasem 
com todo o referido, determinou que se dese a execusão o 
sobredito provimento na forma que fica exposto; porem 
que por equidade seria bom que os donos, ou administra- 
dores das referidas officcinas fossem notificados para virem 
pessoalmente a primeira veriasão desta Camera, e que que- 


rendo elles asignar termo de se não oporem de modo al- = - 


gum a execussão estabelecida na primeira Audiencia geral ' 
prometendo não procurar algum recurso para a impedir 
que não fose, ou imediatamente a Sua Magestade, ou pelos 
termos de recurso Legitimo de Apelasão ou Agravo, não . 
fazendo requerimento algum aq.le respeito que não prin- 
cipiase e se dirigise a mesma Camara para dahi se segui- 
rem os sobreditos recursos, ficase a execusão de se demuli- 
rem as officcinas deferida para depois da safra na forma 
determinada na primeira Audiencia geral; bem entendido 
que aquelle dos sobreditos donos, digo, que aquele, ou 
aqueles dos sobreditos donos, e administradores que não 
compareserem na dita veriação, ou não quizerem asignar o 
termo na forma determinada, sejão lansados de toda a sua 
defeza, e que passados os oito dias não havendo demolido 
as officcinas, lhe fosem estas demolidas a sua custa com as 
penas já estabelecidas. 


E logo todo o Corpe do Senado e des Respublicos uni- 
formemente convierão na determinasão do dito Ministro a 
quem reprezentarão outrosi que todo o Agravo ou Recurso 
que se interpuzesse não devia suspender a execusão por 
ter por objecto o livrar a este Povo de doensas e incomodos 
que ficão expostos, cujo beneficio se não devia demorar. O 
que ouvido pelo dito Menistro se conformou com este re- 
querimento e asi o determinou por ser de justissa. 


E por não haver mais requerimento algum que aqui se 


descrevese mandou o dito Menistro fazer este termo em 
que com toda a Camera e respublicos asignou e Manoel 
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Martins Braga Escrivão Ajudante da Correição que o 
escrevi. 


Barros 


Pedro Joze da Costa Barros Jozé B.ar Augeri 

Manoel Roiz' Per.a Bernardo Pinto Martins 
Ven.co Joze Frr.a Alex.e Ferr.a da Costa 
Joseph Roiz Pinto Jozé Camello de Vasc.os 
Matheus Frr.a Rebello Joze Joaq.m Per.a Banhos 
Jo. da Costa Mor.a Joze Montr.o de Sá 


Joze da Costa Lobo Lam.o 
Franc.o do Reguo e Mello 


Pedro Tenr.ro de Alm. da 
Gregorio Graciman Galvão 
Luiz Jose de Men.es 

Jozé de Payva Maya 

João Fran.co de Sam Payo 


Certifico que sitei por cartas o Tenente Coronel M.el Roiz 
da Silva o C. Ant.o Fran.co Bastos o C. Joze Rib.ro Fr.e 
como taobem ao Sarg.to Mor Joze da Costa Lobo como 
administrador da oficina de Tomé de Mello e ao M.e de 
Campo Teodozio Luiz da Costa como administrador da 
oficina de Manoel Fran.co da Cunha p.a virem a veria- 
ção do dia da manhã asinar o termo na forma determinada 


“ no provim.to supra as quais cartas lhes forão entregues 


pello Alcaide segundo me constou da sua fé e por verdade 
pasei o presente — Aracati 20 de Fevereyro de 1781. 


Alex.e Ferr.a da Costa 


V.to em Corr.am Em conceg.a dos saudaveis Provim. tos 
das duas Aud.as Geraes da Preze Corr.am q.' mandarão 
extinguir as Officinas das carnes dos lugares em q.” esta- 
vão se faz indispençavel prover sobre algumas circunst.as 
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occorrentes, q.' não lembrarão, ou se não decidirão nas 
ditas Aud.as Geraes, e agora me são reprezentadas pela 
Camera, e Moradores a bem do Publico 


Sh Em 1.º lugar havendo se verificado por hua po- 
sitiva e pessoal inspecção minha, e dos off.es da Camera 
q.' as Officinas q.” se houverem de levantar daqui por 
ciante, só ficão bem no terreno q.' vai da Officina do Sal- 
vador p.a a p.te da Ilha dos Viados por ter bast.e pavim.to, 
e por ficarem perto do ancoradouro dos barcos sem pre- 
juiso da Villa, Ordeno q.' a Camera não permita levantar 
alguma Officina em outro lugar se não no d.o terreno, de 
sorte q.' não passe da d.a Officina do Salvador p.a a p.te 
da Villa, sem embg.o da determinação fl. 75, q.” permite 
emparelha las com a officina de Jozé Vaz, porq." esta, e 
as outras q.' se achão sem curraes, e sem exercicio entre 
a da Officina do Salvador, e a Villa não devem subsistir 
se não do modo em q.' se achão sem exercicio de matança. 
Bem entendido q.' as ditas novas Officinas se não poderão 
fazer fora do terreno demarcado pertencente à Camera, 
pena de sere m demolidas as que se levantarem fora do ter- 
reno assima declarado à custa dos donos, e de pagarem 
estes mais 6000 rs. da cadea com o direito salvo de have- 
rem este prejuizo dos Off.es da Camera q. lhes facultarem 
faze las fora do terreno sobred.o 


$ 2º - Achando a Camera por alguns justos motivos de 
notoria necessid.e, q.' se deve permitir Licença p.a se ma- 
tar nas Officinas velhas sem exercicio, q. se achão ainda 
na d.a Ilha dos Viados, a dará, com tanto q.' se pague à 
Camera a mesma renda de dez mil r.s por cada barco de 
carnes, como se estas fodsem fabricadas no terreno da 
Villa, pois q.' a Camera não deve sentir prejuizo no seo 
Patrimonio 


83º Sendo notorio, e reprezentado na Aud.a G.al q.' 
os incetos, fetidos, e epidemias, q.' se experimentavão nes- 
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ta Villa procedião não só das Officinas, mas tambem dos 
ossos, q.” os moradores aproveitavão, e fazião carregar p.a 
suas cazas, afim de estrahirem deles a manteiga dos tuta- 
nos, “deixando nos quintaes, e nas ruas os mesmos ossos, 
de cuja putrefacção 1 rezultavão em todo o decurço do anno 
os perniciosos effeitos sobreditos, os quaes sempre dura- 
rão se não for efficazm.te removida a referida dezordem, 
Ordeno q.” logo antes da prim.ra safra das carnes a Ca- 
mera mande apregoar, e por Edital, q.' nenhúa pessoa in- 
troduza ossos nas suas cazas, nem nellas fabrique a ref.da 
manteiga dentro da Villa, e q. só o poderão fazer nas mes- 
mas officinas, ou nos seus contornos da officina do Salva- 
dor p.a baxo, pena de seis mil r.s pagos da Cad.a a metade 
p.a q.m accuzar, e a outra metade p.a as dispezas do Conc.o. 
Igualm.te mandará apregoar a Camera q.' todo o fabrican- 
te de carnes, e manteigas faça queimar os ossos, ou lança 
los na Camboa com a mesma pena. 


$ 4º O Juiz Almotacé será obrigado no tempo da sa- 
fra a correr as Officinas em corr.am todas as semanas p.a 
conhecer dos transgressores das ref.das posturas, e fazer 
executar as sobred.as penas, aliaz o Juiz, e a Camera pro- 
cederá contra elle na forma determinada no Regimento 
dos Almotaces Ord. L. 1 tº 68 $ 15, ficando entendidos q. 
pela ommissão dos Almotaces, e dos Juizes q.' contra eles 
não procederem na forma do d.o $ se ha de proceder, e 
conhecer em corr.am formando se lhes culpa. 


$ 5.º Sendo também notorio q.' no lugar de algumas 
Officinas q.” se mandarão abulir ficarão as ossadas dos 
bois, q.' com escandalo intuleravel estão infectando, e de- 
turpando a Villa, Ordeno q." a Camera logo sem demora 
mande notificar os donos, ou administradores dellas p.a 
q. no precizo termo de oito dias mandem queimar, ou en- 
terrar, ou lançar na camboa as d.as ossadas, de sorte q.' 
fique o terreno limpo, e isto com a sobred.a pena, q.” logo 
se executará se dezobedecerem, e se mandará fazer o d.o 
benef.o à sua custa. 
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$ 6.º | Declarando o $ 1.º deste Provim.to, Ordeno q.' 
no cazo de ser necessario maior terreno p.a se estabelece- 
rem as novas Officinas no lugar q.” lhes fica determinado, 
a Camera o dará daquele q.” está occupando o grande cer- 
cado da Officina do Salvador, rezervando se lhe porem 
sempre o terreno, q.' for bastante p.a o trafico, e logra- 
douro della. 


$ 7.º Quando alguma pessoa requerer à Camera ter- 
Ro e lica p.a fazer Officina, a Camera hirá pessoalm.te 
assinalar, e fazer medir no lugar assima declarado, repar- 
tindo o de sorte, q. entre a Officina do Salvador, e o marco 
da Villa, q.' parte com a Ilha dos Viados, caibão ao menos 
trez Oficinas novas; e por cada húa destas dilig.as, como 
tambem por cada vistoria, q.' fizer na Villa, e seus arre- 
baldes a req.to de p.te poderá a Camera levar quatro mil 
r.s à custa das mesmas, q.' se repartirão pelos Off.es da 
Camera, q. assistirem, entrando o Esc.am, e sendo precizo 
Medidor, lhe pagará mais a parte pelo seo trab.o o q.' a 
Camera arbitrar; cujo Salario, e ainda maior he uzo, e 
custume conf.e à razão levarem as Cameras no Reino por 
sim.es dilig.as p.a se não excuzarem dellas, e serem remu- 
nerados do seo trab.o. 


$ 8º Quando se edificar no chão novamente afforado 
entre a rua de S.to Antonio, e a de S. Gonçallo, a Camera, 
conformando-se com o espirito da Providentissima Ordem 
Regia de Creação da Villa, não concinta q. se edifique 
senão em rigorozo alinham.to a saber a rua de S. Gonçallo 
continuará p.a o Norte por ambos os lados continuando a 
mesma largura em q.' está até emparelhar com a esquina 
da p.te do Norte das Cazas q.' forão Officina do Ten.e Cor.el 
M.el Roiz' da S.a, e dahi não passará, fazendo travessa p.a 
o Nascente, e a rua de S. Ant.o continuará, sóm.te pegando 
das cazas de Jozé Ign.o Uxoa, concervando o mesmo ali- 
nhamento dellas p.a o Sul até entestar com a d.a travessa 
sem algum outro intervalo, ou beco, porq.” deste modo 
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com às novas cazas da Camera, e as mais q.' ficão da p.te 
do Poente fica hua Praça regular, p.a a qual se deverá 
trasladar o Pilourinho, q.' se não deve concervar no lugar 
aonde está na extremid.e mais remota, e arrabalde da 


Villa. 


$ 9 — Também não concintirá a Camera q.' se fação 


as cazas de taipa só sim no interior; porq.” pelo exterior... 


serão de tijolo, guardando o mesmo prospeto, assim da 
parede, e portas, e janellas, como do aterro das d.as cazas 
de Jozé Ign.o Uxoa, q." ficará servindo de modello, prin- 
cipalm.te p.as as cazas q. se seguirem a ella, excepto aquellas 
q. se fizerem de sobrado, q.' precisam.te serão mais altas, 
e de janellas rasgadas, e faltando se a estas condiçoins de- 
claradas neste $, e no anteced.te o Juiz Almotace man- 


dará embargar as obras com a cominação estabelecida no 
$ 4. 


$ 10 — Outro sim não concentirá a Camera fazer ca- 
zas aonde cada hum quer, como atégora com escandalo, 
e puzilanimid.e da mesma Camera se tem permitido de q.' 
rezulta a desordem de estar a vila desmembrada, sem união, 
com húa extenção incommoda à socied.e, e commercio dos 
moradores; e p.a q.' se remova de húa vez esta intuleravel 
desordem, Ordeno q." a Camera não deixe edificar, nem 
affore chaons p.a edificar nas extremid.es actuaes da Villa, 
a saber da p.te do Norte não passarão já mais as cazas da 
esquina do Sarg.to Mor Matheus Rabelo em linha reta à 
outra esquina das cazas do Sarg.to Mor B.do P.to Miz.', 
nem continuarão p.a o Norte a chamada rua da Paripueira. 
De p.te do Sul não passarão as cazas do lugar do Pilou- 
rinho p.a sima, concervando se som.te as q.' existem. Da 
pte do Nascente não se poderá mais edificar senão em 
linha na rua do Rozario desde o pilourinho até às ditas 
cazas do Sarg.to Mor B.do P.to concervando q.to for pos- 
sivel o alinham.to em q.' vai principiada a mesma Rua 
por ambos os lados, pena de ser demolida toda a caza q.” 
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se erigir fora destas impreteriveis raias à custa do dono, 
e de pagar mais de cad.a 6000 rs. p.a a Camera com dr.to 
salvo de se haver este prejuizo dos Off.es della q.” primi- 
tirão edifficar contra a forma deste Provim.to, e se proce- 
derá contra o Almotacé q.' logo não embargar sim.es obras, 
e contra a Camera q.” não proceder contra o Almotace 
ommisso na forma determinada no $ 4. 


$ 11 — Dentro nos refferidos limites poderá toda a 
pessoa afforar terra, e edificar, com tanto q.” seja p.a con- 
tinuar, unir, e endireitar as ruas já principiadas, e prin- 
cipiar outras de novo nos lugares q.' a Camera achar con- 
venientes, como seja no pavim.to das Officinas abolidas 
entre a rua de Santo Antonio, e a do Rozario, guardando 
se sempre a formalid.e determinada no $ 9. 


$ 12 — Qdo a Camera conceder algum chão de foro 
p.a edificar acrescentará no Despacho, q. qdo o Sup.e 
quizer dar principio à obra requeira p.a se lhe assignalar 
o terreno. Vindo a p.te com este req.to despachará o seg.te 
— o Juiz Almotace com seo Esc.am demarque ao Sup.e o 
terreno afforado, guardando a forma do Provim.to de 21 
de Fev.ro de 1781 do $ 8 por diante q.” o mesmo Esc.am 
lhe aprezentará — Na conformidade deste Desp.o e do 
mesmo Provim.to, q.' he o prez.te, o Almotace demarcará 
o terreno, e exedendo a p.te a sua determinação, o con- 
demnará na forma sobrd.a 

Este Provim.to será lido pelo Escam em Camera na 
prim.ra vereação, e na q.' se fizer em cada anno no prin- 
cipio de Maio p.a se dar a execução o disposto no $ 3, de 
q. passará c.am ao pé deste, pena de se lhe dar em culpa 
a sua ommissão. Aracati 24 de Fev.ro de 1781 


José da Costa Dias e Barros 
Certifico q.' na Veriação do primeiro de Março do Cor.e 


ano li em Camera aos Officiaes dela que prez.es estavão 
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o Provim.o retro do Doutor Ouv.or Geral e Corregedor 
do qual se derão p.r entendidos do que dou m.a fé e pas- 
sei a prez.e p.r mim escrita e asinada nesta V.a do Aracati 
a 2 de M.co de 1781. 


Jozé Glz' Ferr.a Ramos 
(Livro de Autos de Provimentos das Audiências Gerais 


na Vila do Aracati, aberto em 26 de novembro de 
1758 — Fis. 76 v a 83). 
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PROCURAÇÃO bastante que faz o Licenciado 
Ignacio Joze Bernardes 
— Distribuida a folhas quarenta e oito 


Saibão quantos este publico instrumento de procura- 
ção bastante virem que no anno do Nascimento de Nosso 
Senhor JEZUS Christo digo virem que sendo no anno do 
Nascimento de Nosso Senhor JEZUS Christo de mil se- 
tecentos noventa e quatro annos aos quatro dias do mez 
de Abril do dito anno Nesta Cidade do Salvador Bahia de 
todos os Santos em pouzadas do Tabelião Bernardino da 
Cena de Araujo ahi apareceo prezente o Licenciado Igna- : 
cio Joze Bernardes morador no Certão do Aracati e de 
presente assistente nesta Cidade pessoa que as testemu- 
nhas ao diante nomiadas e assignadas reconhecerão pelo 
proprio de que faço menção perante as quaes por elle me 
foi dito que pelo presente instrumento de sua procuração 
bastante fazia ordenava e constituhia como logo fez orde- 
nou e constituhio por seos certos e em em tudo bastantes 
procuradores nesta Cidade da Bahia a Antonio Jozé de 
Araujo Mendes Joze Antonio Mergulhão Francisco Belens 
e Francisco Antonio de Souza Na Cidade de Pernambuco 
ao Padre Bertholameo F'rancisco de Souza Ignacio Joaquim 
de Souza e Doutor. Bernardo Portugal No Certão do Ara- 
cati a Joze Alves Manoel Esteves de Almeida e Manoel 
da Cunha e Menezes No Rio grande a Joze Pinto Martins 
Ignacio Antonio da Silveira e Thomaz Joze da Silveira 
Na villa das Alagoas ao Sargento Mor Simão Joze Correia 
e o Coronel Felipe Araujo Ribeiro de Brito os mostrado- 
res que serão deste publico instrumento aos quaes dice 
que dava cedia e trespassava todos os seos livres e cum- 
pridos poderes mandado geral e expecial quam bastante 
de direito se requer para que juntos, cada hum delles de 
per si ou in solidum geralmente onde com este puder se 
acharem possão processar e requerer alegar e defender e 
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mostrar tudc a seo direito e justiça em todas as suas cau- 
zas e demandas assim civeis como crimes movidas e por 
mover em que for Author ou Reo e poderão arrecadar 
toda a sua fazenda dinheiro ouro prata assucares tabaco 
escravos encomendas carregaçoens e seos procedidos 
dividas que se lhe devão dinheiros dos cofres de Auzentes 
e Orfaos e tudo o mais que acharem lhe pertencer por 
qualquer via titulo ou razão que seja e de tudo o que co- 
brarem darem quitaçoens como pedidas lhes forem e a 
seos devedores poderem citar e demandar e contra elles 
offerecerem petiçons libelos contrariedades e todos os mais 
papeis que necessarios forem contestarem e offerecerem 
suspeiçoens aos Julgadores e mais pessoas que suspeitas 
lhe forem otivirem dispachos ou sentenças nas dadas a 
seo favor consentirem e das contrarias apelarem agrava- 
rem e tudo alegarem e renunciarem ate major Alçada do 
Supremo Senado com poder de substabelecerem esta em 
hum e muitos procuradores e revoga los se cumprir fican- 
do lhe este sempre em seo vigor para delle uzarem se- 
guindo em tudo suas ordens cartas e avizos que donde 
por elles forem mostrados valerão como parte deste ins- 
trumento e poderão jurar nalma delle obtorgante qualquer 
licito juramento sem relutancia e o fazerem dar as partes 
adverzas e só para sua pessoa reserva toda a nova colação 
citando cumpridamente a todos os termos e autos judiciaes 
e extrajudiciaes e a toda a mais ordem e figura de juizo 
o poderão fazer com cartas das intençoins justas esperas 
transacçoens e amigaveis compoziçoens louvamentos no- 
miaçoens sequestros pinhoras confissoens protestos e 
execuçoens embargos dezembargos prizoens e consen- 
timentos de solturas lançarem nos bens dos condemnados 
e devedores e tomarem delles posse porem contraditar a 
todas as testemunhas que pellas partes adverzas forem 
apresentadas, e fazerem tudo o mais que for a bem delle 
obtorgante como elle o faria se prezente estivesse e se 
obriga a haver por firme e valiozo tudo quanto pelos ditos 
seos procuradores e substabelecidos for feito com livre e 
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geral administração e os releva do emcargo da jurisdição 
por seos bens que obriga Em fe e testemunho da verdade 
assim o obtorgou e me requereo lhe fizesse este instru- 
mento nesta Nota em que assignou pedio e aceitou para 
della se lhe darem os traslados necessarios sendo prezen- 
tes por testemunhas Joaquim Joze de Azevedo e Lucio 
Pereira da Fonseca, que aqui assignarão com o Obtorgante 
depois de lida esta perante elles e Eu Antonio Joze da 
Rocha Souza Tabelião no impedimento do sobredito o 
escrevi. — Ignacio Joze Bernardes — Joaquim Joze 
de Azevedo — Lucio Pereira da Fonseca O qual tras: 
lado de procuração bastante aqui bem e fielmente trasla- 
dei da propria que lancei no livro de Notas do dito Tabe- 
lião a que me reporto e com elle esta conferi escrevi e 
assignei de meos signaes publico e razo seguintes de que 
uzo na Bahia em dito dia e era ut retro e eu Antonio Joze 
da Rocha e Souza — O Doutor Matheus Joze Ribeiro 
Professo na Ordem de Christo e do Dezembargo de Sua 
Magestade Fidelissima seo Dezembargador na Relação da 
Bahia e nella com Alçada Ouvidor geral com vezes de 
Corregedor do Civel e da Corte e Juiz das Justificaçoens 
Ultramarinas & Faço saber em como me constou por fe 
do Escrivão do meo Cargo que esta subscreveo ter a letra 
e signaes publico e razo da procuração bastante retro do 
Tabelião serventuario Antonio Joze da Rocha e Souza o 
que hei por justificado Bahia de Outubro vinte e cinco 
de mil e setecentos e noventa e quatro annos e eu Caetano 
Moreira Freire Escrivão o subscrevi — Mathias Joze 
Ribeiro. 


(Cf. Escritura de Aforamento Infactuasia de seis bra- 
ças de terra na rua de Santo Antonio que fazem os 
Officiaes da Camara ao Licenciado Ignacio Joze Ber- 
nardes por seo procurador Manoel da Cunha — Li- 
vro das Escrituras das terras aforadas pertencentes 
ao Patrimônio da Câmara da Vila do Aracati, aberto 
em 3 de junho de 1787 — Fls. 128 a 129v ) 
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ND Am 
o A) REGISTRO DA MIMORIA DOS NOVOS ESTABE- 
Sé LESSIMENTOS FACTOS E CAZOS RAROS ACON- 
bs TESSIDOS NESTA VILLA DE SANTA CRUZ DO 


MB ARACATI FEITA SEGUNDO A ORDEM DE SUA 

MAG.E DE 27 DE JULHO DE 1782 PELLO VERIA- 

DOR MANOEL ESTEVES DE ALMEIDA DESDE 

A FUNDAÇÃO DA DITA VILLA THE O ANNO 
PREZENTE DE 1795, 






S > Foi edificada esta Villa em o anno de mil sete cen- 
tos e quarenta e oito pello Doutor Ouvidor geral desta 
Comarca do Siara grande Manoel Joze de Faria no lugar 

do Aracati que por haver nelle uma Cruz se denominou 

xkeVilla de Santa Cruz do Aracati com meia legua em quadro 

de termo tendo sido esta de Matias Ferreira da Costa athe 

hoje se conserva com o mesmo termo com grande magua 

j dos moradores della rodiada da jurisdição da Villa do 

ER we Aquiráz e suposto que a deligencias dos mesmos fosse .con- 
ferida por Sua Magestade maior extensão de termo com 
tudo por reprezentaçoens da sobredita Camara do Aquiraz 
lhe foi frustrada e não demarcada // Antes da edificação 
da Villa se costumava fabricar carnes cecas e chegou este 


o 


UVA Z 


te vinte a vinte e cinco mil bois depois de edificada a Villa 

cresceu o comersio de sorte que se constitui hoje a mais 

populoza de toda a Comarca do Siara não só pellos seus 

bellos Edifícios neila levantados senão peilos seus Abitan- 

e tes pella maior parte Civiz e ricos que costumavam con- 

duzir para ella bastantes fazendas e outros generos de 

ARS) UNIC URA negociação que orsavam todos os annos a quatro centos 
e =" mil cruzados // Entre os comersiantes desta Villa que 
para ella comersiavam tanto com fazendas como com a 


Pinto Martins e seu Irmão Bernardo Pinto Martins os 


hera cazado e porque huma noite tivera siumes de sua 
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ramo de negocio a tal auge que se fabricavam annualmen- ' 


fabrica de carnes cecas se dinumerava o Capitam mor João 
De 


quaes para a fabrica das carnes tinham bastante ya- 
tura e entre ella hum preto de nome Francisco o qual 


“mulher fizera a maior destruição obrandó huná cazo muito 


orrorozo porque se avansara a” mulher ' tambem escrava 
do mesmo e com duas facadas a matara a cujas vozes 


“acudira o senhor do mesino/(Bernardo Pintolem quem'o 


dito negro cravara a faca de que passados alguns dias 


“morreu e, entrando pella porta subindo a escada faquiara 


hum sobrinho do dito Senhor matara huma India pequena 
espalhandosse esta noticia acodiram os moradores da Villa | 
e vendosse o dito negro cercado de bastantes homens ar- 
mados como desesperado meteu a faca em seu proprio 
corpo de sorte que lhe fez hum orrorozo talho em sima 
do embigo que logo lhe saltaram os intestinos fora e não 
satisfeito com este mal passara a faca a guela cortandoa 
de que morrerra em mil setecentos e oitenta e sete // Não 
deixa esta Villa de padeser alguns incomodos em alguns 
annos por estar cituada nas margens do Rio Jaguaribe | 
com inxentes do sobredito Rio que a tem alagado com as 
suas cheias algumas vezes porem no anno de Mil sete ss Mid, 
centos e oitenta e nove foi tam extraordinaria que cresse- : 
ram as aguas nela em toda a suf circunvizinhansa a altura 
de oito, dez, e doze palmos conforme a altura ou baixio do 
lugar // No anno de mil sete centos e noventa principiou 
alem de outras mais moderadas huma Ceca tam terrivel e 
rigoroza que durou o espaso de quatro annos porem no de 
mil sete Centos e noventa e hum e mil sete Centos e no- 
venta e dous mais excessiva de tal sorte que dessolou des- 
truhio e matou quaze todos os gados a 
Comarca e por isso se veio a perder aquelle ramo de 
Cumercio do fabrico das Carnes Cecas desde o anno de mil 
sete Centos e noventa e trez excluzive porque no anno de 
mil sete Centos e noventa e quatro ja não ouve gados que 
se matar e peresseriam todos se da Capitania do Piauh: 
não socorressem aos do Certão desta Com.ca com seus 
gados cujo damno se espera ser reparado em razão de ja 
bir de agora havendo gados com que se podera continuar 
a refferida fabrica das carnes cecas // Além deste ramo 
de Comercio da fabrica das Carnes ha outros muitos que 
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digo com que se fazia grandiozo negocios como sejam 
Couros de Boi salgados, vaquetas, Couros de Cabra, e pe- 
licas brancas que se costumam fabricar nos Sertoens, e 
nesta Villa Cujos generos orsavam em cada hum anno de 
vinte e cinco a trinta mil Couros S incoenta a ses- 
centa mil meios de solla vaqueta trinta a trinta e cinco mil 
Couros de Cabra duas a trez mil pelicas e suposto que an- 
tes da seca grande já se plantasse algudoens com tudo de- 
pois da Ceca perdido o gado foi tal a plantage do dito que 
no prezente anno chegara a sua transportação a desasseis a 
dezoito mil aRoubas de sorte que se vai restaurando a 
perda dos gados e aumentandosse este ramo de Comercio 
cada vez mais sendo este conduzido em sumacas para a 
praça de Pernambuco // No anno de mil sete Centos e no- 
venta e hum com as Cecas refferidas foi cressendo a falta 
de alimentos necessarios que se puzeram estes no maior 
extremo de necessidade que se pode considerar de forma 
que sendo o preço da farinha de pau a mil reis subio a ta! 
preço digo a tam alto preço que se pagava quando se achava 
a oito mil reis o alqueire e desta sorte sahiram os abitantes 
dos Sertoens de suas moradias deixando os seus bens a 
procurar recurso da vida e no caminho encontravam a 
morte pela fome em que laborava o tempo, de sorte que sº 
comiam bixos e aves que nunca foram mantimento huma- 
no como sejam Corvos, Crascraz, Cobras, ratos. e Couros 
de Boi, raizes de Ervas como fosse o chiqui chiqui, man- 
dacarúz, mandioca braba mucunan porem nesta Villa sem- 
pre foi a fome mais moderada do que nos Sertoens na quai 
se refugiou muita gente e nem huma pessoa morreu de 
fome porque por mar lhe vinha o socorro já da Bahia in 
de Pernambuco e ja do Maranhão // E alem destes males 
sebreveio outro maior porque laborando a necessidade e » 
*ome no anno de mil sete Centos e noventa c troz tal Epide- 
mia de bexigas que quaze consome todos estes povos d» 
sorte que ouve dia que se enterraram oito a nove pessoas 
chegando o numero de mortos a seis Centos // No anno d» 
rail sete Centos e noventa e quatro suposto que faltasse o 
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Commercio da fabrica das Carnes Cecas como Deus se quiz 
lembrar do seu Povo dando lhe hum bom Inverno o que 
repetio no prezente anno se vai pondo este Continente em 
outra milhor figura do que nos annos proximamente pas- 
«ados de sorte que se espera o melhoramento do Comercio 
ontigo desta Villa // Villa da Santa Cruz do Aracati trinta 
de Dezembro de mil setecentos e noventa e cinco // Manoel 
Esteves de Almeida // ; 
| Atestamos debaixo do juramento dos nossos Cargos serem 
verdadeiros todos os fatos relatados na prezente descrip- 
ção acontessidos nesta Villa do Aracati e por Verdade pas- 
samos a prezente por nos asinada Escrita em Camara nesta 
Villa da Santa Cruz do Aracati aos trinta de Dezembro de 
mil sete Centos e noventa e sinco // Eu Escrivam digo Eu 
Clemente Tavares da Luz Escrivam da Camara a escrevi // 
Amaro Soares Mariz // Manoel Esteves de Almeida // 
Joze Nunes de Amorim // Francisco Joze Pacheco // E 
não se continha mais em dita memoria aprezentada nesta 
Camara pello Vereador Segundo a qual sendo lida perante 
todos atestada a verdade della aqui a registei bem e fiel- 
mente na forma determinada por Sua Excelensia o qual 
vae na verdade sem couza que duvida faça Villa da Santa 
Cruz do Aracati aos 30 de Dezembro de 1795. 


O Escr.m da Camara 
Clemente Tavares da Luz 


(Livro para Registro dos Fatos Memoráveis e Segre 
dos da História, da Vila de Santa Cruz do Aracati. 
aberto em 7 de agost o de 1795, fls. 2 a 5). 
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So A primazia do Aracati n na produção da carne do sol 


é indiscutível à luz dor documentos, “que provam a exis 


fência de oficinas nas proxiraidades da foz do. Jaguaribe 
bem antes da ereção daquela Vila, em 1748, reforçando, 
por conseguinte, a informação do “historiador Rocha Pita. 
de 1724. 

Enquanto isso, as referências a idênticos. “estabeleci- 
mentos em outros pontos “da Ca apitania « do Ceará e das 


pe — Piaui e Rio Grande do “Norte — -são muito 











ud realizados “sobre . o > assunto, 
geo j———+f>> No Aracati, as oficinas encontravam-se em declínio 
desde a ereção em Vila do antigo “Porto das Barcas” 





quando as de outras localidades apenas se iniciavam, ha- 
vendo uma relação entre estes dois fatos, provada por uma 
informação ministrada pela autoridade judiciária da época. 
nesta Capitania do Ceará, em representação da Câmara 
do Aquirás contrária à ilicio da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário das Russas no termo da dita Vila di o 
Aracati. 

Concluía a representação com o pedido de que “.. .não 
mais Fortaleza porém sim a vila do Aracati deixasse de 
existir, até mesmo porque notava-se que seu comércio 
havia decrescido depois de sua ereção em vila, fato que 
eles explicam pelas exigências das novas autoridades e 
pelas inundações do rio Jaguaribe.” (Dr. Guilherme 
Studart: Notas para a História do Ceará (segunda metade 

t do Século XVIII, página 158). 

Confirmando a observação em apreço, o Provedor 
geral do Ceará Alexandre de Proença Lemos, respondeu 
à consulta que lhe fizeram as autoridades da Metrópole, 
nos termos seguintes: 


, 
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“Sr. Pella ordem junta he V.Mag.de sirvida 
mandarme ouvir sobre o requerimento da V.a do 
Aracati, ouvindo a que pertence a freguezia das 
Russas, que he a desta V.a, cabeça desta commarca, 
que deu a resposta incluza com à qual eu me con 
formo por ser justa, e notr.a a verdade della, do que 
fica esta v.a sem R.a, sendo Cab.a de Comarca; a 
não se mudar a v.a dô Forte, como nam he razão se 
mude, não pode estar a do Aracati fnem o edificarse 
e erigirse no d.o Aracati a augmentou, antes se dimi. 
nuio muito o concurso dos barcos porque vendose os 


negociantes vexados das posturas daquella Camera, 
ErSS SAMU 


Bl 
é sem a franqueza, que gosaram antes de & ali haver 


não tem hua Igr.a, nem cura e não mais que hua 
Cappela de N. Senhora do Rozario onde m.tas vezes 
nem Cappelam tem porque a sua matriz he a Igr.a 
das Russas distante nove leguas, é totalmente falto 
de lenhas, e de inverno commumente se inunda. V.a 
Mag.de mandará o que for servido. Aquiras 19 de 
Fev.ro de 1751. — O Prov.or gal Alex.e de Proença 
Lemos.” 


(Dr. Guilherme Studart: Notas cit., página 158) 


Tendo os vereadores de Aquirás pretendido, inicial- 
mente, que a Vila do Forte (Fortaleza) fosse transferida 
para o lugar Caiçara, na ribeira do Acaracú (Acaraú), e 
percebendo a dificuldade em consegui-lo, passaram a in- 
vestir contra a do Aracati, erecta mais recentemente, ser- 
vindo-se, como justificativa, do declínio do comércio de 
carnes, atribuído à insatisfação dos que o praticavam, 
diante das posturas da Câmara, e ao efeito das inundações 
da área das oficinas pelas aguas do rio Jaguaribe, no in- 


e verno. 
/ Em tais circunstâncias, os negociantes, segundo o 
js Provedor geral, “começaram a fazer viagens para a Par- 





v.a, começaram a fazer viagens para a Parnaiba e, 
ibeira do Acaracú, e he tal o do Aracati que ainda 


naíba e ribeira do Acaracú”, deduzindo-se, desta expressão, 
que, não encontrando o produto, em quantidade suficiente, 
no Aracati, foram procurá-lo em outras localidades, mais 
ao norte, subindo a costa leste-oeste em suas sumacas e 
jangadas, ou embarcações similares. 

> Não há fundamento para se levar a suposição até o 
ponto de admitir-se que, antes de 1751, já existiam oficinas 
de * carnagem no Acaraú e na Parnaíba até então pouco * , 





enioi itminid nn é circunstância na qual estavam  im- 
plícitos custos adicionais, com diminuição dos lucros dos. 
negociantes. 

Provavelmente, a carnagem ainda era feita, naquelas 
localidades, por processos usuais, que ofereciam um pro- 
duto inferior ao do Aracati, cujas oficinas, estimuladas 
pela demanda, se reativariam depois de algum tempo, não 
obstante a persistência de fatores grandemente restritivos, 
dos quais o decisivo para a decadência do negócio das 
carnes seria a seca, não mencionado em 1751. 

A expressão usada pelo Provedor geral pode ser en- 
tendida em um sentido mais amplo, aludindo não somente 
aos negociantes, visto como os fabricantes, principais pre- 
judicados com as posturas da Câmara e as inundações. 
teriam procurado lugares onde continuar sua atividade, 
transferindo-se para o Acaraú e a Parnaíba e levando con- 
sigo a técnica do preparo da carne seca. 

Com quase absoluta certeza pode-se afirmar que não 
existem nos arquivos cearenses documentos esclarecedores 
acerca da transferência em apreço, de maneira a identifi- 
carem-se as pessoas, havendo, no entanto, indícios a 
respeito, em fatos posteriores. Do ' “Livro de registro de 
patentes concedidas pelos Capitães-mores do Ceará”, re- 
ferente aos anos de 1759 a 1765, consta que José Roiz 


(Rodrigues) Pereira Chaves foi 1 nomeado “capitão de in- 
fantaria da ordenança de pé da Vila do Aracati, em vaga 


por ausente de Gaspar Roiz dos Reis Calçado, que se mu: 
dara para a ribeira do Curuayu, distrito da Vila do Forte, 
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distante 120 léguas. O substituído tivera referendada sua 
nomeação para o posto em 1759 e ausentara-se algum tempo 
“epois, indo estabelecer-se na povoação de Macaboqueira 
(Granja), à margem esquerda do rio até ali identiticado 
pelo topônimo Coreaú, que é o mesmo Curuayu, a seguir 
denominado Camocim, tal qual o lugar onde a sua toz 
constitui um porto marítimo. 


X- Se alguma capitania precedeu à do Ceará no fabrico-. 
da carne seca foi, admissivelmente, a do Rio Grande (do: 


Norte), de onde se passaram para o Jaguaribe os gue 
corheciam a técnica de preparo do produto em apreço, 


cuja introdução, no Brasil, seria devida aos descendentes" 


- do flamengo Joris Garstman. Este, exerceu o comando do 


forte dos Reis Magos, desde quando os invasores o con- 
quistaram, em 12 de dezembro de 1533, até ser conduzido 
preso para o Recife, em 1645, suspeito de mandante do 
assassínio do poderoso Jacó Rabi, dignitário da Companaia 
das Índias Ocidentais junto ao seu comando. 

Absolvido, provavelmente pela pressão de militares 
sobre os juizes, Garstman recebeu nova incumbência, de 
comander a milícia holandesa no Ceará, onde estivera 
antes, ao fazer uma incursão ao forte português, em ou- 
tubro de 1637, ainda se encontrando no posto ao se ren- 
derem os holandeses, em maio de 1654. De regresso para 
a Holanda, ficou na Martinica, onde teria morrido no 
mesmo ano, deixando família no Brasil, pois se casara « 
tivera filhos no Rio Grande do Norte, cujo sobrenome 
alguns aportuguesaram em Gusmão, e outros em Gra- 
cismão (ou Gracismã). 

Teria o militar flamengo chegado àquela ilha já en- 
fermo, sem condições de se interessar pelas atividades eco 
nômicas ali desenvolvidas, circunstância esta de que se 
depreende outro responsável pela introdução da técnica de 
preparo da carne seca. no Brasil. Ademais, se lhe fosse 
devida a iniciativa, de algum modo, seria difícil de explicar 
porque somente cerca de meio século depois surgiram as 
oficinas do Aracati, não constando a existência de ante- 
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riores no Nordeste, ou em outro qualquer ponto do terri- 
tório brasileiro. 

Não se exclui, no entanto, a hipótese de que a enfer- 
midade de Garstman lhe tivesse quebrantado o ânimo já 
em seus últimos dias de vida, e. homem de iniciativa, como 
se revelara no Rio Grande (do Norte), enquanto pôde se 
esforçou por assimilar experiências e conhecimentos úteis 
com a intenção de fazer prosperar o> estabelecimentos que 
possuía no Brasil. 

Algumas semanas antes da primeira incursão ao forte 
do Ceará, adquirira, em sociedade com o seu compatriota 
Wyntgens, o engenho Cunhaú, no Rio Grande (do Norte), 
em uma transação que os portugueses respeitaram, pois, 
feito prisioneiro em 1641 por Luís Barbalho Bezerra, quase 
imediatamente restituiram-no à liberdade e deixaram-no 
viver, com a mulher “natural da terra”, na dita propriedade. 

Ignora-se o motivo da desavença com Jacó Rabi, a 
quem atribuiu o massacre havido no engenho Cunhaú em 
julho de 1645, causa presumível do assassínio dessa per- 
sonagem, pelo qual sofreu rebaixamento de posto e pro- 
cesso, segundo já foi mencionado. E muito provável que o 
princípio de tudo houvesse consistido em interesses con- 
trariados, relativos à atividade econômica de Garstman, 
voltada, certamente, para o criatório, então a riqueza prin- 
cipal do Rio Grande (do Norte), devido à falta de con- 
dições para a produção açucareira, expostos, como estavam, 
os canaviais, às incursões dos portugueses, além da escassez 
de braços para o trabalho da lavoura e da moagem. 

Como pecuarista, não escaparia à atenção de Garstman 
as grandes possibilidades que ofereceria uma técnica aper 
feiçoada de preparo da carne seca, para exportação. 

Na Martinica, tomando conhecimento do processo 
posto em prática pelos bucanciros, o antigo comandante 
holandês de Natal se interessaria em descrevê-lo em ins- 
truções deixadas à sua família e que, por conseguinte, fi- 
zeram parte do espólio conduzido para a Holanda pelo 
tenente Roberto Bruyn. Supõe-se que esses bens, recla- 


“107 











mados pela viúva e filhos, que haviam ficado no Brasil, 
lhes foram remetidos depois de alguns anos, inclusive as 
anotações de Garstman, cuja utilidaae não perceberam os 
daquela geração, a quem caberia, no entanto, o mérito de 
haver preservado as valiosas informações. 

Se o flamengo, já moribundo, ficou na Martinica 
apena para assegurar-se uma sepultura em terra, essa cir- 
cunstância não exclui a hipótese considerada, antes a re- 
forçando, de certo modo, a saber: alguém da família do 
morto lhe faria companhia na viagem e, também desem- 
barcando naquela ilha, não pôde repatriar-se senão depois 
de alguns meses, no curso dos quais adquiriu as informações 
sobre os bucaneiros. 

Talvez o tenente Bruyn fosse a própria pessoa em 
questão, por ser muito comum que o séquito dcs oficiais 
superiores se constituisse de filhos, ou genros, ou outros 
parentes. 

É certo, no entanto, que, para os ada geral. 
mente afeitos ao mar, esse lhes parecia a “única sepultura 
digna”, e, por conseguinte, não ficaria Garstman na Mar- 
tinica apenas para morrer. Na verdade, ali desembarcou 
cle com seus companheiros, segundo se depreende da re- 
ferência feita por Jean Pouquet, em “Les Antilles Françai- 
ses”, ao tratar das possessões da Compagnie des Isles 
d'Amérique, onde a ausência completa de moeda obrigava 
à troca: “Em 1655, les Hollandais chassés du Brésil appor- 
têrent avec eux des objets précieux, des bijoux, des piêces 
d'or, avec les-quels ils payérent leurs acquisitions”. (Pá- 
gina 28). 

Enquanto os demais prosseguiram viagem, permaneceu 
Garstman, por motivo de saúde, ou outro qualquer, nas 
Artilhas, muito provavelmente incumbido de alguma 
órdem a cumprir, relacionada com os interesses da Com- 
vanhia das Índias Ocidentais Holandesas. Para prover-se 
do necessário, ele certamente cedeu parte dos bens que 
levara do Brasil, e é provável que haja realizado transa- 
ções, como a da obtenção, mediante pagamento, de infor- 
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mações sobre o processo empregado pelos bucaneiros no 
fabrico da carne seca. 

Por coincidência, expulsos da Tortuga mencionados 
aventureiros encontravam-se na Martinica, acolhidos pelos 
franceses, quando os holandeses, por sua vez expulsos do 
Brasil, ali aportaram, e como entre os bucaneiros alguns 
eram dessa última nacionalidade, não terá havido muito 
escrúpulo em transacionar com patrícios. 

'Yenha Garstman efetivamente se informado sobre o 
dito processo de fabrico da carne seca, esse fato não impli- 


caria, por si só, em desvendar o segredo das oficinas do . 


Aracati, imprescindindo, a elucidação deste assunto, de 
investigações que prsisitam ao historiador “recuperar o 


tinica e a Eolicunatioik intrigante de se localizarem em 
terras de seus descendentes, nas proximidades da foz do 
rio Jaguaribe, as primeiras charqueadas do Ceará e do 
Brasil, de que existe conhecimento certo e cuja importância 
decorre do caráter industrial da atividade respectiva. 

A escassez de documentos hábeis torna dificultoso o 
esclarecimento de questões, como, por exemplo, a da des- 
cendência brasileira de Joris Garstman. Que ele se casou 
com “mulher da terra, no Brasil. a exemplo de outros 
holandeses, é fato suficientemente provado, mas quanto a 
provir desse casamento a família Gracismão trata-se de 
versão mencionada com reserva pelos historiadores, in- 
clusive por Luís da Câmara Cascudo, o maior estudioso 
da História do Rio Grande do Norte. 

Considera-se quase impossível a solução documental 
do problema genealógico em apreço, devido à destruição 
dos antigos livros paroquiais e de outros registros da época 
das invasões holandesas no Nordeste brasileiro, depois de 
exaustivas pesquisas tanto em Pernambuco e Bahia com » 
em Portugal e na Holanda. As fontes encontram-se esgo- 
tadas, de maneira que resta ao estudioso apenas o exercício 
da lógica, fundamentado em indícios de algum valor para 
a reconstituição e harmonia dos fatos. 
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O mais que se sabe da esposa portuguesa de Garstman 
é ter sido o sogro do flamengo uma das vítimas do massa- 
cre praticado pºlos janduis, em 16 de julho de 1645, na 
capela da Casa de Cunhaú. quando os moradores assistiam 
à missa dominical. Os documentos e as crônicas omitem 
«s nomes de pai e filha, presumindo-se, no entanto, que 
pertenceriam a uma das famílias principais da Capitania 
do Rio Grande (do Norte), por ser inaceitável o casamento 
de um oficial com mulher de categoria social menos elevada. 

Da relação dos concessionários da primeira data e ses- 
maria na ribeira do Jaguaribe, cuja petição o Governador 
Geral do Brasil despachou favoravelmente em 29 de ja- 
neiro de 1681, constam. Teodósio Gracismã e Gregório 
Gracismã de Abreu, os quais, admitindo-se a corrutela do 
sobrenome do antigo comandante holandês de Natal, seriam 
filhos ou netos de Joris Garstman, com maior grau de cer- 
teza da primeira geração de seus descendentes, pois os da 
segunda contariam menos de vinte anos de idade. Em tal 
vaso, a viúva daquele oficial — se é que ainda vivia — 
terá pertencido à família Abreu, conforme o sobrenom: 
português transmitido ao segundo sesmeiro citado. 

Dos referidos concessionários, Manuel de Abreu Soares 
e Manuel de Abreu Frielas seriam parentes de Teodósio e 
Gregório, relação admissível ainda no tocante a alguns dos 
demais (Cipriano Lopes Pimentel, Tomé Leitão Navarro, 
Manuel da Cunha, Florência Dornelas, Carlos Barbosa 
Pimentel, Geraldo do Rego Borges, João do Rego Borges 
Valadares, Matias Camelo, Francisco Borges Valadares, 
Lourenço Alves de Matos e Manuel da Costa Rego), tendo- 
se em vista que, na época, famílias inteiras participavam 
de expedições exploratórias e guerreiras. 

Ao requererem a data e sesmaria, qualificaram-se os 
concessionários como moradores e naturais do Rio Grande 
(do Norte), o que reforça o indício da ascendência de 
Teodósio e Gregório Gracismã, igualmente fortalecido por 
estes prenomes, relativamente pouco adotados pelos portu- 
gueses, enquanto mais comuns entre os flamengos, talvez 
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de uso corrente na família Garstman, aliás originária de 
Werve (Wervicg), pequena vila da Flandres Ocidental 
(Bélgica), a poucos quilômetros de Ypres. 

O próprio sobrenome Garstmar, assim escrito pelus 
principais cronistas da invasão holandesa no Brasil 
(Barléu, Nieuhof, etc) havendo, também, a forma em que 
o t foi omitido, apresenta ambigiúidade, pois, correspon- 
deria, na língua alemã, à fusão dos elementos garstig — 
mesquinho e mann — homem, já adulterados por alguma 
influência estranha. Presume-se que os holandeses menos 
cultos, estranhando a palavra, a confundiriam com 
grasmann — hervateiro, ou com groszmann — homem 
“Mo, o que explicaria a conversão para Gracismã, ou Gra- 
cismão, em português. 

Nas enciclopédias consultadas não se encontrou ne- 
nhum flamengo com o dito sobrenome, o que, no entanto, 
é inconsistente como prova da inexistência de uma família 
Garstman na Flandres, dada a escassez de fontes de 
informação sobre pessoas dessa procedência. Aliás, o 
escultor Claus de Werwe, sobrinho, discípulo e colaborador 
do imaginário Claus de Sluter, da renomada escola de 
Dijon, florescente nos fins do século XIV e princípios do 
seguinte, nascera na Guéldria (Holanda), mas é consi- 
derado flamengo, evidentemente por ter vivido e traba- 
lhado algum tempo na Flandres, inclusive em Wervicg. 

No “Anuário Genealógico Latino”, organizado por 
Salvador de Moya, não está registrado o apelido Garstman, 
nem o Gracismão, ou assemelhado, o que fortalece a con- 
vicção de se tratar de sobrenome efetivamente surgido no 
Brasil, procedendo de Joris Gartsman de Werve. Outro 
indício de que descendentes desse antigo comandante ho- 


Jandês participaram da colonização do território cearense 
consiste no topônimo Flamengo, encontrado em vários 


pontos do Ceará, onde os invasores apenas tocaram o 
litoral durante o período de ocupação, nenhum ficando 
após a derrota, nem deixando filhos, tanto quanto se sabe 
com base nos documentos e nas crônicas. 
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O historiador Antônio Bezerra (Algumas orígens « 
Ceará, página 35) escreveu que: 


“O capitão-mor Abreu Soares fundou o sitio, que 
a sua viuva e seu filho Pascual de Lima venderam por 
escritura de ô de dezembro de 17U1, com a denomi- 
nação de Aracati, ao Comissário-geral Teodózio de 
Gracisman, pai do tenente-general Gregório de Gra- 
cisman Galvão e de Joana de Orneles, que casou com 
o Coronel Antônio Nunes Ferreira, e uma filha dêste 
Paula Barbosa de Gracisman casou com o capitão-mó: 
Matias Ferreira da Costa, e são os doadores de 1500 
braças de terras em quadro para a instalação da vila 
do Aracati, em 10 de fevereiro de 1748, e ascendentes 
da família Ferreira da Costa, da qual é membro pres- 
timoso o deputado estadual Pompeu Costa Lima.” 


Em que pese a autoridade do historiador, é necessário 
ponderar, desde logo, haver ele copiado erroneamente o 
nome da mulher do coronel Antônio Nunes Ferreira, pois. 
do registro dos documentos com que assentou praça de 
cadete Francisco Barbosa Bezerra de Menezes, contido em 
livro aberto em 20 de dezembro de 1780 pelo Ouvidor Jos: 
da Costa Dias e Barros, existente no Arquivo Público «o 
Estado, consta, repetidamente, ser o justificante filho lc 
timo do tenente homônimo e de d. Elena Nunes Barbosa 
e neto, pela parte paterna, do sargento-mor João de Sousa 
Pereira e de d. Joana Bezerra de Menezes, e, pela materna 
do coronel Antônio Nunes Ferreira e de D. Ana de Ornelas 


Quanto ao pai do tenente-general Gregório de Gra- 
cismã Galvão, considerado o tempo, não poderia ser o co- 
missário-geral de que falou Antônio Bezerra, aliás o mesmo 
sesmeiro de 1683, então com 30 anos, ou mais; sabendo-se 
que dito tenente-general vivia, ainda, em princípios do 
século XIX, quando, por escritura de 3 de fevereiro de 
1801, o alferes Matias Ferreira da Costa, como testamen- 
teiro de sua avó Paula Barbosa de Gracismã, vendeu a 
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Teobaldo da Costa Nogueira a maior parte do sítio do 
Cumbe, avaliado em 700$000 (setecentos mil réis), ca- 
bendo, na partilha, 200$000 àquele mesmo Gregório de 
Giracismã Galvão, conforme está lavrado no Livro de 
Notas de 1799-1802 do tabelião da Vila do Aracati. 

Admitindo-se que o sítio mencionado estivesse indiviso. 
constituindo propriedade comum dos herdeiros do coronel 
Antônio Nunes Ferreira é d. Ana de Ornelas, Gregório 
seria irmão de d. Paula Barbosa de Gracismã, ao invés de 
tio, havendo razões, no entanto, para se presumir uma 
consangilineidade menos densa, entre eles. Realmente, o 
prenome do tenente-general corresponde ao de outro ses- 
meiro. da mesma família, o já referido Gregório Gracismã 
de Abreu, tratando-se, mais provavelmente, de filho de 
Teodósio. 

Acrescente-se que, por uma data de 2 de março de 
1705, um Francisco Barbosa — como se verificará, o te- 
nente-coronel Franciscc Barbosa Colaço — obteve as 
sobras do sítio Aracati, mencionados os proprietários deste, 
Teodósio de Gracismã e d. Maria, no registro respectivo. 
Infere-se, da menção em apreço, quem era a mulher do 
comissário-geral, aparecendo o nome dela por extenso em 
outra data e sesmaria, de 28 de maio de 1707, requerida 
pelos dois e, mais, por Gregório de Gracismã e Florência 
Dornelas. 

O sobrenome da última coincide com o de d. Ana de 
Ornelas, que Antônio Bezerra escreveu ter sido filha de 
Teodósio de Gracismã, o que não é impossível, porém causa 
estranheza, devido a chamar-se d. Maria de Siqueirá a 
mulher do comissário-geral. Talvez fosse, também, da fa- 
mília de Ornelas, ou adotasse a sobrinha o apelido familia” 
da tia por afinidade, como algumas vezes se usava, naquela 
época, sobretudo se se tratava de madrinha de batismo. 

Esta hipótese enfraquece considerando-se, por outra 
parte, que dificilmente Teodósio repetiria o procedimento, 
escolhendo para Gregório de Gracismã Galvão o prenome 
do tio, se verdadeira a filiação do tenente-general referida 
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vor Antônio Bezerra. Parece muito mais acertado admitir- 
se que houve um segundo Teodósio de Gracismã, filho do 
primeiro Gregório e pai do tenente-general, cujo sobrenom 
Galvão indicaria a ascendência materna. 


A própria d. Ana de Ornelas, mulher do coronel 
Antônio Nunes Ferreira, poderia ser filha do segundo 
Teodósio, presumindo-se que ela e o irmão foram os únicos 
herdeiros do sítio do Cumbe, isto é, do morro deste nome. 
“... notável pelo ruido que se ouve sempre em baixo, e 
por vezes tem oscilado, revolvendo as areias de que se 
compõe. . .”, segundo se lê no “Diccionario Geographico, 
Historico e Descriptivo do Estado do Ceará” pelo juiz de 
Direito Álvaro Gurgel de Alencar, 1.º edição, 1903, pá- 
ginas 117 e 118. 


Segundo Câmara Cascudo (História do Rio Grande 
do Norte, páginas 74 e 75), Joris Garstman em 1640 estava 
casado com mulher portuguesa, podendo-se conjecturar 
que, por volta desse ano, lhe nasceria o primeiro filho, 
talvez um dos sesmeiros de 1681, mais provavelmente o 
de nome Teodósio, visto aparecer sempre em primeiro 
lugar quando citado com Gregório, ou, com maior proba- 
bilidade ainda, d. Isabel de Gracismã, até agora não men- 
cionada. 


Aparece essa filha de Joris Garstman na data de 15 
de julho de 1707, concedida a Manuel Carneiro da Cunha. 
que requerera duas léguas, possuídas a mais do permitido 
por lei, das quatro compradas por ele, no Jaguaribe, à 
viúva Isabel de Gracismã. O novo donatário adquirira 
muito antes, em 1696, o quinhão de Carlos Barbosa Pi- 
mentel da grande sesmaria de 1681, do qual, no entanto. 
pedira título de propriedade naquele mesmo ano de 1707. 
em que o obtivera aos 19 de abril. 


No dia 13 de outubro seguinte, o dito Manuel Carneiro 
da Cunha teve atendido outro seu requerimento, relativo 
ao excesso de uma légua, visto haver alegado que a com- 
prara de Geraldo do Rego Borges em 1696, como parte de 
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uma sorte por este havida em 1681, de 2x1 de largo para 
cada banda do rio Jaguaribe. 

Da relação dos sesmeiros de 1681 constam vários com 
os apelidos Borges e Rego, inclusive o do prenome Geraldo 
o que autoriza a supor-se o vendedor filho do já mencio- 
nado Carlos Barbosa Pimentel, cuja sesmaria fora de 4x1 
conforme alegou Carneiro da Cunha em outro requeri- 
mento, da mesma data do anterior, relativo ao excesso de 
mais uma légua, voltando ele a pedir as sobras, de 2x2. 
concedidas em 6 de fevereiro de 1708. 

Combinando-se os registros das concessões aquele 
peticionário, vindo da Capitania de Pernambuco, adquire- 
se a convicção de que as terras por ele compradas à viúva 
Isabel de Gracismã eram as mesmas da sesmaria de Carlos 
Barbosa Pimentel, e de ser este o genro de Joris Garstman. 

Há, no entanto, um aspecto a ressaltar, qual o de men- 
cionar Carneiro da Cunha ter comprado da referida viúva 
4 léguas no Jaguaribe, sendo 2 de largo, concedidas pri- 
meiramente à vendedora e ao seu filho Geraldo do Rego 
Borges. Cabe a dúvida, sobre se não seria este o sobrenome 
do marido de d. Isabel de Gracismã, porém as circunstân- 
cias já examinadas. parecem prova suficiente em contrário, 
tudo indicando haver Carlos Barbosa Pimentel morrido 
em 1696, ou logo após, deixando aos herdeiros diretos o 
quinhão cuja venda teria sido regularizada postumamente 

O filho Geraldo do Regc Borges figurou entre os ses- 
ineiros de 1681, aliás o décimo da relação, imediato a 
Carlos Barbosa Pimentel, de maneira que se confundiriam 
as partes respectivas, entrando sortes de ambas no excesso 
concedido a Manuel Carneiro da Cunha em 15 de julho 
de 1707, conforme se depreende do registro então feito na 
Secretaria do Governo da Capitania do Ceará. 

Certamente havia parentesco entre o marido de d. 
Isabel de Gracismã e seu companheiro Cipriano Lopes 
Pimentel, um dos mais influentes sesmeiros de 1681, a 
iulgar-se pelo fato de figurar naquela relação em seguida 
a Manuel de Abreu Soares e a Teodósio de Gracismã, por- 
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tanto em 3.º lugar. Sabe-se que ele era filho do sargento- 
mor Francisco Lopes e de Joana de Ornelas, e neto e bis- 
neto, pela via materna, de Manuel Rodrigues Pimentel e 
João de Lustau Navarro, respectivamente, supondo-se 
também provir do último o sesmeiro Tomé Leitão (ou 
Lustau ?) Navarro, e ser este o pai de Florência de Ornelas. 

Baseando-se em documentos originais. que teve opor- 
tunidade de consultar, o genealogista José Augusto es- 
creveu o trabalho “Norte-riogranderse de mais de trezentos 
anos”, publicado na Revista do Instituto do Ceará (Ano 
de 1942, páginas 142 a 146), no qual demonstrou que 
Joana de Ornelas era a herdeira universal de seu avô João 
de Lustau (ou Alastau) Navarro, e mãe de Francisco de 
Ornelas, Cipriano Lopes Pimentel, Joana Lopes e, possi- 
velmente, de outros. Do segundo foram filhos Lázaro, 
Cipriano, Arcângelo e Estêvão Lopes Galvão, cujo sobre- 
nome composto seria o de seu pai, dito sargento-mor 
Francisco Lopes Galvão, mencionado de maneira incom- 
nleta na fonte a que recorreu o genealogista. 

As relações entre os descendentes de Navarro e de 
Garstman ressaltam nas citações de seus nomes, indicando-a 
tanto o de Carlos Barbosa Pimentel como o de Gregório 
de Gracismã Galvão ou, ainda, o de d. Ana de Ornelas, 
a quem se referiu o historiador Antônio Bezerra no trecho 
do seu livro Algumas orígens do Ceará, antes transcrits 
A respeito, deve-se esclarecer que Paula Barbosa de Gra- 
cismã foi nora, em vez de filha, do coronel Antônio Nunes 
Ferreira, pois o Barão de Studart, nas Datas e Fatos para 
a História do Ceará, consigna a efeméride de 14 de setembro 
de 1739, na qual Gregório de Gracismã passou escritura 
de dote e doação a Matias Ferreira da Costa, para casar 
com a sua sobrinha daquele nome, sendo o doado filho do 
citado coronel. 

Sabe-se, ademais, de uma Escritura de ratificação e 
nova data que fez o licenciado Matias Ferreira da Costa 
e sua mulher Paula Barbosa de Gracismã, em 2 de setem- 
bro de 1745, da terra do patrimônio de Nossa Senhora do 
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Rosário da Vila de São Bernardo das Russas, a qual hou- 
veram por morte de seu tio Gregório de Gracismã. 

Considerado o tempo, é impossível que Paula fosse 
neta de Joris Garstman, salvo se, tendo já idade bastante 
avançada, seu casamento foi negociado a alto preço, a fim 
de continuar na família o patrimônio constante da antiga 
sesmaria do Jaguaribe e do sítio adquirido ao capitão-mor 
Manuel de Abreu Soares. Em qualquer caso, deve-se pre- 
cuinir que os sesmeiros de 1681 não podiam estar casando 
sobrinhos, ou mesmo netos, cerca de sessenta anos depois, 
quando, se vivos fossem, contariam quase um século 
existência. 

A falta de informações torna impraticável o levanta- 
mento da descendência de Joris Garstman, sem o que não 
se pode precisar se eram do número deles os proprietários 
das mais antigas oficinas junto ao porto das barcas do 
Aracati. embora seja evidente, pela antiguidade da ocupa- 
ção em apreço, o relacionamento daquela família com os 
estabelecimentos situados nas terras de sua propriedade, 
até a instituição da Vila. já em fins da primeira metade do 


século XVIII. 


Voltando-se aos nomes dos sesmeiros de 1681, cons- 
tata-se que, dos quinze, apenas Manuel da Cunha, Matias 
Camelo e Lourenço Alves de Matos estariam excluídos, em 
princípio, da probabilidade de ligação familiar com os des- 
cendentes. do antigo comandante flamengo dos fortes do 
Rio Grande (do Norte) e do Ceará, com a circunstância 
do primeiro citado haver vendido a outro a sua parte em 
1696 e dos demais se terem situado nos 12.º e 14.º lotes. 
muito acima da foz do Jaguaribe. 


É certo que à frente dos desbravadores, em refrega 
constante com a indiada, marchou o capitão Manuel de 
Abreu Soares. sogro, provavelmente, de Teodósio, e avô 
de Gregório de Gracismã, porém sua idade e condições de 
saúde após tantas campanhas difíceis, não lhe permitiram 
desempenhar papel significativo como colonizador do 
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Ceará. Em princípios do século XVIII, ele já havia mor- 
rido, pois, em 6 de dezembro de 1701, seus herdeiros ven- 


deram ao primeiro descendente de Joris Garstman citado | 


o curral do Aracati, que o comprador deve ter incorporado 
ao seu, para atender ao rápido crescimento dq rebanho 
bovino, que, segundo alegou ao requerer nova data e ses- 
maria, no Quixeré para baixo, de tão numeroso no baixo 
Jaguaribe, sofria apertos, ao ponto dele próprio perder 
mais de 1.500 cabeças e muitas bestas no ano de 1706. 
Além da solicitação em apreço, o então comissário 

geral Teodósio de Gracismã, investido nessas funções que 
lhe atribuiam a incumbência de manter o gentio em obe- 
diência e tranquilidade, providenciou .a aquisição do curral 
do córrego das Canavieiras, efetivada em 4 de novembro 
de 1707, tratando-se das mesmas sobras do sítio Aracati. 
concedidas em 2 de março de 1705 ao tenente-coronel 
Francisco Barbosa Colaço, que delas se desfez, por con- 
seguinte, em menos de três anos. 


Ainda que conviesse ao comissário-geral exagerar suas 
dificuldades de criador, a fim de mais facilmente obter 








Havia, também, o gado da ribeira do Banabuiú, aflu- 


- ente do Jaguaribe, cuja comercialização teria que ser feita. 


por enquanto ,através do segundo rio citado, com o grave 
inconveniente de um transporte marítimo sem segurança. 
A-solução entrevista pelos criadores era, por conseguinte, 
a do abate e salga, dando orígem às oficinas de carnes do 
Ceará, muito provavelmente por volta daquele ano de 1707, 
em uma atividade que foi crescendo na medida da conquista 
do mercado mais próximo — o de Pernambuco. 

Talvez os descendentes de Joris Garstman executas- 
sem desde o começo um plano cuidadosamente amadure- 
cido, para aplicar a técnica do preparo da carne seca, que 
o antigo comandante holandês do Rio Grande (do Norte) 
e do Ceará (Grande) conhecera nas Antilhas. Para con- 
trolar o comércio do produto, adquiriria o comissário-geral 
Teodósio de Gracismã as terras do delta jaguaribano, o: 
instalaria o porto das barcas, bem como aquelas oficinas 
onde. em pouco tempo, uma atividade febril e rude abriu 
para o criatório cearense as perspectivas de comercialização. 
embora com os inconvenientes que acabariam por torná-las 
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“As officinas de José Vaz Salgado, João de Abreu 
Cardoso, José Rodrigues Pinto, Luiz Pereira Vianna 
e outros, situadas no espaço occupado hoje pela rua 
do Rosario, lado dc nascente, na rua dos Mercadores, 
mais tarde do Pilourinho, começa actualmente da do 
Commercio, lado do poente, com os curraes para o 
rio, na Cambôa, e além da lagôa do Urubu, attraiam 
ao porto innumeros barcos de outras capitanias. O 
capitão-mor José Pimenta de Aguiar e outros cea- 
renses mantinham tambem o mesmo commercio. 

, 


Como o historiador omite as fontes de suas informa- 
ções, parece que se baseou no testemunho de pessoas idosas 
daquela cidade, cujo conhecimento acerca das oficinas 
seria de segunda mão, por terem ouvido algo de seus ante- 
passados. Quanto à documentação disponível, referente 


ao período anterior à seca de 1777-1719, no qual a ativi- 
dade em apreço foi mais inte resume-se à publicada 
na , à alguns livros de atas das vereações da Cã- 
mara consideravelmente danificados e aos de registro das 
escrituras de foros pertencentes ao Senado da Vila do 
Aracati, em depósito no Arquivo Público do Estado. . 
Do Auto de Audiência Geral de 18 de junho de 1767, 
consta que havia naquela Vila varias officinas de fabricar 
carnes secas das quais a maior parte dellas já tinham o 
exercicio do mesmo menisterio em tem ue as posuhia 
o proprio Se vam... Existiam, 
por conseguinte, desde antes de 1748, porém o documento 
não menciona nenhuma delas, de maneira a se poder con- 
firmar, ou retificar, as informações de Antônio Bezerra. 
No Livro de Resi i -ten- 
centes ao Senado da Vila de Santa Cruz do Aracati, aberto 
em 12 de setembro de 1756 pelo Ouvidor Vitorino Soares 
Barbosa, da Comarca do Ceará Grande, encontram-se 


poucas referências às oficinas, o que se explica à vista do 
conti Auto de Audiência Geral posterior, isto é, 
porque se conservavão como livres e unicamente pagando 
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«é cada Barco dos que carregam nellas dez mil reis para 
a mesma Camera de virem so porto della fazer o dito 


E No registro do aforamento a Antônio Rodrigues da 


i e duas braças e meia de terra junto a beyra do rio 
god dos Barcos sircumvizinhada com cazas de gianoel 
Monteiro de Queyros, está mencionado que o terreno E 0- 
rado ficava defronte da oficina do mestre de campo José 
Vaz Salgado, certamente um dos estabelecidos ali já em 
1748, conforme a afirmação de Antônio Bezerra. 

Em outro registro. aliás da mesma data do anterior, 
que foi a de 1.º de março de 1757, lê-se anotação Ee 
relativamente aos chãos aforados a Antônio. de Paiva Fil- 
sueira, no sítio da Cambôa, Sopro ARES com a oficina 

d í ira Viana, perto do rio. . 
Pe de E João de Are Cardoso, também mencio - 
nado por Antônio Bezerra como “Proprietário de oficina. 

seria, na verdade, o licenciado João de Abreu Ages a 

quem se encontra referência no registro do aforamen à 

em 7 de fevereiro, também de 1757, de quatro braças e 

terra que parte pella banda de sima com cazas do ad 

ciado Joam de Abreo Cordeyro e pelia de baixo com E 

de Francisco Roiz Pimentel ficando beco entre hua e outra 


caza na rua do Piolho... 


Outr eferências ao licenciado foram vistas em re- 


gistros, como o de quatro braças, igualmente, aforadas E 
véspera do Natal de 1756, ao capitão Manuel Rodrigues a 
Silva, de terra circumvizinha de duas moradas de cazas de 
João de Abre, Cordeyro confrontando com a paper ie a 
rua que vem da caza do Capitão mor para cima... Mas. 
nenhuma confirma que ele possuisse oficina de carnes o ) 
“importando salientar o fato de se encontrar um João e 
Sousa Cardoso com casa na varzia confrontando com g 
caminho que vay para a Lagoa das Cajazeiras da parte a 
baixo, em chãos aforados em 19 de fevereiro de 1757, e que 
tanto esse como o outro logo desapareceram dos documendy 


tos, por ausência, ou morte. > 
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o | D high à Cã dificilmente seriam 
Diferentemente, sabe-se que |José Rodrigues Pinto E 2 1767 não pagavan foro à os possuidores da terra. 
* chegou a capitão mor das ordenanças daquela Vila, de cujo & |: 3» simples inq ae to deste ponto poderia reforçar a tese, 
Fendco Gm Cêmara foi membro vário a né | A E o des endentes de Garstman os responsáveis 
no de 1757, quando já exibia a patente de ento- e & > de que foram os desc E qa SBi dd douro bovina 
E E a Co . introdução do processo g 
tinha casa em chão aforado, vizinha à do padre e licenciado . 3 pela introdt Capitania do Ceará Grande, ou, em vez 
José Lopes Lima, ne O, contudo, ” | 3 Eu te e iniciativa de moradores de Pernambuco, 
sua participação na indústria saladeril. & | 2 disso, provar a estabelecer-as oficinas, cuja técnica não 
| O mesmo se pode afirmar sobre o capitão mor José G l 5 ou da gredo, associando-se, talvez, com os proprie- 
; Pimenta de Aguiar, que, por sinal, ao invés. de cearense, G constituir dr: 
| como afirmou Antônio Bezerra, era português, da freguesia . | tários da ReEa: a in saber se apenas os 
| de Santiago de Soutelo do Val, do ado de ag = | , . pau Pe dra Roe” entra dedicados 
segundo o historiador e genealogista Raimundo Girão 6 | 2 pa Eat Ene DG) GU EUIE Gram GU DEHEtS, 
(Montes. Machados. Girões, página 22), incorrendo este, & l àquela gasosa A por holta de + como se fossem pessoas de 
porém, no equívoco de apontá-lo ccmo casado com Vicência 6 ! 9 E  tiipoldincdá ou alheias às famílias do lugar se 
Gomes Barreto, na verdade mulher de seu filho homônimo. Ê 9 menor im , “ de oficinas era reduzido, 
2 . q di ue o numero de o 
Não se depara, na documentação disponível, com nenhuma ç I » indica no eae: a da Audiência Geral de 12 de fevereiro 
referência a que ele fosse proprietário de oficina, emborã & ! a julgar-se p Eno O parte V), na qual estão men- 
devesse ter uma atividade importante ao ponto de justi- € 3 E 81 (docu cinco fábricas, a saber: 
ficar sua patente de capitão mandante e regente do distrito É » cionadas SEE itão José Ribeiro Freire, de que se encon- 
concedida, em 24 de novembro de 1746, quando a Vila nem . 5. FEAT de conesntênto BOCA dos 'Termos de Afo- 
sequer fora criada, e a de capitão-mor das ordenanças, .41 2 tra o e ja em 6 de março de 1775, como posterior- 
To. novamente passada em 19 de junho de 1759. Por um seu € bm e neignnrá com maiores informações s 
A requerimento dessa época, despachado pelo pnndor Vito- RS, 2 Rap do itão João Coelho Bastos, da qual não se 
ã nd rino Soares Barbosa, tem-se conhecimento de que ele“era É » eo: rEgitro do cordeamento É 
É Or € pOss Fr, segundo suas próprias expressões, de » encontrou O e Melo Cabral, que tinha como pro 
E parte do contrato das garapas, o que, talvez, lhe desse 8 2 e ei one Lobo Lame o, conforme se vê do 
N riqueza bastante para a projeção desfrutada no baixo & Ss ea voc de” cordeamentost”! 
t Jaguaribe. |A € ; respectivo Manuel Francisco da Cunha, talvez a menos 
É Os proprietários de oficinas já mencionados certamente & » Fa ES, a de rque não tinha curral, nem estaleiro, segundo 
! não foram os primeiros a se dedicarem a essa atividade no . 2 importante, E pr do registro de cordeamento . | 
HE Aracati, onde o fabrico das carnes secas datava de muito 6 12 - se sabe pes Eau oronet Manuel Rodrigues da Silva, 
4 antes, como refere a “História da América Portuguesa” de G ij! ana o iciai amara. 
50 Rocha Pita, cuja narrativa basear-se-ia em parentes seus, € 2 também cordeada E atio SE E fora efetuado. 
1 estabelecidos na ribeira do Jaguaribe. Importa salientar É BD NS E do ano anterior (1780), pelo procurador 
o que nenhum daqueles figurou entre os sesmeiros conhe- Sai 3 em 20 de j Md Ferreira Rabelo e o escrivão José de 
| cidos, nem há informações fidedigyas sobre o relaciona- ç 2 da Câmara devendo-se estranhar, aliás, haverem eles 
2 mento com esses, em todo caso admissível por ue, se até . 6 5 Castro e Silva, de Es 
i 122 | a lantro x Se. 
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medido em um só dia nada menos de 135 aforamentos, pois 
tantas vezes aparece aquela data nos registros lavrados, 
começando do número 127. 


de 1781 não atingiu a todas as oficinas, salvo se desapare- 

ceram algumas no curto período de 20 de junho de 1780 

a 12 de fevereiro seguinte, inclusive a do mestre de campo 

José Vaz Salgado, uma das que Antônio Bezerra relacionou 
| como já em funcionamento ao tempo da instalação da Vila 
| de Santa Cruz do Aracati, e cuja extensão era de cinquenta 
ç braças, de conformidade com o cordeamento., 


-4+> Também a de Pedro José da Costa Barros, deixou de 
F ser mencionada no referido auto de audiência geral, veri- 
ficando-se, pelo registro do respectivo cordeamento, que ele 
aforava dois cercados, na Camboa, um dos quais com 


oficina de fabricar carnes, e pretendia ocupar o outro com 
a mesma atividade. 


“Semelhantemente à do Salgado, a oficina do mestre 
de campo Luís Pereira Viana ainda existia na Camboa, em 
dra) quando foi cordeada, e tinha quarenta braças de 

* terra em quadro, o mesmo que as de Tomé de Melo Cabral, 
Bernardo Pinto Martins, Antônio Francisco Bastos, Manuel 
Francisco da Cunha e Manuel Rodrigues da Silva, como se 
esses estabelecimentos obedecessem a um padrão, talvez 
fixado pela Câmara. 


A oficina do sargento-mor Bernardo Pinto Martins era 
outra, por conseguinte, que o historiador Antônio Bezerra 
não mencionou, e que não aparece no auto de audiência 
geral de 1781, podendo ter sido instalada no período inter- 
mediário, se não se tratava de uma das mais antigas, -por 
ele adquirida anos depois da criação da Vila do Aracati. 

Na Varge ficava a oficina do capitão Antônio Francisco 
Bastos, também não mencionada por Antônio Bezerra nem 
incluída no auto de 1781, o mesmo se verificando relativa- 
mente à do tenente-coronel Manuel Rodrigues da Silva, da 
qual consta, no termo de cordeamento, “... que na frente 
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ocupava um curral, e estaleiro, quarenta braças e o fundo 
o que tinha de fundo dela para o Rio... ORE 
Das referidas por Antônio Bezerra como em atividade 
já por ocasião de erigir-se a Vila, não se encontrou o registro 
de duas: a do licenciado João de Abreu Cordeiro e do 
capitão-mor José Rodrigues Pinto, que teriam sido extin- 
tas, ou transferidas a outros proprietários, antes de 1780. 
afetadas, talvez, pela seca de 1777. 
Do “Auto de segunda Audiência Geral que requereu 
a Câmara nesta Vila do Aracati” (documento n.º 6-da parte 
V). constam referências a uma oficina do Salvador, que 
não fora cordeada em 1780, salvo se era a mesma do coronel 
Pedro José da Costa Barros, genro de Salvador de Sousa 
Braga, de quem, no entanto, se encontrou menção apenas 
cm um registro de aforamento de três braças o a V 
Santo Antônio, onde levantara uma casa, datado de e » 
abri 75. 
Digo que viera da ilha de São Miguel para > 
Pernambuco, já casado com d. Teresa Joaquina, parecia) 
vessoa modesta, apesar de que a mulier tinha tratamento 
reservado à nobreza, na época, transmitido à filha d. An- » 
tônia de Sousa Braga, com quem se casou o primeiro Pedro D 
José da Costa Barros, segundo informações do Barão de 
Studart. Talvez o ilhéu, tomando conhecimento do negócla ) 
da carne seca do Aracati, haja visto uma oportunidade par: » 
enriquecimento, passando-se para a Vila jaguaribana, E ai » 
instalando oficina, não muito bem sucedida, ou me a 
aproveitada pelo genro, que a desfrutou o suficiente par 
se projetar na sociedade do tempo, como homem a mai) 
poderosos, com condições de mandar um filho estu ar eu 
Coimbra, e acabou por se tornar o dono da oficina, PM 
* doação, ou por outra forma qualquer, visto nada esc e 
cerem, a respeito, os documentos disponíveis. 
De passagem, acrescente-se que O coronel Pedro Je 
da Costa Barros, português de Ponte do Lima, em test, 2 
mento ditado ao reverendo Antônio Francisco de Sampaio, 
à hora da morte, em 7 de agosto de 1817, e aberto Gra 


13 
> 
Caras KA ; 9 


à cpa ca ii e 14 ss” 


VUTUTUOOOOOCCO(( 


AR ES SO 





Epa ERICO ASR 


0000000000 0OVUVUVVIT]T]Y 


SOCO VOVOVV WY: 


——— —e wcpuso, »G ucciarou nuno de José da Costa e Ana 
Maria da Rocha, e casado com Antônia de Sousa Braga, 
com quem tivera Salvador, Pedro, Francisco e José, além 
de Teresa, inupta, Rosa, mulher, já falecida, do tenente- 


coronel José Fidélis Barroso de Melo, e Antônia, Ana e, 


Joaquina, por sua vez consorciadas com Manuel Joaquim 
Palácios, Joaquim José Fiúza Lima e José da Silva Gui- 
marães, respectivamente. 

* Salvador, neto, embora primogênito, não seria mais 
idoso que Pedro José, futuro Presidente da Província do 
Ceará e Senador do Império, nascido em 7 de outubro de 
1779, senão um ou dois anos, pelo que não lhe podia per- 


- tencer a oficina referida no auto da segunda audiência geral 


de 1780, certamente de propriedade de seu avô homônimo. 

- É verdade que se sabe de outro Salvador, de sobrenome 
Moreira dos Santos, a. quem a Câmara aforara. em 10 de 
abril de 1775, conforme termo no livro competente assinado 
pelo procurador JosE Monteiro de Sá e eemiuão Das 
Castro e NIVA, GSE Dracas de ecra ia medo o 
ron Eisner God a 


de recuperar mandando demolir a casa nele edificada. Dita 
personagem, no entanto, em nenhum outro documento 


- deixou. vestígios de suas atividades naquela Vila, pelo 


menos que autorizem a simples suposição. de haver sido 
proprietário de uma oficina, fosse a referida no auto da 
segunda audiência geral de 1780, ou outra qualquer. 


Recapitulando-se, os que dispunham de instalações 


para o fabrico de carnes secas, logo após a grande crise 
climática de 1777-177 5, eram os mestres de campo José Vaz 


Salgado, Luís Pereira Viana e Pedro José da Costa Barros, 
- 9 tenente-coronel Manuel Rodrigues da Silva, o sargento- 
or Bernardo Pinto Mart 


mor Bernardo Pinto Martins, os capitães José Ribeiro 
Freire e Antônio Francisco Bastos e Tomé de Melo Cabral. 
A julgar-se pelo comprimento, a desse último era a maior, 
com 57 braças de terra, que lhe foram demarcadas em 5 
de junho de 1782 pelos oficiais da Câmara, com o escrivãu 
José Gonçalves Ferreira Ramos, “... do marco da ilha 
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dos Viados para a parte da Vila para uma Officina e sua 
fábrica pelo foro de trezentos e vinte anual...”, conforme 
registro de n.º 279, no Livro de “Termos de. Aforamento 
aberto em 6 de março de 1775; e | 
Talvez possam ser acrescentadas a oficina do Salvador, 
se não era a mesma do mestre de campo, depois coronel 
Pedro José da Costa Barros, e a do capitão-mor José Ro- 
drigues Pinto, constante da relação organizada por Antônio 
Bezerra e provavelmente ainda de pé trinta anos depois 
da ereção da Vila, conquanto se haja encontrado somente 
registros de braças de terra por ele aforadas para edificar 
moradas de casas, como, por exemplo, na Varge, defronte 
Ja igreja de Santo Antônio, onde era vizinho do sargento- 
mor Bern i i | 
reende-se que de sua oficina fazi — fizera — 
como sócio, o irmão capitão-mor João Pinto Martins, da 
referência contida na Memória escrita .em 1795 pelo ve- 
reador Manuel Esteves de Almeida, por sinal um dos 
procuradores do licenciado Inácio José Bernardes no Certão 
ti. : 
2 E a atenção o fato de que dos proprietários men- 


“jonados nenhum descendia dos antigos senhores da terra, 
como se não houvessem sido esses os introdutores a 
técnica da secagem da carne bovina em território cearense 
aos primórdios da colonização, ou seja, provavelmente a 
partir de 1702, ou pouco depois do comissário geral Teo- 
dósio de Gracismã haver comprado a d. Maria de Siqueira, 
viúva do capitão-mor Manuel de Abreu Soares, e ao filho 
dela, de nome Pascoal de Lima, o primeiro quinhão da data 
dos homens do Rio Grande, por escritura de 6 de dezembro 
de 1701, conforme o. historiador Antônio Bezerra no tra- 
balho que vem sendo citado. 
Antes de outras considerações, deve-se ponderar que. 
no requerimento com que Francisco Barbosa pediu, g 
obteve em 2 de março de 1705, duas léguas e meia das 
sobras do sítio Aracati, mencionou como proprietários desse 
- Teodósio de Gracismã e d. Maria, não se tratando, certa- 
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mente, daquela viúva do capitão-mor Manuel de Abreu 
Soares, por ter, cinco anos antes, se desfeito da herança. 
É muito provável que a senhora em questão tenha perma- 


necido no Rio Grande (do Norte), com o seu filho, de quem | 


não se encontra outra referência no Ceará além da regis. 
trada por Antônio Bezerra. 

Se desde 1701 d. Maria de Siqueira vendera a data do 
cápitão-mor Manuel Abreu Soares, e não se sabe de outra 
que lhe coubesse a qualquer título, como explicar que hou- 
vesse requerido o excedente de uma légua quadrada, o 
qual lhe foi concedido muito depois, em 28 de maio de 1707? 
Idêntico favor obtiveram, pelo mesmo despacho, os outros 
requerentes Teodósio de Gracismã, Gregório de Gracismã 
e Florência Dornelas, tendo-se conhecimento de que o se- 
gundo adquirira por compra, em 27 de junho do ano 
anterior, a data de Manuel de Abreu Frielas, quinto dona- 
tário entre os homens do Rio Grande de 1681. 

Os fatos expostos autorizam a conclusão de acordo 
com a qual o capitão-mor Manuel de Abreu Soares deixou 
uma filha homônima da mãe, exatamente a mulher de 
Teodósio de Gracismã, o que não impede a existência de 
relações familiares anteriores, salvo se Gregório de Gra- 
cismã e Abreu ao invés de irmão era filho do dito Teo- 
dósio, com uma diferença de idade entre 20 e 30 anos 
deveras aceitável. 

A solicitação das sobras, ou excedentes, das datas que 
ultrapassavam das três léguas quadradas teve em vista 
assegurar os direitos dos primeiros donatários na demar- 
cação das terras do Jaguaribe determinada ao Ouvidor Ge- 
ral Desembargador Cristóvão Soares Reimão, e executada. 
relativamente ao sítio Aracati, em outubro de 1707. 

Segundo Antônio Bezerra, Teodósio de Gracismã foi 
o povoador do lugar em questão, “... e os seus descen-. 
| dentes são as famílias Nunes Barbosa e Costa Lima” Es- 
clareça-se que ambas procedem do casamento do capitão- 
mor Matias Ferreira da Costa com d. Paula Barbosa da 
Gracismã, irmão e cunhada de d. Helena Nunes Barbosa, 
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filha do coronel Antônio Nunes Ferreira e de d. fia Dor- 
nelas (de Ornelas), como já foi mencionado com ase e 
documentação irrecusável, colhida no processo de je i- 
cação com que assentou praça de cadete Francisco Barbosa 
de Menezes, inclusive testemunhos de homens respeitáveis, 
como o tenente-coronel Manuel, Rodrigues e ss o 
mestre de campo João Da Ribeiro e o licenciado Man 
ibei e, em 1776. ig E 
pie e de Teodósio de Gracismá não o 
apenas os citados pelo historiador Antônio Bezerra, visto 
: aquele cadete era também neto do coronel Antônio 
Nasiés Ferreira e de d. Ana Dornelas, através de d. RO 
Nunes Barbosa, que se casou com o tenente mrancisto ar 
Posa Bezerra de Menezes, sendo esses os pais, igua a 
e d. Joana ia Bezerra, mulher do capitão-mor Jost 
i 2): 
e SERPA a sobre outros filhos do aratenas 
Antônio Nunes Ferreira—d. Ana Dornelas, mas é Ro 
provável que tenham existido, notadamente do Ea : E 
minino, de modo a haver uma descendência de 'Teodósi 
de Gracismã bem mais numerosa do que se pode supot 
ERA GRE o que cegrmmmapia ne 
com base nos documentos disponíveis. E. 
"O Barão de Studart afirmou que o dito coronel s : 
casara com d. Catarina Barbosa, e embora a RR nADÃO 
possa estar correta em função de segundas núpcias pi 3 
míveis, parece mais certo haver incorrido o dis e e » 
honesto pesquisador em um equívoco, levado pela i ral » 
dade dos nomes de pai e filho. Pelo casamento do prime E 
Antônio Nunes Ferreira com aquela senhora nlctras : 
o último sobrenome de d. Helena Nunes Barbosa, que ela 
- usaria desde solteira, pois não era costume da época Ê 2 
acrescentamento do apelido familiar do marido ao nom » 
e a dos livros de registro dos nascimentos, que : 
mentos e óbitos verificados na povoação, dept o 
Santa Cruz do Aracati, nos primeiros tempos, E 4 » 
“ou mesmo impossibilita, a comprovação dos vínculos fa > 
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miliares que, pelo menos, alguns dos proprietários de” 


oficinas, já relacionados, teriam com os descendentes de 
Teodósio de Gracismã. Fossem, ou não, do número desses, 


"causa estranheza o fato de não figurarem na relação pessoas 
-como o capitão-mor Matias Ferreira da Costa, o tenente- 


general Gregório de Gracismã Galvão, o capitão Antônio 
Nunes Ferreira, o tenente Francisco Barbosa Bezerra de 
Menezes e várias outras, a respeito de quem “aqueles 
vínculos são indiscutíveis. 

Não se deve ter por provado que as oficinas constitui.- 
ram um negócio de interessados estranhos ao meio, e, con- 
sequentemente, por insustentável a prioridade dos descen- 
dentes de Joris Garstman, sabido que foi o êxito do pro- 
cesso responsável pelo afluxo daqueles ao Aracati, quando 
as necessidades de consumo nas Capitanias de Pernambuco, 
Bahia e outras abriram perspectivas mais amplas de comer- 
cialização do produto. j - 

"Possivelmente, os descendentes do flamengo, desaten- 
tos para o que se passava, consideraram mais acertado 
entrar em acordo com os adventícios, transmitindo-lhes a 


“ técnica do preparo da carne do Ceará mediante a compen- 


sáção do fornecimento daquelas mercadorias que a popu- 
Jação crescente da Vila exigia, para maior bem estar e con- 
forto. Por outra parte, com a organização civil, que se 
tornou possível com a instituição do patrimônio da Câmara, 
dotado pelos antigos possuidores da terra, foi inevitável 
o mencionado afluxo de estranhos e a interferências deles 
cada vez maior em todas as atividades. 
Deve ter concorrido, também, para os descendentes de 
Joris Garstman se retrairem a posições e atividades secun- 
dárias a ação dos Capitães-mores do Ceará. Grande, -pela 
preferência a pessoas de sua confiança, geralmente nascidas 
na Europa, no tocante aos cargos, tanto da Câmara como 
da ordenança. 

Mas, há que considerar não somente o processo de 
eleição dos camarários por eles próprios como as indica- 
ções feitas em vereação para os postos milicianos, geral- 
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mente em listas tríplices, de maneira a dificultar, senão 
impossibilitar, o acesso de adventícios, salvo quando rela- 
cionados com as principais famílias do termo, ou município. 
Além disso, era exigida a residência permanente no lugar, 
tendo-se conhecimento de que, das oficinas do Aracati, em 
1780, apenas as de Tomé de Melo Cabral e Manuel Fran- 
cisco da Cunha estavam confiadas a administradores, sendo 
o da primeira José da Costa Lobo Lamego e o da segunda 
o mestre de campo Teodósio Luís da Costa. 

, Sobre a Câmara, ao ser instalada, em 10 de fevereiro 


“de 1748, compuzeram-na, s 
juízes ordinários Domingos Tavares da Fonseca u 
orreia de Vasconcelos, os vereador e 


£ . 


ousa, José Batista de Freitas e J jar 
e o procurador João i . Apenas do primeiro 
se pode afirmar, com certeza, ter vínculos com a família 
Gracismã, ainda assim colateralmente, pois, em requeri- 
mento no qual pleiteou a nomeação para a capitania-mor 
daquela Vila, cuja vacância ocorrera com o falecimento de 
José Pimenta de Aguiar em dezembro de 1759, Matias 
Ferreira da Costa alegou ser filho e sobrinho dos coroneis 
Antônio Nunes Ferreira e Domingos Tavares da Fonseca, 
respectivamente. Os dois seriam n irmãos, descendendo º 
requerente, como descendia, pela via materna, de Teodósio 
de Gracismã, tendo mencionado, aliás, a seu tio Gregório 
de Gracismã, como doador, a ele Matias, da térra onde se 
ergira à Vila, e cedida para patrimônio dessa. 

Como as Ordenações em vigor naquela'época previam 
incompatibilidade relativa ao desempenho simultâneo de 
funções camarárias por pessoas com vínculo de parentesco, 
explica-se que os demais integrantes do primeiro Senado 
da Vila do Aracati fossem de outras famílias, sem relações 
conhecidas com os descendentes de Teodósio de Gracismã. 

[Em um lugar onde o fabrico das carnes secas constituía 


“a principal atividade, causa estranheza o fato de integra- 


Tem a referida corporação, talvez na totalidade, os que se 
dedicavam a outros mistéres, pois dos seis camarários cl- 
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tados apenas José Pimenta de Aguiar figura na relação de 
froprietários de oHCmas organizada também, pelo hisio. eis da oficio rganizada, também, pelo histo- 
riador Antônio Bezerra; e, quanto âquele mesmo, não se 
achou comprovação documental de haver possuído esta- 
belecimento da espécie, nada informando a respeito os re- 
gistros de aforamento contidos no livro apropriado aberto 
em 12 de setembro de 1756, por conseguinte, em sua vida. 
É interessante ressaltar que no parecer do Conselho 
Ultramarino sobre a proposta de fundação da Vila no 
Aracati (documento n.º 1 da parte V) se apontou ao pos- 
suidor das oficinas o ofício de escrivão do público, judicial 

e notas, sem o anexo das execuções, e ao possuidor do ter- 
ritório o de escrivão dá Câmara sem o anexo do da almo- 
taceria, e, sendo uma e outra propriedade de uma só pessoa. 

a esta se atribuiria um dos ditos ofícios com o seu anexo, 
no qual seria provida interinamente, se se contentasse com 
os ditos equivalentes, deveras uma pálida compensação 
pelo despojo de um estabelecimento próspero e de uma 
área conseqiientemente valorizada, de que os camarários 

ixiam tomar posse logo. 

Tendo sido o parecer do Conselho Ultramarino apro- 
vado, em 11 de abril de 1747, pelo Rei Dom João V, de 
Portugal, aparentemente não prevaleceram aquelas dispo- 
sições, pelo menos no tocante à posse das oficinas pela 
Câmara, visto como, decorridos cerca de vinte anos, o res- 
pectivo procurador requereu, na Audiência Geral de 18. 
de junho de 1767 (documento n.º 2 da parte V), o paga- 
mento do foro por parte dos proprietários dos ditos esta- 
belecimentos. 

Quanto à terra, dela teria sido efetivamente despojado 
o proprietário Matias Ferreira da Costa, que a possuía, 
conforme já foi mencionado, por doação de seu tio Gregório 
de Gracismã, nada constando sobre a compensação por 
ele recebida, e prevista no aludido parecer. Ainda repe- 
tindo informações de Antônio Bezerra, esclareça-se que. 
na instalação da Câmara, funcionou como escrivão Manuel 

Ribeiro Souto, continuando pelo restante do ano de 1748, 
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« « “ltimo dia, quando se verificou a posse do servidor 
E Tu6 “José de Mendonça. Decerto não tão fem 
informado, Benedito A. dos Santos apontou como pre ro 
« exercer aquele ofício Adriano Coelho de Araújo, ne ema 
documento referi do-se a qualquer dos dois ao poa : : 
justificar a mais leve suposição de possuirem oficina: o 
que reforça a certeza da inobservância do disposto no P 
Conselho Ultramarino. 
nie Bezerra escreveu que o mencionado ae 
Ribeiro Souto era tabelião, presumivelmente da ag 
do Jaguaribe, e não da Vila de Santa Cruz de Aracati, Pe É: 
existia, desde muitos anos antes, aquele guga. Fo a A 
fora provido, em 6 de fevereiro de 1737, em ias E 
a Inácio de Sousa, o sargento-mor Manuel dos San e e 
Silveira Fradique, novamente provido em 16 de a ES 
mesmo ano, conforme se Jê no Livro de peso EA 
tentes, Provisões de Ofícios da Justiça e Nona E a 
a 1770, depositado no Arquivo Público do fiada ES ã 

Registre-se, de passagem, que à Câmara da e Se 
São José de Ribamar do Aquirás nomeava, também ces 
de TT3T, um juiz de vintena para à Ribe a d 
DE tendo a nomeação recaído, na vereação de e 
asosto daquele ano, em Matias Nunes Ferreira, a a 
aliás, o capitão-mor do Ceará Domingos Simões es 
estando na Vila de Nossa Senhora da E ES 
em 8 de julho de 1738, provisionou para exercer à a a E 
de meirinho de campo. É possível que se tratasse do cp E 
capitão-mor do Aracati Matias Ferreira da Costa, cu] 


experiência em cargos da justiça colonial terá motivado a | 


recusa do cartório oferecido em compensação pos o 
légua quadrada de terra tomada para patrimônio do $ 

e uaRi tido de com as disposições régias, teria sido 
ele provido vitaliciamente no ofício de tabelião, o gue nio 
se verificou, a julgar-se por documentos onde O nO 
Ribeiro do Vale como exercendo aquele em e , be do 
Francisco Cardoso da Silva, provido em 10 de ag 
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1760, e Luís Marreiros de Sá, cuja provisão acha-se regis- 
trada, com a data de 13 de dezembro de 1766, no Livro 
das Órdens, Patentes e Provisões da Capitania-mor do 
Ceará do período de 1760-1803, quando, aliás, Matias Fer- 
reira da Costa já se achava no comando da Ordenança da 
Vila do Aracati, nomeado que fora em 29 de abril do ano 
anterior (1765). 

Recorde-se que, mal transcorridos três anos de ins- 
talada a Vila de Santa Cruz do Aracati, o Provedor Geral 
do Ceará Alexandre de Proença Lemos informava, em 19 
de fevereiro de 1751, haver diminuido muito o concurso 
dos barcos porque, vendo-se os negociantes vexados das 
posturas da Câmara, começaram a fazer viagens para a 
Parnaíba e ribeira do Acaracu (Acaraú). 

Os proprietários de oficinas arrolados por Antônio 
Bezerra fabricariam carnes secas desde antes da instalação 
da Vila, conforme, aliás, está consignado no Auto de 
Audiência Geral de 18 de junho de 1767, mas outros terá 
havido, notadamente os primeiros a dedicarem-se àquela 
atividade, que foram os descendentes de Teodósio de 
Gracismã. 

Lendo-se a breve, mas vigorosa descrição da Vila do 
Aracati, feita pelo mencionado Provedor Geral, conclui-se 
que o povoado antes ali existente era de proporções mo- 
destas, compreendendo, certamente. apenas pessoas da 
família do sesmeiro e alguns agregados e escravos, cujo 
concurso era indispensável ao funcionamento das oficinas. 
Acreditava o Conselho Ultramarino, possivelmente com 
base em informação de 1743, senão anterior, que ditos es- 
tabelecimentos tinham um só proprietário, a ser recom- 
pensado, com o ofício de escrivão do público, judicial e 
notas, pela expropriação a favor da Câmara, e embora hou- 
vesse dúvida dos Conselheiros, a respeito da propriedade 
comum da terra e das oficinas, esta situação forçosamente 
ocorrera em princípio. 

Instalada a Câmara, e ciosa de suas atribuições, es- 
forçou-se, inutilmente, por cumprir as disposições régias, 
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surgindo, em consegiiência, aqueles problemas aludidos 
pelo Provedor Geral, ccm a única exceção, de que Matias 
Ferreira da Costa se submeteu à transferência, para o pa- 
trimônic daquela corporação, de meia légua de terras da 
antiga sesmaria adquirida por Teodósio de Gracismã aos 
herdeiros do capitão-rncr Manuel de Abreu Soares. Menos 
de um mês após a instalação da Vila, o Ouvidor Manuel 
José de Faria demarcou a área em apreço, da Camboa para 
a ilha dos Veados, e deu posse dela aos camarários, com 
as formalidades do estilo, inclusive colocação dos marcos 
respectivos (3. de março de 1748). 

É provável que, para prestigiar a Câmara, cujo pri- 
meiro juiz ordinário coronel Domingos Tavares da Fon- 
seca era seu tio, Matias Ferreira da Costa haja transferido 
a terra com as instalações da oficina que lhe pertencia. 
senão recorrido ao expediente de vendê-las a algum inte- 
ressado, menos escrupuloso em cumprir as disposições 
régias. No entanto, quando os vereadores, em 1.º de abri! 
de 1760, fizeram a proposta para preenchimento da vaga 
de capitão-mor das Ordenanças do Aracati, foi que Matias 
pleiteou o posto como compensação da perda sofrida, pa- 
recendo que durante treze anos esperou uma solução mais 
satisfatória. 

Naquelas circunstâncias, o segredo da técnica do fa- 
brico da carne seca, durante décadas mantido pelos des- 
cendentes de Joris Garstman, teria deixado de interessar- 
lhes, possibilitando a introdução da atividade das oficinas 
em diferentes pontos do litoral da Capitania do Ceará 
Grande, e do vizinho Piauí, segundo a informação do Pro- 
vedor Geral Alexandre Proença de Lemos, digna de todo 
crédito, quer pela autoridade do informante, quer mediante 
corroboração por outros fatos da época. 


OFICINAS DO CAMOCIM E BARRA DO ACARACU 


Às demais oficinas de carnes secas existentes no Ceará 
ao mesmo tempo que as do Aracati encontram-se apenas 
escassas referências em alguns autores, como se referidos 
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pretos da seção do litoral ao poente da então 
estabel” “| tuleza tivessem sido de proporções relativa- 
Vila dz (estas, OU Pouco significativos. 


mente 117 ; ncia mais antiga ao comércio daquele produto, 

A us punha, estava expressa na “Idéa da População 
de que: * ; z de Pernambuco, e das suas Annexas, extenção 
da Coto od, Rios, e Povoações Notaveis, Agricultura, 
de suas : M fingenhos, Contractos, e Rendimentos Reaes, 
numer" * que estes tem tido &a &a desde o anno de 1774 
augmer!” jou posse do Governo das mesmas Capitanias o 
em que ooo « Capitan General Jozé Cezar de Menezes” 


for Er x ep e pç ; 
Goverrt! Rn ads Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional 


(Rio de?" Messe relatório, tratando da Ribeira do Acaracú, 
— 1924) quem O redigiu: 


Ha vel des ! 
escre apóia grande Ribeira (que toda he da distincta 


p Villa de Sobral, excepto a Serra da Tabainha, 
eu jupaba que he da Villa Viçoza Real, a melhor de 
ou th que ha em todas estas Capitanias) tem setenta 
qnt sed lugods de Costa principiando da parte do Norte 
ger atoens da Parnaiba, e dividindo pela do Sul 

1 Mundaú com a Ribeira do Seará como acima 
no th « mais de sessenta do Certão, até confinar com 
uni de Quexeramobim que pertence à Ribeira de 
ate e, ficando-lhe a hum lado a da Tabainha, e a 
Dt as que fazem extremas com a Capitania do 
| don bit Nesta Ribeira ha tres portos a que costumão 

Matt 14 annos por outros vinte Barcos a carregar de 
yo sh e secas, Couros e Páu Violete, e fazem florente 
| Cart (Commercio, e também da Capitania do Piauhi, 
| dad «e vem vender aqui muitos gados, tem quatro 
tas de Portuguezes huma Villa e huma Povoa- 


ft eueo »” 


com suas respectivas Parochias de Indios ... 
es 
“dio citada, página 4) 


qe com à publicação, em 1974, da “Cronologia 
o padre Francisco Sadoc de Araújo - volume 


1 ,l k ê E 
Sobre o (Gráfica Editorial Cearense), surgiu um 
T- 
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documento mais antigo do que o primeiro transcrito, com 
referências da espécie, qual o “Auto de audiência geral dos 
Provimentos que mandou fazer o Doutor Ouvidor e Cor- 
regedor da Comarca João da Costa Carneiro e Sá nesta 
Vila Distinta e Real de Sobral este presente anno de 1773” 

Foi logo após a eleição da primeira Câmara que o dito 
ministro convocou os juizes ordinários, vereadores e de- 
mais oficiais da governança, para as interpelações e con- 
sultas de praxe, tendo em vista a solução de problemas 
prementes, um dos quais era a consecução de recursos fi- 
nanceiros para atender às despesas indispensáveis ao fun- 
cionamento das instituições da Vila fundada naquele dia 
5 de julho de 1773. 


Do referido Auto de Audiência Geral transcreve-se o 
teor do único provimento então assentado, que foi 9 
seguinte: 


“Nesta se assentou com o consentimento de todos 
abaixo assinados que para as obras que são precisas 
fazerem-se nesta Vila, como seja Casa de Camara e 
Cadeia e Pelourinho, que para as ditas obras enquanto 
elas durarem pagarem todas as pessoas que levarem 
boiadas a vender aos portos do Camussy e Acaracu 
de qualquer parte que forem, de cada boy hum vintem 
para as ditas obras, sendo obrigados os ditos vende- 
dores e compradores não venderem e comprarem sem 
dar parte ao Thezoureiro que nesta se elege em cada 
hum porto, a saber o Mestre de Campo Bento Pereira 
Viana no Camussy e no porto do Acaracu o Capitão 
Manuel da Cunha Linhares, o Sargento-mor Antonio 
Alvares Linhares, o Capitão José de Araujo Costa e o 
Tenente Antonio de Carvalho Sousa os quais suce- 
derão hum ao outro estando os dias que entre eles 
quatro tratarem, thé que finalmente se passasse a 
safra; e do mesmo modo pagarão os barcos dos ditos 
portos aos mesmos thezoureiros ou recebedores dois 
mil e quinhentos reis que contarão nos dez mil reis 
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que cada barco paga aos donos das terras onde vão 
fazer compra de carnes, e este produto assim junto de 
todos os ditos recebedores o entregarão no cofre da 
Camara, onde se fará carga em receita nova ao Pro- 
curador que servir, para então este dispender pelo;; 
mandados que lhe passarem para pagamento das obras, 
se passará com clareza, em forma, aos ditos thezou- 
reiros do que se recebeo.” (Cronologia citada, página 


261) 


Dos termos transcritos, deduz-se que os donos de 
barcos vinham pagando, já, aos das terras onde compravam 
as carnes, a importância de dez mil reis, igual à que eles 
pagavam às oficinas da Vila do Aracati, não se tendo co- 
nhecimento de nenhuma reação quanto a essa parte do pro - 
vinento, embora prejudicasse aos fabricantes do produto. 
Houve, porém, contrariedade ao pagamento da taxa de um 
vintém por boi vendido nos portos de Acaracu e Camocim, 
pois a Câmara, em vereação de 9 de setembro daquele ano 
(1773), deliberou cobrá-la judicialmente do sargento-mor 
Zacarias de Sousa Marinho, que se recusara a fazer o pa- 
gamento respectivo. (Cronologia citada, página 266). 


Observe-se que o provimento de 5 de julho de 1773 
íaz referência a dois portos de barcas, apenas, enquanto o 
relatório do Governador e Capitão General José César de 
Menezes, praticamente da mesma época, alude a três, sem 
esclarecer quais eram, salvo o de Camossi (Camocim), si- 
tuado a meia légua da igreja matriz de S. Jozé da Macabo- 
queira (depois Vila e atual Cidade de Granja), segundo 
informa ao tratar dessa freguesia da Ribeira do Acaracú 
(Idéa citada, página 4). Situado mais ao noroeste do litoral 
cearense que os outros, por conseguinte nas proximidades 
da então Capitania do Piauí, parece inaceitável sua iden- 
tificação com o ancoradouro atual da Cidade de Camocim, 
na barra do rio do mesmo nome, ou Coreaú, por se encon- 
trar esta distante da de Granja nada menos de sete léguas, 





em vez da meia légua atestada por aquele administrador 
de Pernambuco. 

Embora o topônimo Camocim tenha sido aplicado, pri- 
mitivamente, ao estuário do rio Coreaú (ou Curiaú), do 
qual passou para a aldeia, depois povoado, que se formou 
à margem esquerda, abaixo das barreiras vermelhas ali 
existentes, nele se notando várias ilhotas, é admissível, 
dada a navegabilidade daquele curso d'água até à Cidade 
de Granja, atual, que o antigo porto das barcas se -encon- 
trasse, 1ealmente, mais para o interior. A “Enciclopédia 
dos Municípios Brasileiros” autoriza esta interpretação, ao 
afirmar que os primeiros habitantes de Camocim foram os 
membros da família Gabriel, ali chegados em 1792, quando 
um índio tremembé, conhecedor da barra, e alguns outros 
aborígenes, “... eram os únicos moradores do lugar...” 
(Enciclopédia citada, volume XVI, página 111). 


Deve-se considerar, ademais, que as vastas áreas de 
terrenos alagadiços e as dunas das proximidades do litoral, 
dificultariam a existência das oficinas no delta, não cor- 
respondendo essas peculiaridades ao que expôs, em 8 de 
julho de 1687, o Governador Geral do Estado do Maranhão 
Gomes Freire de Andrade ao seu sucessor Artur de Sá de 
Menezes: 


“Ao Rio Camossim vem também os estrangeiros 
a comerciar, com mais fregiiência que em nenhum 
outro Porto, he muito conveniente fortificar este por 
estar em cittio sadio, fertil, e com todas as convenien- 
cias necessarias para se poder Povoar e deffender 
tendo para os navios huma boa Bahia.” (Citado por 
Carlos Studart Filho, “As Fortificações do Ceará”, 
Revista do Instituto do Ceará, nºs. 43 e 44 - 1929-1930, 
páginas 70 a 72 e 80 a 82). 


O Auto da Audiência Geral de 5 de julho de 1773 re- 
fere-se ao porto de Camussy, onde desempenharia as fun- 
ções de tesoureiro da taxa de um vintém por boi o mestre 
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de campo Bento Pereira Viana, decerto escolhido por ser 
2 pessoa de maior influência em toda a Ribeira do Coreaú, 
º não por morar no povoado litorâneo. Faltam, aliás, infor- 
mações seguras sobre a localização de sua fazenda, nem se 
dispõe de outros dados que ofereçam indícios a respeito, 
em todo caso talvez pouco valiosos para esclarecer a questão 
relativa àquele porto, pois dito mestre de campo recusou 
os funções de tesoureiro, confiadas então a João Carvalho 
da Mota. 

Do “Estudo do Remanejamento da Pecuária na Zona 
Norte do Estado do Ceará”, que a SUDEC — Superinten- 
dência do Desenvolvimento do Estado do Ceará fez realizar 
sob a coordenação da professora Luciara Silveira de Aragão 
e Frota e publicou em 1974, consta a reprodução de inte- 
ressantes papeis cujo preenchimento as autoridades colo- 
niais exigiram, em 1788, de todos os proprietários e admi- 
nistradores de fazendas ou sítios, promovendo um verda- 
deiro censo econômico. bastante rico em informações, e 
contido em dois livros de Registro das Plantações e Criações 
le Gados da Câmara da Vila Distinta e Real de Sobral 
agora conservados no Centro de Documentação Histórica 
da Universidade do Vale do Acaraú. 

Entre os dados disponíveis em consegiiência da pu- 
blicação em apreço merecem referência especial os perti 
nentes ao comércio de gado para Pernambuco, inclusive 
pelo porto de Camocim, para onde vários proprietários de 
fazendas de criar declararam ter vendido bois, sem, no en- 
tanto, se encontrar nos assentamentos qualquer indício 
deveras esclarecedor da verdadeira localização daquele 
ancoradouro. 

Dos declarantes, o coronel Jerônimo Machado Freire, 
maior potentado de toda a região, registrou como de sua 
propriedade três fazendas de gado às margens do rio Ca- 
mocim, que eram as seguintes: 

— a denominada Jagarasuhi (Jagaraçuí), com 
“... uma légua e quatrocentas braças de comprido com 
meia légua de largo para cada banda do dito rio, que prin- 
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cipia com terras da fazenda Gurralinho e finda com terras 
do rnesmo possuidor no termo da Vila da Granja...” 

— a fazenda Estreito, com “... uma légua e trezentas 
bracas de terra de comprido com meia de largo para cada 
banda do dito rio que principia com terras do mesmo pos- 
suidor e finda com terras da fazenda do Japará no termo 
da Vila da Granja...” 

—a fazenda Santa Rosa, com “... uma légua de terra 
de comprido, com meia de largo para cada banda do Rio 
Camocim que principia nas terras da fazenda do Japará 
« finda com terras de Antônio Pires...” a 

Quanto à primeira, note-se que o declarante se disse 
possuidor de outra fazenda da mesma denominação no 
riacho Pará, de três léguas por uma, principiando com 
terras dele próprio e findando com terras do Encapelado 
de Nossa Senhora do Pará, sem esclarecer se ficava, como 
a homônima, no termo da Vila da Granja. Sabe-se que 
nesse existe o povoado Pará, muito antigo, distante cerca 
de 30 quilômetros da atual sede do Município, e banhado 
velo rio Cruz, ou Tiaia, com uma capela de cuja data de 
construção se perdeu a memória, sendo atribuída a náu- 
fragos. Deduz-se das declarações do coronel Jerônimo 
Machado Freire que referida casa dº orações já existia em 
1788, tratando-se certamente de uma das três capelas fi- 
ais da freguesia de S. Jozé da Macaboqueira, arroladas na 
desobriga de 1763. conforme consta da Idéa citada (página 
4), no caso a da fazenda do Capitão Domingos Machado 
(Freire), aliás mencionada desde 1740, no Auto da Visita 
do Reverendo doutor Félix Machado Freire, Visitador 
Geral, pelo Bispo de Pernambuco, dos Certões do Norte. 

Desde 3 de janeiro de 1724, Miguel Machado Freire, 
homem honrado da Província do Minho, em Portugal, e 
capitão de ordenanças em Pernambuco, segundo o linha- 
gista Borges da Fonseca, havia obtido, juntamente com 

seus irmãos José Machado Freire e Inácio Machado Freire, 
nove léguas de terra por uma “... nas ilhargas do rio Ca- 
mocim e o rio Tiaia até o riacho das Cacimbas ou Serrote 
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do Saco, com toda a terra que se achar entre os dois rios, 
começando na praia do mar...” O coronel Jerônimo Ma- 
chado Freire herdara, por conseguinte, aquelas fazendas, 
notadamente a Jagaraçuí, que, em princípios do século se- 
guinte (XIX) passara a pertencer a Antônio Fernandes 
Batista, conforme se vê de um requerimento de data e ses- 
maria. Gespachado favoravelmente em 2 de julho de 1819. 
no qual o novo proprietário esclareceu a localização da re- 
ferida fazenda “... perto da Granja...” e pediu as sobras 
confrontando “... da parte de cima com terras da Fazenda 
carnahuba furada, e da parte de baixo com terras da Fa- 
zenda do Estreito...”, sob o argumento de que delas 
so. sempre se utilizarão os seus antepossuidores p.a re- 
frigerio dos seus gados por mais de cem annos sem contra- 
dição de pessoa alguma...” 
|. Na data e sesmaria de 3 de janeiro de 1724 estava con- 
tida, certamente, a que o dito Miguel Machado F'reire e 
seus irmãos haviam alcançado do Governador e Capitão 
General de Pernambuco d. Fernando Muniz Mascarenhas 
de Alencastro em 3 de agosto de 1702, quando já residiam 
no Ceará, segundo afirraaram em seu requerimento. 

De cinco léguas de terra por uma, na ribeira do rio 
Camusy, “.. cortando o mesmo rio, começando das testa- 
das das terras de Rodrigo da Costa Araújo, até o Salgado. 
reservando Catingas e voltas do rio...” (Documentação 
Histórica Pernambucana — Sesmarias, vol. IV — Recife — 
1959, página 122), fora verificado, na medição geral feita 
pelo desembargador Cristóvão Soares Reimão, que a data 
em apreço era de quatro léguas, apenas. Em consequência, 
o capitão Miguel Machado Freire e seus irmãos Domingos 
e José, alegando terem mais de duas mil cabeças de gado. 
pedia or - - Das suas testadas da banda da Serra ybiapaba 
“e80a e meia de largo e outro tanto de comprido pello 
mesmo correr da terra medida começando do ultimo 
Marquo da terra da misam para baixo que he o que tam- 
bem devide a terra dos suplicantes e da mesma parte da 
dita serra nas suas mesmas testadas por hum riacho que 
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mete no rio quamosy em hum poço a que chamam Jagur- 
Juy por elle asima legoa e meia pera cada banda e nas suas 
testadas que ficam da banda do riacho da tiayia pedem 
todas as sobras que estam por pedir entre o rio camosi e 
dito riacho da tiayia de huma serrota que fica no fim da 
segunda legoa da sua data para baixo athe o mar toda a 
terra que se achar de pastos digo capazes de pastos per: 
gados cumo pera plantas de lavouras e o mais em que 
poçam ter comviniensia que poderam ser sinco legoas pouco 
mais ou menos rezervando as catingas que fiquam pera 
barra do rio camosi e as mais que se acharem enutis e em- 
capazes de aproveitar.” (Datas de Sesmarias, 3.º volume 
-— Fortaleza — 1925 — páginas 93 e 94). 

As quatro léguas demarcadas pelo desembargador 
Reimão somavam, pois, com as cinco a que se referiu a 
minucicsa petição transcrita em parte, cujo objeto foi 
deferido em 22 de novembro de 1706, as nove pedidas outra 
vez em 1724, provavelmente para assegurar direitos con- 
trovertidos. Nelas estavam incluídas as terras do poço 
Jagaraçuí, que o copista leu JagurJuy erroneamente (em 
vez de JagurSuy), e onde o coronel Jerônimo Machado 
Freire teve as fazendas da mesma denominação, concluindo- 
se ser o Pará um riacho afluente do Camocim à altura do 
referido poço, e não o da Tiaia, ou da Cruz. 

A fazenda Estreito, segunda pertencente àquele coro- 
ne!, situava-se abaixo da anterior, de conformidade com o 
já mencionado requerimento de Antônio Fernandes Ba- 
tista. despachado em 2 de julho de 1810, e findava com 
terras da fazenda Japara, topônimo a que se encontra 
menção na data e sesmaria de dona Catarina Ribeiro de 
Morais, viúva do paulista José Dias Pais, concedida em 
4 de setembro de 1706. Alegara ela, em sua petição, que 
possuía 200 cabeças de gado e 15 cavalgaduras situadas no 
poço daquele nome, no rio Camocira, sendo-lhe concedidas 
uma légua e-meia para cima e outra meia légua para baixo, 
evidentemente confrontando com a fazenda Jagaraçuí na 
porção superior. 
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Com as terras da Japara também extremavam as da 
Santa Rosa, terceira fazenda do coronel Jerônimo Machado 
Freire, que, pela outra parte, confrontava com propriedade 
de Antônio Pires, de denominação ignorada e de cujo dono 
escasseam informações suficientes para se precisar onde 
ze localizara e se em consegiiência, ou não, de herdeiro de 
alguma das antigas datas concedidas no Camocim, ou 
Coreaú. 

— O padre Vicente Martins, que escreveu uma “Notícia 
Historico-Corográfica da Comarca de Granja” (Revista 
Trimensal do Instituto do Ceará, anos de 1911, 1912 e 
1915), afirmou ter sido o capitão Rodrigo da Costa de 
Araújo o donatário das terras do Jagaraçuí, topônimo por 
ele grafado uma vez Jaraçuy e outra Jaragassuhy, não 


obstante constar de seu referido trabalho o trecho a seguir 
transcrito, referente ao rio Coreaú: ” 


“Em seu curso, partindo das extremas da Palma 
passa pelas fazendas: Tetéu à direita, Timbaúba à 
esquerda, Formigas à direita, Jagarassuhy à esquerda, 
Saco do Jagarassuhy à direita, Várzea do Jagarassuhy 
à esquerda, Estreito à direita, Comboieiro à direita, 
Baliza à esquerda, Bracutiara à direita, Missão à es- 
querda, Sahiry à esquerda, Lagoa Raza à direita, 
Tapera à esquerda, Carambu à esquerda, Timbabaçu 
à esquerda, Bom Jardim à direita, Fuso, Tabocão, 
Passagem de Santana e Santa Maria também à direita, 
a cidade de Granja à esquerda, onde é cortado po. 
uma barragem e uma ponte metálica da E.F. de Sobral 
de 112 metros de comprido e passa depois pelas fa- 
zendas Oiteiro e Oficinas à esquerda e Urubu à di- 
reita.” (Rev. citada, ano de 1912, página 319). 


O topônimo Jagaruçuí manteve-se, por conseguinte, 
até os dias atuais, e pela descrição do padre Vicente Martins 
não há dificuldade de se localizar as fazendas cujo pro- 
prietário foi o coronel Jerônimo Machado Freire, por he- 
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rança dos sesmeiros Miguel, Domingos, José e Inácio, ou 
somente de um deles, como parece mais lógico. É provável 
que o último fosse filho do primeiro, segundo se depreende 
do fato de figurar como companheiro do segundo em novo 
requerimento da antiga data e sesmaria de cinco léguas de 
terra no rio Camocim, atendido em 4 de fevereiro de 1751. 
Ademais, conta-se com o testemunho do genealogista Borges 
da Fonseca, de que de Miguel: Machado Freire e de sua 
mulher dona Joana Gomes foi filho único Inácio Machado 
Freire, coronel de ordenanças em Pernambuco, onde se 
casou com uma filha de João da Costa Monteiro, cavaleiro 
da Órdem de Cristo, de quem teve somente um filho, ba- 
tisado com o nome do avô. Em conclusão, é admissível que 
o coronel Jerônimo Machado tivesse feito jús à parte, 
naquela sesmaria, de Domingos Machado Freire, por na 
rança paterna, enquanto a de José Machado Freire passara 
a outras mãos, ainda na primeira metade do século XVII. 

Chama a atenção, no trecho transcrito da Notícia do 
padre Vicente Martins, a existência de uma fazenda Ofi- 
cinas à esquerda do rio Coreaú e logo abaixo da cidade de 
Granja, não se tendo informações sobre se o topônimo é 
moderno, relacionado com a estrada de ferro, ou antigo, 
podendo indicar, neste último caso, o local exato onde se 
praticou a indústria saladeril naquele ponto do noroeste 
do Ceará. à a 

Com base nas informações daquele autor, é possive 
localizar com exatidão referida fazenda Oficinas, precisa- 
mente no desaguadouro do riacho Camboa, afluente da 
esquerda do Coreaú, ficando da outra parte a Lagoa Grande. 
portanto em uma situação deveras favorável para a insta- 
lação de oficinas e estaleiros, a exemplo do que se verificava 
com as do Aracati, onde existiam lagos comunicantes com 
o mar (camboas). ; 

O mencionado capitão Domingos Machado Freire pe- 
ticionara, em 1750, ao capitão-mor do Ceará no sentido de 
lhe serem concedidas terras devolutas onde, segundo 
alegou, pastavam gados de sua propriedade, e cuja locali- 
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zação se pode precisar pelos termos finais do requerimento 
reproduzidos a seguir: 


“Pede a vm seja servido concederlhe em nom? 
de S. Magestade para o Supplicante e seus herdeiros 
trez legoas de terras a saber duas legoas comecando 
das testadas da dita datta do deff.o Viçente Ribeiro 
depois de ser intejrado na forma da dita sua datta 
pello referido rio abayxo a rumo derejto buscando sem- 
pre o mesmo ryo com meya legoa de largo para cada 
banda e a outra legoa nas ilhargas da dita Legoa asima 
nomeada da parte do poente começando no riacho da 
camboa correndo rumo para a parte que milhor conta 
lhe fizer declaro que a dita referida foy concedida a 
D Jacob de Souza e Castro e este a deo em dote a 
a Ribeiro deff.o asima declarado.” (Datas de 
Ea Estado do Ceará — 7.º volume, páginas 


O riacho da Camboa, em que, de uma parte, começava 
a nova sesmaria de Domingos Machado Freire 'cóncádida 
por despacho de 8 de setembro daquele ano de 1750 é 
certamente, o já mencionado, em cuja desembocadura no 
Coreaú se localizariam as oficinas, e sobre o qual informa 
o padre Vicente Martins que, em sua época, passava pelas 
fazendas Himalaia, Carnaúbalzinho, Milagres, Angequi 
Pau d'arco, Camboa e Carnaúbal. ES Po 


Sobre a data de dom Jacob de Souza e Castro principal 
da nação tabajara da serra da Ibiapaba, cabe esclarecer ue 
lhe havia sido concedida por despacho de 4 de hidro 
de 1706, com meia légua para cima do poço Iperuquara 
(Pericuaro) e outra tanta para baixo. Ao sul, ficavam E 
terras da Missão Jesuítica, que iam até o rio ieacolorai pes 
sultantes de duas concessões ao padre Ascenso Ga o 
ambas de 1706, tendo sido a primeira, de 3 de cd 
no poço Guiraquatiara, mais provavelmente Biraquatiara 
(em alusão à madeira tintórea dali extraída); e, a segunda 


de 9 de-dezembro, no Tyboybuçu (Timbaboçu), ao norte 
da anterior, e mais uma légua calculada além da outra 
extrema. 

O padre Vicente Martins escreveu que dois pequenos 
arraiais foram formados, primeiramente, nas proximidades 
da atual Cidade de Granja, sendo um deles a missão dos 
Jesuítas na Iaguatiara (aliás na Guiraquatiara, ou Biraqua- 
tiara), e, o outro, na margem do Coreaú, onde baianos 
aventureiros se haviam estabelecido para negociar com os 
índios das tribos vizinhas; e que, com a expulsão dos mis- 
sionários, ocorrida em 1759, os nativos passaram-se para 
o outro povoado, então denominado de Santa Cruz, em 
seguida sede da freguesia de São José da Macavoqueira, 
já criada naquela ocasião, e, por último, centro adminis- 
trativo do Município de Granja. 

A matriz, em 1763, continuava a ser a igreja da extinta 
missão, segundo se depreende da informação contida na 
Idéa do Governador e Capitão General José César de Me- 
nezes, segundo a qual estava a meia légua de distância do 
porto de Camocim, em situação correspondente à da atual 
Cidade de Granja, cuja denominação anterior à de Macavo- 
queira era aquela, por conseguinte, ou a de Cruz (Santa 
Cruz). 

Para a construção da matriz definitiva, em 1759 o 
tenente Francisco Ribeiro de Sousa e sua mulher Luísa 
da Mota Pereira haviam constituído o respectivo patrimônio, 
de meio-quarto de légua de terra com meia légua de fundo, 
começando a sudoeste na chamada Pedra Grande, e estando 
incluído, certamente, na data antiga de d. Jacob de Souza 
e Castro, pois o doador seria filho e herdeiro de Vicente 
Ribeiro, a quem já foi feita referência. Quanto a Luisa, 
presume-se que era filha do tenente João da Mota Pereira, 
que, em 26 de janeiro de 1722, conseguiu uma data na 
ribeira do Aracatiaçu, onde se estabeleceu com a fazenda 
Carnaúpajé, ou Carnaúba do Pajé (riacho, / i Páma e 
serra), na extrema da fazenda Flores do co 
Machado F'reire. 






























Seria mais do que coincidência o fato desse potentado 
confrontar com pessoas da família Mota Pereira também 
no Coreaú, provavelmente lhe pertencendo, nessa ribeira 
as terras onde existiam as oficinas e, por conseguinte, as 
próprias instalações de abate do gado e estaleiros para car- 
regamento das sumacas. Não se dispõe de nenhum indício 
quanto a ser o tenente Francisco Ribeiro de Sousa o res- 
vonsável pela atividade em apreço, o que, de certo modo, 
implica em admitir-se não se incluir na antiga sesmaria do 
principal tabajara da serra da Ibiapaba a margem do riacho 
Camboa ocupada pelos referidos estabelecimentos. 

Das declarações por ele prestadas em 1788, verifica-se 
que o coronel Jerônimo Machado Freire vendera gado de 
açougue no Camocim, ao capitão Franco, para o transportar 
por mar para Pernambuco, não mencionando, em nenhum 
caso, a existência das oficinas, conquanto a essas tenham 
feito alusão Francisco Correia de Carvalho, o sargento-mor 
Sebastião Álvares de Holanda e Belchior Gonçalves Pereira. 

O último citado usou a expressão Porto das oficinas 

do Camocim, que significa a existência do ancoradouro em 
função do comércio da carne seca, suscitando a questão da 
antiguidade daqueles estabelecimentos, cuja precedência 
sobre a exploração de madeiras e outros produtos naturais 
é inadmissível. Um século antes (1687) o local já estava 
frequentado por estrangeiros, conforme o testemunho do 
Governador Geral do Estado do Maranhão Gomes F'reiro 
de Andrade, que se transcreveu em parte, e sabe-se terem 
sido os primeiros gados ali introduzidos em 1695, ou 1696, 
por o haver declarado o padre Ascenso Gago, superior da 
Missão dos Jesuítas na Ibiapaba, ao requerer a data e ses- 
maria concedida em 3 de setembro de 1706. 

Do pequeno rebanho dos jesuítas, cujo extermínio 
pelos índios devem ter evitado cautelosamente, procederam, 
talvez, as 200 cabeças de gado que a paulista dona Catarina 
Ribeiro de Morais disse possuir naquela mesma ocasião, 
enquanto Miguel Freire e seus irmãos alegaram estar em 
dificuldade para acomodar nada menos de 2.000, sem es- 
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nado por D. José Tupinambá da Frota (História de Sobral, 
2* edição, páginas 106 a 112). 

Note-se, porém, que do já citado Estudo do Remane- 
jamento da Pecuária na Zona Norte do Estado do Ceará 
constam declarações de Domingos Álvares Pereira, alusivas 
a duas fazendas de sua propriedade, uma delas denomi- 
nada Juazeiro, no riacho das Oficinas, sendo também pro- 
prietário da última, certamente na condição de co-herdeiro, 
Antônio José dos Santos, em vez de Antônio Francisco dos 
Santos. 

De outra fazenda, no dito riacho, por sinal denomi- 
nada Oficina, era donatária Angélica Pereira Torres, pre- 
sumindo-se que se tratava da primeira do mencionado 
Domingos Álvares Pereira, aliás procurador da co-proprie- 
tária, com a qual extremava por uma parte, cabendo a ele 
uma légua e meia de comprido com uma de largo, dividida 
ao meio pelo riacho, e a ela uma sorte de terra com a mesma 
largura, porém em uma das margens, somente. 

A fazenda Oficina deve ser a mesma em cujas testadas 
principiava a denominada Acaracu-mirim, do rio em cujas 
margens se localizava, conforme declarações do respectivo 
rendeiro Antônio Álvares de Sá; bem como certamente 
confrontava também com o sítio Desterro, de Manuel Pe- 
reira da Costa, que afirmou possuir três quartos de terra 
de comprido com meia quarta de largo no córrego da Juri- 
tianha. principiando nas testadas da que era das oficinas 
da barra do Acaracu, e onde Nicodemos Araújo (Município 
de Acaraú — Notas para sua História”, página 37) escreveu 
ter sido concedida uma data ao padre Felipe Pais Barreto, 
conforme está registrada nos assentos respectivos, para 
repetir as expressões desse autor, referindo-se à concessão 
feita, em 12 de março de 1725, àquele religioso e a Maria 
da Costa. 

O lugar onde se instalaram as oficinas do Acaracu foi, 
certamente, do comissário geral Belchior Correia de Car- 
valho, por compra, segundo se depreende tanto de não fi- 
gurar o seu nome na relação dos sesmeiros contemplados 
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no Ceará como de jamais haver celebrado matrimônio. de 
maneira a fazer jús a dote, ou herança. Teve como compa- 
nheira, inicialmente, dona Ursula de Albuquerque, natural 
de Goiana, em quem gerou Bertoleza Correia, casada, em 
1.º de novembro de 1757, com Domingos Álvares Pereira 
(Cronologia citada, página 37), o proprietário da fazenda 
daquele nome e procurador da co-proprietária Angélica 
Pereira Torres, talvez filha de Manuel Ferreira Torres e 
Quitéria Correia de Carvalho, esta irmã, apenas por parte 
de pai, da dita Bertoleza, e moradora na fazenda Conceição 
do riacho do Madeira. 

Seria outra a fazenda também denominada Oficina do 
capitão-mor Jerônimo Rodrigues Coelho, que confront= 
com a Acaracu-mirim, no riacho desse nome, pertencente 
a Antônio Álvares de Sá e seu genro Inácio Taveira da 
Cunha, da mesma família, pois o primeiro desses era casado 
com uma filha do capitão Manuel Rodrigues Coelho; e com 
a Chiqueiro das Cabras, de Gonçalo Antônio Tomás, por 
sua vez genro e herdeiro do coronel Matias da Silva Bonito. 
extremando essa última fazenda com a que denominavam 
Tapagé (Itapajé), de Ana da Conceição. 

Por coincidência deveras significativa, presumindo-se 
que os índios não se mostrariam tão impressionados com 
os religiosos ao ponto de ver semelhança de frades em cada 
serrote, o terceiro porto por onde se fazia o comércio das 
carnes no noroeste da Capitania do Ceará Grande tinha 
aquela mesma denominação, servindo já em 1762 quando, 
por edital de 10 de setembro, o capitão-mor João Batista 
de Quevedo Homem de Magalhães instituiu os distritos 
para a defesa dos portos, um dos quais “... do Aracatiassu 
acima até o rio Jaybaras, no porto de Itapagé, comandante 
o Capitão de Auxiliares Inácio João Coimbra...” 

Anteriormente, em 1757, fora desdobrado em quatro 
o antigo Curato da Ribeira do Acaracu, sendo a divisória 
entre os da Caiçara e da Amontada a picada do Itapagé. 
segundo se lê em documento de 1767 (História de Sobral, 
citada, página 62) e, também, na Idéa do Governador José 
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César de Menezes, na qual, aliás, consta barra, em vez de 
picada. Evidentemente, havia um rio, riacho ou olho 
d'água identificado por aquele topônimo, não sendo impos- 
sível que se tratasse de um braço do Aracatimirim, pois o 
desenvolvimento do porto do Itapajé dependeu da antiga 
Missão dos Tremembés, ali situada e cuja igreja foi cons- 
truída com materiais procedentes da Bahia lastreando as 
embarcações que vinham carregar carne seca no porto das 
Oficinas, no rio Acaraú, segundo vários autores. 


Embora os limites entre os atuais Municípios de 
Acaraú e Itapipoca observem, ainda hoje, a divisória dos 
Curatos de 1757, é certo que o porto de Itapajé não ficava 
na enseada dos Patos, mas a 15 milhas da noroeste, segundo 
o Dicionário do desembargador Álvaro Gurgel de Alencar, 
relacionando-se, deveras, com a ilha das Oficinas, defronte 
ao litoral do distrito de Itarema, no primeiro dos municípios 
citados, a pouca distância da sede da antiga Missão dos 
Tremembés, ou Almofala, da qual recebeu esse nome 
pequena enseada à foz do dito Aracatimirim. 


QUESTÕES RELATIVAS AS OFICINAS 
DO CAMOCIM E ACARACU 


Sobre o comércio de carne através dos pequenos portos 
do litoral cearense ao poente da antiga Vila do Forte de 
Nossa Senhora da Assunção podem ser formuladas duas 
hipóteses alternativas: o processo era o mesmo adotado nas 
oficinas do Aracati, desenvolvido independentemente, ou 
consistia apenas em práticas rudimentares de salga en- 
quanto não foram introduzidas no Coreaú e no Acaraú as 
conhecidas de muito antes no Jaguaribe. 


Nota-se que, nos documentos mais antigos, relativos 
às ribeiras setentrionais, inclusive no Auto da primeira 
Audiência Geral realizada logo após a instalação da Vila 
Distinta e Real de Sobral, já em 5 de julho de 1773, não se 
encontra escrita a palavra oficina, circunstância tanto mais 
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significativa devido à notoriedade dos estabelecimentos sa- 
laderís existentes na Vila de Santa Cruz do Aracati. 

Na primeira prestação de contas da Câmara sobralense, 
feita pelo procurador Antônio Furtado dos Santos, este se 
limitou a consignar a receita dos últimos bois e das passa- 
gens dos barcos nos portos de Camocim e Acaraú, conforme 
publicação pelo padre Francisco Sadoc de Araújo em sua 
Cronologia, não se fazendo, por conseguinte, nenhuma 
alusão direta a oficinas. 

Transcorridos 15 anos, nas declarações de 1788, con- 
tidas no Estudo do Remanejamento da Pecuária da Zona 
Norte do Estado do Ceará, citado, poucos foram os proprie- 
tários a fazer referências àqueles estabelecimentos, como, 
aliás, já se ressaltou nesta análise, quanto aos do porto de 
Camocim. À 

Se os livros manuscritos que contêm as declarações em 
apreço foram copiados fielmente, conforme se admite por 
ter sido o trabalho coordenado por pessoa graduada e pos- 
graduada em História, verifica-se que, em relação aos 
outros portos da região, nenhum dos declarantes chegou 
sequer a fornecer alguma indicação precisa acerca da exis- 
tência de oficinas junto à barra do Acaraú ou ao porto de 
Itapajé. 

Os indícios de que funcionavam tais estabelecimentos 
nesses locais consistem, unicamente, nos topônimos ante- 
riormente comentados, do riacho e da fazenda Oficinas, 
com a agravante de não se encontrar fundamento para se 
afirmar, com certeza, terem derivado de práticas relacio- 
nadas com o abate de reses e preparo de carnes para 
consumo. 

Na verdade, a palavra oficina é rica de significado, 
como facilmente se percebe atentando-se para sua prove- 
niência de ofício, ou profissão, do que se deduz o seu em- 
prego em relação a qualquer lugar onde se pratica um tra- 
balho, embora tenha acepções especiais, como a de labo- 
ratório, e a Maçonaria a empregasse, pelo menos desde o 
século XVIII, relativamente às suas corporações, ou lojas 
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de pedreiros-livres. Não é impossivel, por conseguinte, que 
o riacho e a fazenda Oficinas devessem esta identificação 
a uma atividade estranha ao preparo da carne, ou, em caso 
contrário, que ali se fabricasse um produto diferente do 
trabalhado nos estabelecimentos do baixo Jaguaribe. 

Na exposição que o chefe de esquadra Bernardo Ma- 
nuel de Vasconcelos, nomeado Governador da Capitania 
do Ceará, fez ao ministro d. Rodrigo de Souza Coutinho, 
em 1799, fundamentando-se em informações de Francisco 
Bento Maria Targine, foram mencionadas as vilas e povoa- 
ções estabelecidas pelos europeus e seus descendentes em 
território cearense, das quais a mais importante era a de 
Sai. uz do Aracati, onde “... a oportunidade da barra 
estabelece a principal feitoria das carnes secas.e morrem 
todos os anos para cima de cincoenta mil reses...”, se- 
guindo-se a de Sobral “.. assentada às margens do rio 
Acaracu, de igual feitoria e comércio para muitas embar- 
cações e especuladores das Capitanias de Pernambuco e 
Bahia...” (publicado em Notas para a História do Ceará 
(segundo metade do Século XVIII) pelo Dr. Guilherme 
Studart, páginas 497 a 505). 

Como o referido Targini, escrivão da Provedoria da 
Fazenda do Ceará no período de 1783 a 1787, estava ausente 
da Capitania desde esse último ano, observa-se a desatuali- 
zação de suas informações ao Governador nomeado, as 
quais correspondiam às circunstâncias que as declarações 
de 1788 permitem conhecer-se com maior largueza. De 
qualquer modo, a expressão igual feitoria seria de sentido 
quantitativo, em vez de qualitativo, admitindo-se que, após 
a seca de 1777-1779, o volume de carne exportado através 
dos portos ao poente da Vila da Fortaleza de Nossa Senhora 
da Assunção equivaleria ao comercializado no baixo 
Jaguaribe. 

Nota-se a imprecisão da linguagem do Governador 
nomeado, pois a feitoria e o comércio de carnes tinham 
sede na barra do Acaracu e no porto de Itapajé, consti- 


tuindo, aliás, uma circunstância de interesse no caso a 
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escolha da povoação da Caiçara como sede do termo, em 
1773, contrariamente a de uma daquelas outras localidades, 
que se presume de maior importância na época, devido à 
existência das oficinas e dos estaleiros. Talvez aproveitasse 
e experiência do Aracati, cuja edificação junto a esses es- 
tabelecimentos resultara em inconvenientes graves para a 
população, conforme referem os documentos da época, e 
fora, mesmo, a causa de provimentos restritivos, baixados 
pelos Ouvidores Gerais da Comarca em atenção a reclama- 
ções dos prejudicados. 


Segundo os dados constantes das declarações de 1788, 
os fazendeiros da ribeira do Acaracu encaminharam à barra 
desse rio, durante o ano, o total de 3.740 cabeças de gado 
de corte, o que é uma quantidade mínima em comparação 
com as 50.000 abatidas em Aracati, se verídica, neste ponto, 
a informação de Targini ao Governador Bernardo Manuel 
de Vasconcelos. Mas, cabe argumentar que reses dos 
sertões dos Inhamuns e, também, do Piauí, eram transpor- 
tadas para o mesmo lugar, ou que naquela ocasião se veri- 
ficava uma anormalidade em consequência de fatores me- 
sológicos, embora o decênio iniciado em 1781 se tenha 
caracterizado, na verdade, por invernos bons e regulares, 
entre as duas grandes secas de 1777-1779 e 1790-1793. 


Acrescente-se que o Governador da exposição de 1799 
atribuiu. um grande comércio de carnes também à Vila da 
Granja, enquanto os dados das declarações de 1788 atestam 
o encaminhamento de apenas 605 cabeças de gado de corte 
ao porto do Camocim, ou às respectivas oficinas, e feira, 
dando a impressão de uma atividade bastante modesta. 


Para o porto de Itapajé, o número de reses encami- 
nhado teria sido um pouco maior, atingindo a 761, con- 
quanto deva estar abaixo da realidade, porque não existem 
dados disponíveis referentes às fazendas da margem ori- 
ental do Aracatiaçu, pertencente à freguesia de Nossa Se- 
nhora da Conceição da Amontada, supondo-se, ademais, 
a remessa, com aquele destino, de gados comercializados 
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por fazendeiros dos sertões confinantes, como os de 
Quixeramobim. 


Ainda com fundamento nas declarações de 1788, tai 
como estão reproduzidas no Estudo do Remanejamento da 
Pecuária citado, impõe-se uma observação: os declarantes, 
de modo geral, referiram-se a Barra do Acaracu em vez 
de porto, o que não aconteceu relativamente ao topônimo 
Camocim, conforme já foi visto, e, também, ao Itapajé. 
referido ora como porto e ora como barra. Tomando-se as 
duas palavras como de igual significado, o emprego de uma 
ou de outra seria indiferente, consistindo neste ponto o 
motivo de estranheza no tocante à regularidade com que 
os fazendeiros empregaram apenas a última aludindo ao 
local da hoje Cidade do Acaraú. 


A respeito, merece reflexão o fato de que o capitão. 
mor João Batista de Quevedo Homem de Magalhães, ao 
instituir, em 10 de setembro de 1762, os distritos para 
defesa dos portos do litoral cearense, escolheu para sede 
do compreendido do Aracatiaçu acima até o rio Jaibaras, 
2 porto do Itapajé, conforme antes se mencionou, ao inví 
da barra do Acaracu, como se esta fosse de menor impor 
tância, ou não constituisse, realmente, um ancoradouro. 
Acrescente-se que, em seguida àquele, do dito rio Jaibaras 
para cima, até às extremas com a Capitania do Piauí, fo: 
situado um outro distrito “... entrando os moradores d 
ribeira do Curuyau, nos dois portos de Camussi e Jariqua- 
quara...” e tendo como comandantes o capitão dos auxi- 
liares Jorge da Costa Vítor e o alferes da mesma companhia 
Jorge da Costa e Araújo. 


Justificando o ponto de vista de que os povoadores do 
atual Município do Acaraú se dedicaram inicialmente à 
pecuária, Nicodemos Araújo, na sua monografia antes ci- 
tada, vale-se de uma observação do jornalista acarauens' 
Francisco Ewerton da Silva Lopes, segundo a qual “... so- 
mente depois de vulgarizada a pesca por meio de currais. 
para a qual se adapta perfeitamente a pouca profundidade 
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de nossas águas litorâneas, é que se passou a exercer a 
pesca entre nós, dados os proventos. largamente compensa- 
dores, daí oriundos. . .” (Município de Acaraú, página 34). 

Provavelmente, não havia calado suficiente para su- 
macas com carga completa na barra do Acaracu, onde exis- 
tiriam as oficinas, cujo produto carros de bois transporta- 
riam para Itapajé, a fim de ser embarcado, contando os Tes- 
ponsáveis por esse comércio com o trabalho dos índios aldea- 
dos na pequena Missão de Nossa Senhora da Conceição do 
Aracatimirim. Dada a relativa proximidade e a comunicação 
permanente, as atividades de um e de outro local se comple- 
tavam €, mesmo, se confundiam, o que explica os termos do 
provimento de 5 de julho de 1773 do Ouvidor João da Costa 
Carneiro e Sá, no tocante à nomeação de tesoureiros para 
recebimento do vintém sobre cada boi vendido nos portos 
do termo da recém erecta Vila Distinta e Real de S. al, 
bem como da importância de dois mil e quinhentos e reis a 
ser paga por carregamento de carne havido neles. 

Por mencionar o provimento apenas os portos do 
Camussy e Acaracu é-se levado a presumir que o de Itapajé 
se desenvolveu posteriormente a 1773, quando, na verdade, 
sua importância vinha de antes, conforme depois se refe- 
rirá. e as circunstâncias já comentadas fazem crer consti- 
tuisse o ancoradouro para as embarcações que carregavam 
os produtos daquela ribeira. 

Como argumento em contrário, deve ser considerado 
que, pelas declarações de 1788, os compradores de gado 
de corte não eram os mesmos na barra do Acaracu e no 
porto do Itapajé, pois neste as vendas foram feitas a Manuel 
Rodrigues Ribeiro enquanto, naquela, a José Luís Pereira 
Brandão, Caetano José Pinto de Sousa e Domingos Antunes 
dos Reis. Podia acontecer, no entanto, que os três últimos 
se dedicassem ao abate e o primeiro ao transporte, ou que 
estando os respectivos fornecedores estabelecidos em pontos 
diversos, o encaminhamento das reses se fizesse pelas es- 
tradas, ou picadas, mais acessíveis, algumas conduzindo 
primeiro à barra mencionada e outras diretamente ao porto. 
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Às dúvidas seriam examinadas melhor com informa- 
ções sobre os compradores, infelizmente escassas, pois não 
lhes fazem outras referências as declarações de 1788 e a 
Cronologia Sobralense, como se fregiientassem esporadi- 
camente os locais em apreço, limitando-se a comprar o gado 
de corte. No entanto, outras fontes permitem saber algo 
mais a respeito de alguns deles, a começar de Manuel Ro- 
drigues Ribeiro, contemplado com a patente de sargento- 
mor e comandante da barra do Itapajé, do termo da Vila 
de Sobral, por despacho de 1.º de abril de 1795. 

Já possuía fazenda de criar, que devia ser abastada, 
segundo se deduz de haver arrematado os dízimos do 
triênio subsequente a 1797, como alegou em um requeri- 
mento de data e sesmaria do ano seguinte, tendo sido satis- 
feito em sua pretensão em 26 de outubro, com referência 
às terras devolutas e desaproveitadas do Córrego Grande 
entre as ribeiras do Aracatiaçu e do Acaraú. . Apesar de 
tantos cabedais, não se casou, ou continuava solteiro ainda 
em 1802, quando, em 22 de agosto, vendeu um sítio na 
£azenda da barra do Mundaú ao tenente Luís Ferreira da 
Cunha, constando da respectiva escritura a menção ao 
estado civil, bem como o título de capitão-mor, que passara 
a ostentar. 

Refere-se, certamente, a Manuel Rodrigues Ribeiro a 
tradição registrada por Francisco Ewerton da Silva Lopes 
segundo a qual: “Em Itapajé, no Síiio hoje pertencente 
aos herdeiros de Clementino Domingues Filho, residiu por 
largo tempo um famoso Capitão-mor Lusitano.” ( Município 
de Acaraú citado, página 38). 

Quanto a José Luís Pereira Brandão, também foi pro- 
prietário na ribeira do Acaracu, extremando, precisamente 
com o sítio do riacho das Oficinas antes mencionado da 
Antônio Francisco dos Santos, como consta da e esitura de 
compra e venda, de 23 de dezembro de 1793, em que figu- 
raram como vendedores o reverendo Basílio Francisco dos 
Santos e seus irmãos e como comprador José Monteiro de 
Melo; e por este doado para o patrimônio da Paróquia do 
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Acaraú, mediante verba testamentária, figurando nas de- 
clarações de 1788 com a denominação de Juazeiro, talvez 
caída em desuso logo após. 


É oportuno transcrever a descrição do sítio em apreço, 
tal qual se encontra na referida escritura de compra e 
venda, publicada por Nicodemos Araújo na sua monografia 
citada. páginas 118 a 121: 


“... sitio de terras de criar gado, chamado Offi- 
cinas, no Porto dos Barcos do Acaracu, termo desta 
Villa, com mais de uma légua de comprido, que pega 
no comprimento da parte do sul das testadas de José 
Luís Pereira Brandão, do pé de uma cajazeira que 
está na tapera velha, onde foi a Jacoca, na beira da 
estrada que vai para as Officinas, correndo ao Nort:: 
até contestar com terras do sítio Curral Velho, d 
herdeiros do defunto Manoel Peixoto, no lugar onde 
o defunto seu irmão Antônio Francisco dos Santos, 
senhor que foi do dito sitio Officinas, tomou posse 
judicial e mandou por uma cruz para divisão dos Ji- 
mites do dito sítio, do rumo de Norte a Sul, com meia 
légua de largo, pegando a dita largura da parte do 
poente do rio Acaracu para fora somente para a parte 
do Nascente e suas ilhargas; o qual sítio de terras 
houveram eles vendedores por título de herança que 
lhes tocou por falecimento de seus pais José Francisco 
Palaío e sua mulher Mariana Francisca, os quais foram 
herdeiros de seu filho e irmão deles vendedores o 
sobredito defunto Antônio Francisco dos Santos...” 


A Jacoca, referida no trecho transcrito, corresponde, 
presumivelmente, ao topônimo de que fez menção Leonardo 
de Sá, em requerimento despachado em 6 de agosto de 1706 
e de acordo com o qual lhe foi concedida uma légua de 
comprido nos salgados do Acaracu, onde já estava situado, 
inteirando-se pelos moritizais de Jacuoca correndo no rumo 
direito para a parte do Aracatimirim, com uma légua de 
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largo para cada banda. Por conseguinte a terra das Oficinas 
teria sido inicialmente do dito Leonardo de Sá, acreditado 
como primeiro colonizador da ribeira do Acaracu, e, sa- 
bendo-se que os seus bens foram sequestrados, é muito pro- 
vável que Antônio Francisco dos Santos a houvesse adqui- 
rido por arrematação, conforme, aliás, parece confirmar o 
fato desse empossar-se judicialmente no imóvel em refe- 
rência. ) 

"O certo é que José Luís Pereira Brandão se julgou 
cum direito âquela terra, ocupando-a no todo ou em parte. 
forçando o comprador José Monteiro de Melo a mover-lhe 
uma ação de despejo. decidida no Juizo da Ouvidoria Geral 
da Comarca do Ceará Grande antes de 1806, quando, por 
verba testamentária, conforme já se mencionou, o antigo 
sítio das Oficinas foi doado à freguesia de Nossa Senhora 
| da Conceição do Acaracu. E 

No documento citado por último, o nome de José Luís 
Pereira Brandão é precedido pela patente de capitão, da 


qual não se encontrou o registro nos livros competentes, dores das reses eram dois, salientando-se o sargento-mor 

sem que, no entanto, se considere esta circunstância motivo Francisco Carneiro do Rosário, morador em Pernambuco, 
. +“ . 3 

suficiente para se presumir morasse ele em Pernambuco, 


tai ; segundo se tem conhecimento pelos termos de uma 
ua RR aa GS cão por ele passada em 29 de outubro de 1804, na 
Vila do Recife, a várias pessoas de Lisboa, Bahia, Rio 
Grande do Norte e Ceará, a qual se acha transcrita no Livro 
de Notas do Tabelião da Vila da Fortaleza de Nossa Se- 
nhora da Assunção aberto em 10 de fevereiro de 1807, 


forme declaração assinada pelo primeiro, em nome de 
ambos, na fazenda São João, no dia 17 de maio de 1796 
(Datas de Sesmarias — Estado do Ceará — 8.º volume, 
páginas 67 a 69). 

A coincidência do sobrenome composto faz supor que 
cram da família de Caetano José Pinto de Sousa aqueles 
irmãos, talvez compelidos pelo poderoso sargento-mor a 
abrir mão de seus direitos, ou pretensões sobre as terras 
das cabeceiras do Aracatiaçu e a conformar-se com as do 
riacho Salobro, que deviam ser contíguas a algum sítio de 
sua propriedade ali existente. O fato de não figurar entre 
os declarantes de 1788 é insuficiente como prova de se 
tratar de pessoa alheia àquela ribeira do Acaracu, o mesmo 
se podendo observar quanto a Domingos Antunes dos Reis 
outro adquirente dos bois de corte remetidos pelos fazen 
deiros à barra do dito rio, e a respeito de quem nada mais 
informam os documentos. 

Falta mencionar que no porto do Camocim os compra- 
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Na barra do Acaracu era também adquirente do gado 
de corte Caetano José Pinto de Sousa, a respeito de quem 
são ainda mais escassas as informações, pois não figurou 
entre os declarantes de 1788, nem comparece nos dados 
genealógicos das famílias da ribeira do Acaracu levantados às folhas 3v. a 6v 
cuidadosamente pelo padre Francisco Sadoc de Araújo nos O dargento-mór Francisco Carneiro do Rosário, no en- 
livros de registro de batisados, casamentos e óbitos, res- tanto, possuía terras na ribeira do Acaracu, referidas por 
ais e Gregório Pires Chaves ao fazer a declaração a respeito de 

endo o sargento-mor Sebastião Álvares de Holanda, sua fazenda de gado denominada Livre-nos Deus, no riacho 
morador na ribeira do Aracatiaçu, requerido em terras Curuxaty (Cruxati), e que principiava com as ditas terras 
devolutas das cabeceiras desse rio uma data de uma légua t e findava com as do capitão-mór Manuel Gomes do Nasci- 
- meia de comprido com. à largura de uma légua em um mento; provavelmente, as mesmas da fazenda Valentim, 
lado e outro, foi-lhe preciso entrar em acordo com Manuel junto à qual ele requereu, e obteve por despacho de 14 de 
Pinto de Sousa 'e João Pinto de Sousa, irmãos, pelo: qual ; o 


, : julho de 1803, mais três léguas em quadro, confrontando 
| estes concordaram em situar-se no. riacho Salobro, con- pelo nascente com a fazenda do Cruxatu e Bom Jesus, como 
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consta do requerimento, supondo-se ser a última citada a 
de propriedade do sargento-mor Manuel de Sousa Maia. 
no riacho das Barrigas, declarada em 1788, ainda que as 
confrontações não coincidam. 


Quanto ao capitão Francisco Franco, outro adquirente 
do gado de corte vendido no porto do Camocim, não há in- 
formações seguras sobre se ali possuía alguma casa, fazenda 
ou oficina, podendo-se apenas conjeturar tratar-se de um 
descendente do comissário geral Pedro da Rocha Franco, 
português de grande influência, em seu tempo, na extrema 
norte-ocidental da Capitania do Ceará. pelo casamento com 
uma neta do principal da Ibiapaba. Em qualquer caso, é 
deveras significativa a coincidência do sobrenome das duas 
personagens, sobretudo por se saber pouco numerosa a fa- 
mília Franco, no Brasil, apesar de sua antiguidade em 
Portugal, onde povoou Vila Franca e teve o senhorio e a 
alcaidaria de Atouguia, conquanto outra pareça a orígem 
dos estabelecidos no território cearense. 


As informações colhidas sobre os que compravam o 
gado de corte na barra do Acaracu e nos portos do Itapajé 
e do Camocim são deveras insuficientes para esclarecer se 
eram eles os proprietários das oficinas, ou dos barcos que 
faziam o comércio de carnes com Pernambuco, devendo-se 
enfatizar a circunstância de não constar das declarações 
de 1788 nenhum outro destino para o produto. Em sua 
exposição ao ministro dom Rodrigo de Souza Coutinho. 
onze anos mais tarde, porém baseado no testemunho de 
Targine, o Governador Bernardo Manuel de Vasconcelos 
aludiu, no entanto, à realização daquele intercâmbio tam- 
bém com a Bahia, o que parece menos verdadeiro. 


Também falham os dados disponíveis em termos de se 
precisar se os mencionados foram os primeiros a desen- 
volver a atividade em questão nas ribeiras do Aracatiaçu, 
do Acaracu e do Coreaú, a qual teria principiado soment 
após a instalação da Vila de Santa Cruz do Aracati, n' 
Jaguaribe, a acreditar-se na afirmativa do provedor ger: 
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da Capitania do Ceará Alexandre de Proença Lemos, con- 
tida no já mencionado ofício de 19 de fevereiro de 1751 

A introdução do gado na Ibiapaba foi consequência de 
uma Órdem Régia de 8 de janeiro de 1697 provendo meios 
para a sustentação de um hospício ou casa de residência 
dos missionários jesuítas, os quais consistiriam nos rendi- 
mentos de dois currais de gado a serem plantados em terra 
bastante, dando-se-lhes para esse fim as “... q. ficão desde 
a Barra do rio Aracatymirim até a Barra do Theémona, 
cortando desde as barras dos d.os rios a rumo direito p.a 
a serra da Ibiapaba, entrando na sesmaria tudo o q. os 
rumos apanharem na serra athé entestar com os Campos 
Geraes, q. lhe ficão da outra parte...” (publicada nas 
Notas para a História do Ceará (Segunda Metade do Século 
XVIII), citadas, páginas 217 e 218). 

Foi, certamente, devido a essa Órdem Régia que o 
padre Ascenso Gago, Superior das Missões da Serra da 
Ibiapaba, situou a primeira fazenda de criar, no rio Camo- 
cim; e o padre José Borges estabeleceu a segunda, no Ara- 
catimirim, junto à aldeia dos índios tremembés, denomi- 
nada Almofala a partir da criação da freguesia, em 12 de 
setembro de 1766. É oportuno referir agora a versão de 
que teria sido aí construída em 1712 uma igreja de alve- 
naria, considerado o mais belo templo do Ceará do século 
XVIII, cujos materiais procederam da Bahia “... lastre- 
ando as embarcações que vinham carregar carne-seca no 
porto de Oficinas, no rio Acaraú...” (Renato Braga: Dicio- 
nário Geográfico e Histórico do Ceará — .A — verbete 
Almofala). 

Sobre Almofala, escreveu o padre Antônio Tomás o 
trabalho que se acha publicado em Padre Antônio Tomás 
Príncipe dos Poetas Cearenses, de Dinorá Tomás Ramos 
(páginas 161 a 187 da 2.º edição), do qual consta: 


“Diz ainda a tradição que foi o capitão-mor Ma- 
noel Rodrigues Ribeiro da Costa quem, de acordo com 
os missionários ali estacionados, dirigiu todo o serviço 
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de construção da capela, a começar pelo transporte 
dos seus materiais que, vindos da Bahia e desembar- 
cados no porto das Oficinas, distante de Almofala 
cerca de 25 quilômetros, foram para ali conduzidos 
em carros puxados a bois.” 


Visto que o capitão-mor Manuel Rodrigues Ribeiro 
vivia ainda em 1808, pode-se concluir pela interpretação 
errônea da data XIX - X - XII existente em uma das por- 
tadas internas daquele templo, por parte do padre Antônio 
Tomás, aceitando-a ele como referente a 1712, quando, na 
verdade, corresponde a 1812, devendo ter sido gravada ao 
completar-se a obra, ou ao sofrer alguma reforma. Esta 
última hipótese é mais aceitável. considerando-se que a 
construção já começara em 1758, quando José Lopes Bar- 
balho, estando “... em hua cama p.a morrer...”, passou 
recibo por serviços prestados, no qual afirmou haver sido 
chamado pelos irmãos de Nossa Senhora da Conceição do 
Tramambé para efeito de lhes fazer a igreja da dita Se- 
nhora, ajustando tanto paredes como madeiramento com 
um corredor a roda (em torno) por preço de duzentos e 
sessenta mil reis, parte em animais e parte em dinheiro 
de contado. 

Além desse documento, de 30 de abril daquele ano, 
existe outro, ambos publicados pelo Barão de Studart na 
Revista do Instituto do Ceará de 1895, às páginas 69 e 70, 
no qual Francisco Rosa certificou ter feito as portas e a 
tribuna da igreja de Nossa Senhora da Conceição dos 'Tra- 
mambes, pelos preços declarados, e recebido as quantias 
correspondentes de mãos do missionário padre Luís Fer- 
nandes de Carvalho e do administrador padre Elias Pinto 
de Azevedo. 

- O último era ainda vivo em 1801, quando ofereceu a 
Targini 50$000 em troca do recebimento da côngrua do 
tempo em que servira de vigário de Almofala, e o escrivão 
da Provedoria da Fazenda do Ceará lhe desculpou a ousadia 
em atenção “...a sua idade, demencia e ao costume com 
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que até a minha chegada se estava de se decidirem seme- 
Jhantes questões por dinheiro. . .”, segundo carta publicada 
também pelo Barão de Studart (Datas e Fatos citado, pá- 
ginas 369 a 371). 

Não é preciso mais para se ter a certeza de que a cons- 
trução da igreja de Almofala data da segunda metade do 
século XVIII e, se verdadeira a tradição a respeito do ma- 
terial trazido da Bahia como lastro dos barcos empregados 
no transporte da carne seca, este gênero já era produzido 
na ribeira do Acaracu antes de 1758, sem, no entanto, se 
poder afirmar desde quando. 

Deve-se atentar para a distância de cerca de 25 quilô- 
metros a que ficava Almofala do vorto das Oficinas, se- 
gundo a tradição referida pelo padre Antônio Tomás, não 
podendo ser o dito ancoradouro o da barra do Acaracu, 
onde surgiu a atual cidade de Acaraú, pois a antiga missão 
dos tremembés localiza-se a quase 50 quilômetros dessa 
Tratava-se do porto do Itapajé, cujo declínio provavelmente 
se verificou por efeito das dunas, forçando os pilotos dos 
barcos a procurarem novo ancoradouro, junto ao presídio 
que, em outro tempo, defendia a entrada do rio principal 
contra as incursões de inimigos e aventureiros. 

Se Manuel Rodrigues Ribeiro foi o pioneiro do comí 
cio de carnes secas, ou salgadas, no porto do Itapajé, essa 
atividade seria ainda recente em 1758, a julgar-se pela 
falta de referências a oficinas ali situadas em documentos 
mais antigos e, sobretudo, por saber-se o interessado pessoa 
jóvem àquele tempo, visto haver vivido até depois de 1808, 
ainda que falecendo em idade avançada. 

Surpreende que tardasse a aparecer a indústria sala- 
deril nas ribeiras do Aracatiaçu, Acaracu e Coreaú, onde 
o gado se multiplicara consideravelmente, havendo quem 
possuisse mais de oito mil cabeças, a exemplo do capitão 
Félix da Cunha Linhares, segundo o testamento que deixou, 
citado por Raimundo Girão em sua excelente História Eco- 
nômica do Ceará (páginas 145 e 146). É ainda maior à 
surpresa devido ao conhecimento que se tem sobre ligações 
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entre povoadores daquelas e da ribeira do Jaguaribe, fosse 
pela procedência comum ou por varentesco, podendo-se 
citar, como representativo do primeiro caso, o capitão Leo- 
nardo de Sá, contemplado, em 1682. com uma sesmaria no 
riacho Juá, afluente de Siupé, onde acomodou o gado que 
mandou buscar no Rio Grande do Norte, segundo se lê na 
Cronologia Sobralense citada (páginas 53 e 54). 

Dito Leonardo foi filho do alferes Manuel Ribeiro 
Azevedo, cujo nome traz à lembrança o de Manuel Rodri- 
gues Ribeiro, e sogro daquele capitão Félix da Cunha Li- 
nhares, considerado “povoador do rio Acaraú” e que não 
deixaria de aproveitar o seu numeroso rebanho para a pro- 
dução de carnes secas, ou salgadas, se, ele próprio oriundo 
da Capitania do Rio Grande (do Norte), a igual de outros 
de sua família estabelecidos no Ceará, conhecesse o pro- 
cesso adotado nas oficinas do Aracati. 

Houve um segundo Leonardo de Sá, a quem se en- 
contram referências na Cronologia Sobralense (página 109), 
inclusive a de que residiu no porto de Itapajé, não se sa- 
bendo se extraída do inventário de seus bens, feito em 13 
de novembro de 1736 e cujo teor talvez ofereça algum 
indício a respeito das orígens daquele ancoradouro. Ele 
e o irmão João de Sá obtiveram em 21 de janeiro de 1716 
terras devolutas pegando do riacho Panacuí até a lagoa das 
Pedras, no rumo da serra da Tucunduba, pareceido opor- 
tuno mencionar que no dito riacho estava situada a fazenda 
Tapagé (Itapajé, ou Tapagem?), de Ana da Conceição, 
cujo topônimo provavelmente nada tinha a ver com o porto, 
ou com o sítio Itapajé, do vigário de Almofala já mencio- 
nado padre Elias Pinto de Azevedo e de Bibiana Ferreira 
Fonteles, viúva de Quintiliano Ângelo Dias. 

O segundo Leonardo de Sá, cuja procedência continua 
ignorada, significativamente escolheu para um de seus 
filhos, todos havidos maritalmente da sua cunhada Joana 
da Costa, o prenome de Teodósio, que faz lembrar o de 
Teodósio de Gracismã, embora se deva considerar muito 
fraco este indício de relacionamento com o sesmeiro do 
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Jaguaribe, para explicação da existência de oficinas na 
ribeira do Acaracu e vizinhas. 

Leonardo de Sá, ou Leonardo Correia, como consta 
do requerimento deferido em 1716, morava, certamente, 
onde seu dito irmão obtivera, em 29 de fevereiro desse 
mesmo ano, a data anteriormente de Agostinho da Cruz e 
Amador Correia, entre os rios Acaracu e Aracatimirim, na 
lagoa Inheengua Cui, ou Inhaoca, afluente da Água dos 
Velhos; ali surgindo o porto de Itapajé, para atender ao 
comércio da missão dos Tremembés, que, segundo Nicode- 
mos Araújo, fora situada em terras desmembradas da data 
cm apreço, compensando-se o padre Felipe Pais Barreto, 
então concessionário delas, com as da Juritianha, confron- 
tando, ao poente, com as da sesmaria do coronel João Pe- 
reira Veras e Teresa de Jesús, nas quais se constituiu o 
povoado, depois vila e hoje Cidade do Acaraú. 

Quanto às oficinas do Camocim, ou Coreaú, não se 
conta com indícios de que fossem anteriores às outras ao 
poente da Vila da Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção, 
podendo-se acreditar como pioneiro da atividade saladeril 
ali o coronel Jerônimo Machado Freire, principal forne- 
cedor do gado de corte para o sargento-mor Francisco Car- 
neiro do Rosário e o capitão Francisco Franco. Desses, o 
primeiro mantinha igualmente negócios na Vila do Aracati, 
como se deduz da procuração antes mencionada, em que 
instituiu -como seus procuradores ali o coronel Pedro José 
da Costa Barros, o tenente-coronel José Fidélis Barroso e 
ns capitães João Dias Martins, Antônio José Fiúza Lima, 
José de Castro Silva e Manuel da Cunha; na Vila de Sobral 
o tenente-coronel Manuel Ferreira da Costa, os capitães 
Antônio José da Silva Castro e Jerônimo José Filgueiras 
de Melo, João Felipe Bandeira de Melo e Manuel Carneiro 
Rios; e, na de Granja, o capitão Antônio da Cunha c- 
Araújo, o tenente José da Cunha de Araújo, o capitão 
Mateus José de Sousa, o sargento-mor José da Costa Sam- 
paio, o capitão-mor Antônio José de Pinho, Custódio da 
Costa de Araújo e o alferes João da Costa Barbosa. 
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É certo que negociantes de Pernambuco, a exemplo 
do citado, mantinham desde muito antes contatos naquele 
e noutros portos do Ceará, carregando os seus barcos com 
efeitos da terra, inclusive carnes secas e salgadas, nada 
provando, no entanto, a existência de oficinas no Camocim 
anteriormente à época em que se transferiu do Jaguaribe 
nara o Coreaú Gaspar Rodrigues dos Reis Calçado. Este, 
casou com Ana de Sá Cavalcante, filha do comissário geral 
Domingos Álvares Ribeiro, e, segundo o genealogista Borges 
da Fonseca, deles nasceram José Rodrigues Ribeiro e Vi- 
torino Alves Ribeiro, parecendo haver equívoco no to- 
cante ao prenome do primeiro, que seria o próprio Manuel 
Rodrigues Ribeiro, do porto de Itapajé. 

Também filhos do dito comissário geral, por conse- 
guinte irmãos de Ana de Sá Cavalcante, cuja mãe tinha 
este mesmo nome, foram Antônio e Sebastião Álvares de 
Holanda, este o já mencionado que, mediante composição 
amigável com Manuel e João Pinto de Sousa, tomou posse 
judicial de umas sobras de terra nas cabeceiras do Araca- 
tiaçu, em 1790; e, o outro, casado com dona Mariana de 
Lira Pessoa, filha do capitão-mor José de Xerez da F'urna 
Uchoa. 

Gaspar Rodrigues dos Reis Calçado era, certamente, 
da mesma família de Gaspar Antunes dos Reis, casado com 
Isabel Rodrigues de Sauzedia (Salzedas), senão o filho 
desses, homônimo do pai, que, dado pelo genealogista 
Borges da Fonseca, em sua Nobiliarquia Pernambucana, 
como padre, talvez não tenha chegado a ordenar-se. Dos 
ditos Gaspar e Isabel foi igualmente filho o capitão Do- 
mingos Teixeira Lima, com comando no distrito da fazenda 
do Juremal para cima, compreendendo as ribeiras do Ara- 
catimirim e do Aracatiaçu até a serra da Uruburetama, 
na freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Amontada, 
por patente de 22 de novembro de 1766. 

Observe-se a coincidência do sobrenome de Gaspar 
Antunes dos Reis com o de Domingos Antunes dos Reis, 
outro comprador de gado de corte na barra do Acaracu, 
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em reforço da possibilidade de ter sido Gaspar Rodrigues 
dos Reis Calçado quem, procedente da Vila do Aracati, 
instalou as primeiras oficinas de carnes secas no noroeste 
da Capitania do Ceará Grande. 


PAS OFICINAS DO ARACATI AS CHARQUEADAS 
DE PELOTAS 


Não se manifestou, até hoje, nenhuma discordância 
quanto ao fato de haver sido iniciada a indústria saladeril 
no atual Estado do Rio Grande do Sul pelo adventício José 
Pinto Martins, cujo nome figura na Galeria dos Fundadores 
publicada na Revista do 1.º Centenário de Pelotas, citada 
pelo Barão de Studart, que aproveitou as informações para 
o verbete sobre aquele pioneiro, em seu Diccionario Bio- 
bliographico Cearense (sic). 


Embora colocando José Pinto Martins entre os nasci- 
dos no Ceará, o notável pesquisador não se mostrou con- 


victo da verd: Verdadeira naturalidade do biografado, 1 limitando- 


sro qu djs fora morador em Aracati, e, também, 
evitou n mencionar ei nascimento da 





lecido em em. 1826 % obra cerca de 80 ar anos...” ca 
os escrúpulos do Barão de Studart por aver consultado 
os livros“paroquiais das antigas igrejas e capelas do Baixo 
Jaguaribe, onde, evidentemente, nada vislumbrou que con- 
firmasse os dados constantes da Galeria dos Fundadores 
de Pelotas. 


Sobre as atividades de José Pinto Martins na antiga 
Capitania de São Pedro, escreveu o Barão, à página 192 
do 2.º volume de seu Dicionário: 


“Morador em Aracaty, tão célebre no século 
XVIII pelas suas oficinas, José Pinto, enfraquecida a 
indústria do fabrico da carne, transportou-se para O 
Rio Grande do Sul e estabeleceu-se em terras per- 
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tencentes a Manuel Carvalho de Sousa por concessão 
do governador José Marcelino de Figueiredo. Foi isso 

em 1780. 

= “Em torno da pequena xarqueada, que fundara 
a márgem direita do arroio das Pelotas, foram aos 
poucos se estabelecendo outros povoadores, novas em- 
presas do mesmo gênero foram surgindo e assim se 
estabeleceram os princípios, puzeram-se os fundamen- 
tos da hoje adiantada cidade de Pelotas. 


Estas informações, reproduzidas quase literalmente 
na Enciclopédia e Dicionário Internacional Jackson, em 
verbete que, no entanto, diz ter José Pinto Martins nascido 
no Ceará em 1747, fazem pensar na seca de 1777-1779 nesta 
Capitania como causa da transferência para a de São Pedro 
dc Sul do pioneiro, ali, das xarqueadas. A Revista do 1.º 
Centenário de Pelotas nada esclareceu, porém, sobre as 
circunstâncias em que o morador da Vila do Aracati se 
transportou para tão distante, se o fez por iniciativa própria 
e sozinho, ou se alguém o atraiu — a ele e a outros — para 
a terra dos gaúchos, de caso pensado, visando ao desenvol- 
viinento da indústria saladeril. 


Para tentar-se a elucidação dessas circunstâncias, é 
de real interesse discorrer sobre a família de José Pinto 
Martins, o que envolve a questão de sua verdadeira natu- 
ralidade, conquanto se deva admitir a idoneidade da infor- 
mação da Revista mencionada, muito provavelmente con- 
seguida no livro de assentamento dos óbitos da freguesia 
de Pelotas, ou em algum registro da Irmandade do Santis- 
simo Sacramento a que o pioneiro servia de juiz provedor 
dois anos antes de falecer. 


A documentação relativa à antiga Vila do Aracati, 
existente no Arquivo Público do Estado do Ceará, prova 
a moradia, ali, da família Pinto Martins em tempo tão 
recuado quanto o ano de 1765, em aue, no dia 9 de maio, 
o tenente coronel Antônio José Vitoriano Borges da Fon- 
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seca, investido no governo da então Capitania, assinou pa- 
tente de capitão de uma das companhias da Ordenança dos 
Homens Forasteiros daquela dita Vila a João Pinto Martins. 

Lamentavelmente, não se dispõe de informação precisa 
a respeito das companhias em apreço, em cuja constituição 
talvez se incluissem naturais do lugar, em vez de adven- 
tícios somente, podendo-se admitir, ademais, que eram 
denominadas daquela maneira em relação com o objétivo 
de manter vigilância sobre as numerosas pessoas estranhas 
periodicamente chegadas à Vila para o comércio da carne 
do Ceará. 

Se as companhias de Homens Forasteiros eram inte- 
sradas apenas por adventícios. há pouca probabilidade de. 
que José. Pinto Martins tenha | efetivamente r nascido « em 
Aracati ois, embora se se desconhe sconheça o parentesco dele com 


o dito capitão, , certamente se trataria de uma família esta- 
Pelecida e a, antes 765, nas terras 


do baixo Jaguaribe. A antecedência quanto ao ano da pa- 


tente seria de pouco tempo, desde que, em caso contrário, 
não caberia a João Pinto Martins o qualificativo de foras- 
teiro, maximé se estivesse naquela Vila já em 1747, quando 
teria nascido, ali, o futuro pioneiro da indústria saladeril 
do Continente de São Pedro do Sul. 

Supondo-se que, ao ser nomeado, João possuiria cerca 
de 30 anos de idade, no máximo 40, correspondendo o seu 
nascimento, por conseguinte, ao período entre 1725 e 1735, 
é mais atertado admitir-se que José fosse irmão dele, em 
vez de filho. Este raciocínio não exclui a alternativa de 
vutra espécie de relação de parentesco entre os dois, po- 
dendo-se conjecturar, ainda, se verdadeira a naturalidade 
do segundo, ter o seu pai se estabelecido no delta jaguari- 
bano algum tempo antes da ereção da Vila e posteriormente 
atraído pessoas de sua família para a localidade. 

Em qualquer hipótese, percebe-se que não se tratava 
de foreiros comuns, bem recebidos no convívio dos pode- 
rosos descendentes dos sesmeiros de 1681 somente pelo fato 
de acrescerem a população, ligando-se, talvez, àqueles, con- 
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forme faz pensar a própria circunstância, de haverem atin- 
gido os elevados postos mencionados em suas patentes. O 
capitão João Pinto Martins teria, antes de 1784, a respon- 
sabilidade do comando das Entradas da Barra e Rio de 
Jaguaribe, com o posto de capitão-mor, o que implicava em 
grande soma de poderes sobre a movimentação no porto 
do Aracati, verdadeiro centro estratégico da economia 
jaguaribana. 

Pela Memória do vereador Manuel Esteves de Almeida 
(Documento n.º 8 da Parte V), sabe-se que João era irmão 
de Bernardo Pinto Martins, a quem um escravo enfurecido 
assassinou em 1787, não lhe respeitando riqueza e prestí- 
gio. O assassinado, um dos que subscreveram o Auto da 
Audiência Geral de 1781 (Documento n.º 6 da Parte ci- 
tada), aparece em vários registros com a patente de sar- 
gento-mor, presumivelmente dos mesmos Homens Foras- 
teiros da Vila do Aracati e sucedendo-lhe no posto, em 19 
de dezembro de 1789, Albano da Costa dos Anjos, de cuja 
ilustre descendência os historiadores e genealogistas cea- 
renses têm conhecimento. 

Das ordenanças daquela Vila fora sargento-mor José 
Rodrigues Pinto por patente de 19 de junho de 1759, o 
qual passara a capitão-mor, posto vago por seu falecimento 
em 8 de julho de 1791 (Barão de Studart, Datas e Fatos), e 
preenchido, em 23 de dezembro seguinte, por Mateus Fer- 
reira Rabelo. Deve ter falecido em idade avançada, na casa 
dos 70 aos 80 anos, senão mais, e conquanto faltem refe- 
rências apreciáveis a relações de parentesco dele com os 
ditos Bernardo, João e José Pinto Martins, alguma poderia 
haver, que lhes facilitasse a projeção social. 

Do Livro de lançamento dos termos de aforamento das 
terras que se pedirem para a factura de casas na Vila do 
Aracati aberto em 6 de março de 1775, consta que o capitão 
João Pinto Martins aforara quatro braças, nas quais havia 
duas moradas de casas, na rua de Santo Antônio, “...a 
parte da Vila mais importante, e mais populoza xeya de 
Logens abertas de mercadores de fazendas...” (Documento 
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n.º 6, citado). Ao pé da dita rua, por conseguinte em uma 
de suas desembocaduras, possuía o sargento mor Bernardo 
Pinto Martins oficina com estaleiros, de 40 braças em 
quadra, e, na Varge (várzea), morada de casas assobra- 
dada, “... defronte da Igreja...” (ídem), situação idên- 
tica à mencionada para a que era do capitão-mor José Ro- 
drigues Pinto. Esta circunstância pode significar uma re- 
lação mais estreita, em vez de combinação de alguns fatores 
fortuitos, bem como a de que, em anotação posterior, o so- 
brado do sargento-mor é dado como de propriedade de d. 
Luciana Barbosa de Brito, descendente dos sesmeiros do 
haixo Jaguaribe. 

A documentação disponível sobre a Vila do Aracati, 
aliás criada por Alvará Régio de 11 de abril de 1747 e ins- 
talada em 10 de fevereiro do ano seguinte, está desfalcada 
«le papeis correspondentes ao período até 1755, do qual, 
em consequência, escasseam as informações, sobre se José 
Rodrigues Pinto chegou ao local antes de organizado o 
governo dos moradores. O território respectivo pertencera 
ao termo da Vila do Aquirás, em cuja Câmara e demais 
cargos aqueles tinham participação, pelo que é interessante 
registrar-se o fato de um Antônio João Rodrigues Pinto 
ocupar a alcaidaria da Vila em questão no ano de 1741. 

Já em 1722, Manuel Pereira Pinto, que tinha patente 
Je capitão, integrara o Concelho de Aquirás, ao qual ser- 
vira de procurador, três anos depois, Gaspar Lopes Pinto, 
encontrando-se referências, ainda, ao também capitão An- 
tônio Pinto de Barros, em documento de 1739. Ignora-se 
qualquer relação de consaguineidade do último com Manuei 
de Barros Martins, sargento-mor do Regimento de Cava- 
laria do Comando do Coronel Jorge da Costa Gadelha por 
patente de 9 de abril de 1740, e é temerário presumir que 
Bernardo, João e José Pinto Martins com ambos tivessem 
algo de comum. 

A pesquisa realizada por intermédio de terceiros no; 
'ivros da freguesia de Nossa Senhora do Rosário de Russas, 
muito anterior à do Aracati, não teve o êxito desejado, 
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apesar de alguns livros de registro de batizados alcançarem 
tempo anterior ao do presumido nascimento de José Pinto 
Martins, a respeito do qual o mais certo é, realmente, haver 
ocorrido em outro lugar, se forasteiros eram o capitão-mor 
João e o sargento-mor Bernardo, ainda que fossem esses 
irmãos algum tanto mais idosos, a julgar-se pelas datas d> 
suas patentes referidas. 


Deve-se atentar, contudo, para a influência da família 
Pinto Martins na Vila do Aracati já em 1765, quando um 
de seus integrantes foi indicado pela Câmara e nomeado 
pélo Capitão-mor do Ceará para o comando de uma das 
companhias de Homens Forasteiros. Para a outra, o te- 
nente-coronel Antônio José Vitoriano Borges da Fonseca 
escolheu, aliás, Teodósio Fernandes de Melo, talvez afi- 
"hado, senão descendente, de Teodósio de Gracismã, a 
julgar-se pelo prenome. 


Seria o capitão João Pinto Martins um dos homens 
abastados daquela Vila, cujos bens não se resumiriam em 


duas moradas de casas edificadas em terreno aforado, ou 
DDD... —— Dl: 


mesmo, em uma oficina de carnes secas, possuindo, certa- 
mente, algum e de gado, por via de herança pa- 


terna, de casamento ou de compra. Esta última hipótese 
parêce menos aceitável que as demais, considerando-se a 
falta de referências à transação em apreço, por parte de 
Antônio Bezerra, cujos trabalhos apoiaram-se na docume:- 
tação a ção antiga, « e de de outros autores igualmente bem infor- 


mados. 


Quanto a que o patrimônio da família Pinto Martins 
procedesse de casamentos felizes, são omissos os registros, 
igualmente, embora se possa acreditar terem João e Ber- 
nardo contraído matrimônios com moças aracatienses, des- 
cendentes dos primitivos sesmeiros, talvez mesmo de Teo- 
dósio, ou de Gregório de Gracismã. Nesse caso, o segredo 
da técnica do fabrico de carnes s secas he havia ) a permanecido 


no meio familiar, tanto quanto conseguiriam os seus intro- 
dutores no Aracati dificultar a estranhos a observação e a 
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assimilação de um negócio que logo se expandira, e em 
função do qual muitos viviam. 


O relacionamento direto da família Pinto Martins com 
os primitivos. sesmeiros do baixo Jaguaribe cabe em algu- 


mas conjecturas, sem dúvida ousadas, mas, em último caso, 


merecedoras de menção e de exame. Uma delas concerne 


a Teodósia da Rocha, que, associada a Pedro Gonçalves de 
Carvalho, se apossou das terras”do Banabuiú concedidas, 
em 1683, a Domingos Pereira, porém deixadas em aban- 
dono por esse primeiro beneficiário, ou assim alegaram 
os novos interessados, a julgar-se pelo fato de terem sido 
lançados fora da dita sesmaria, pelo juiz (?), sob acusação 
de o tentarem enganar, depois de atendidos em 11 de 
setembro de 1706. 

Manuel da Rocha Lima e Nicolau Lopes Fiúza pe- 
diram e obtiveram em 13 de outubro do ano seguinte, 
aquelas mesmas terras, sabendo-se, pelo teor de seu reque- 
rimento, que Teodósia era filha de Manuel Pinto da Rocha 
Certamente, houve um acordo, pois, também no dia 23 de 
outubro de 1707, ela foi contemplada com o deferimento 
de uma petição de excesso e de confirmação de data na 
ribeira do Jaguaribe, aparecendo como viúva de Man... 
da Costa Rego. 

O defunto seria o sesmeiro de igual nome, dos homens 
do Rio Grande (do Norte) de 1681, por conseguinte com- 
panheiro de Teodósio e Gregório de Gracismã, e muito 
provavelmente a eles vinculado por parentesco, dada a 
coincidência de seu sobrenome com o de Geraldo do Rego 
Borges, filho de d. Isabel de Gracismã. Ademais, é digna 
de atenção a circunstância da viúva de Manuel da Costa 
Rego ter um nome de batismo que, relativamente raro, 
corresponde ao do segundo sesmeiro de 1681, a sugerir 
um relacionamento de muitos anos 

Da vizinha Capitania do Rio Grande — então subor- 
Jinada diretamente ao Governo Geral do Brasil — passa- 
ram-se para o Ceará, também nos princípios da década 
de 1681-1690, Manuel Pinto Correia, Gonçalo Pinto Correia 
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e João Pinto Correia, provavelmente irmãos, os quais obti- 
veram uma sesmaria no rio Catu, a leste do forte d'Assun- 
ção, outra no Mundaú, Aracatiassu e Aracatimirim, a oeste 
e mais uma no Cocó, proximidades da atual Cidade de 
Fortaleza, todas em 7 de outubro de 1683 e beneficiando 
& outros interessados, notadamente Antônio Alves Correia. 

Esses colonizadores devem ter exercido grande in- 


fluência na Capitania do Ceará Grande, àquele tempo e 


até muito depois, acreditando-se que era da mesma família 
Antônio Pinto Correia um dos contemplados, em 7 de 
novembro de 1702, com a primeira sesmaria nas terras 
banhadas pelo rio Quixeramobim, ou Ibu, tendo como par- 
ceiro Duarte Pinheiro Rocha, talvez seu familiar e, também, 
do já mencionado Manuel Pinto da Rocha. Decorridos 
cinco anos, dito sesmeiro obteve nova concessão, desta vez 
nas ilhargas do Salgado, com Lourenço Alves Feitosa, 
Domingos Alves Esteves, Lourenço Gonçalves de Moura, 
Simão Rodrigues Ferreira e Francisco Alves Feitosa, cujo 
requerimento em comum foi despachado favoravelmente 
em 26 de janeiro de 1707. 

É certo, no entanto, que Antônio Pinto Correia e Simão 
Rodrigues Ferreira deixaram de ocupar as terras das ilhar- 
gas do rio Salgado, comprendidas no riacho São João, 
aproveitando-se dessa negligência Antônia Leite de Oli- 
veira, Lourenço Alves Penedo e Rocha e Lourenço Alves 
Feitosa, que as requereram por prescritas e as obtiveram 
em 8 de junho de 1720. 

Sobre Simão Rodrigues Ferreira, é interessante assi- 
nalar ter sido ele, juntamente com Raulino Gomes da Silva 
e Manuel Gomes Teixeira, contemplado com a data de 30 
de outubro de 1707, que os três haviam requerido alegando 
residir nas fronteiras do Jaguaribe, das quais se disseram 
primeiros povoadores, fazendo um arraial e caiçaras e si- 
tuando gado, no lugar por nome Defuntos, dos boqueirões 
para cima. Nas testadas de suas terras, um João Martins 
Fragoso, com Cosme Ferreira e Venceslau Gomes da Silva, 
este provavelmente irmão de Raulino e todos do mesmo 
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grupo de colonizadores, eram sesmeiros, por despacho de 
30 de setembro daquele mesmo ano. 
Ainda Simão Rodrigues Ferreira, aparece em data de 
22 de fevereiro de 1717, com despacho de um seu reque- 
rimento, e de outros, no qual proclamam-se descobridor: 
do rio Cariús, que corre de sul para norte e desagúa no 
Quixelô, deserto e desaproveitado. Um de seus compa- 
nheiros é, novamente, Cosme Ferreira, outro um meo 
Pinto, que se presume ser da família de Antônio, Manue ; 
Goncalo e João Pinto Correia, atrás mencionada; e, os 
demais, chamavam-se a e od Pedrosa, Agos- 
i Pinheiro e Antônio Pita. 
o draniblniénto do Cariús resultou do movimento 
expansionista dos primeiros colonizadores do o 
guaribe, rio acima, entre os quais Teodósio e Ea 
Gracismã, que também alegaram haver descoberto o E? 
curso de água, em requerimento despachado RR - 
mente em 21 de junho de 1707, quase dez anos antes da 
concessão àqueles outros interessados. 
Embora o capitão mor Simão Rodrigues Ferreira e 
seus companheiros, no requerimento despachado a poa 
favor em 22 de fevereiro de 1717, alegassem ter de Ro e 
descoberto hum rio chamado Cariú que corre do Sul p.a : 
norte, e vem dezagoar no Rio quixellô, sua ape 
quela região, está confirmada pela data de 2 a : a 
de 1707, simultaneamente com a de Teodósio e pio 
de Gracismã, do que se deduz haver integrado o m 
izadores. 
pre caps SA em 1717 seriam var 
as mesmas já obtidas um decênio antes, RRRoio, go 
última vez, o dito Simão se fizesse dem paniae e o e 
pessoas, como Francisco Ferreira Pedrosa e! End e 
reira, o coronel Gaspar Pinto, o capitão Agostin RR 
Pinheiro e o alferes Antônio Pita (por a a 
Vieira Pita), cujos interesses preteririam os a 
contemplados em 1707. A hipótese implica em um babar 
que consistiu em alegar o achado recente de uma 
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legalmente prescrita, pois a de São João deixara de ser 
efetivamente ocupada, segundo consta do requerimento 
com que foram beneficiados, em 8 de junho de 1720, os já 
mencionados, Antônia Leite de Oliveira, Lourenço Alves 
Penedo e Rocha e Lourenço Alves Feitosa. 


Companheiro de Simão Rodrigues Ferreira na inves- 
tida pelo alto Jaguaribe em 1707, foi Antônio Pinto Correia. 
por conseguinte do mesmo grupo de Teodósio e Gregório 
de Gracismã, podendo haver entre eles um relacionamento 
que remontava àquela data e em função do qual a família 
Pinto Martins chegaria a ter grande influência na Vila do 
Aracati, ou termo respectivo. 


Ainda com relação a sesmeiros, deve ser mencionado 
que o ajudante Manuel Martins, talvez o mesmo sargento- 
mor Manuel de Barros Martins por patente de 9 de abril 
de 1740, foi contemplado, em 15 de julho de 1722, com 
uma data no rio Carahuatá, acidente de identificação difícil, 
com remota possibilidade de corresponder ao córrego da- 
quele termo, cujo topônimo o povo corrompeu em Gravatá: 
e que da sesmaria em apreço figurou também como bene- 
ficiário um Antônio Pinto, mais provavelmente Antônio 
Pinto de Barros, capitão das ordenanças da Vila do Aquirás, 
em cujo termo ainda se continha Aracati, em 1739. Mas 
fossem referidas personagens Manuel Martins Vieira e 
Antônio Pinto Correia, do grupo de exploradores do alto 
Jaguaribe, em 1707, também se poderia cogitar de terem 
dado orígem à família Pinto Martins, pelas relações com 
Teodósio e Gregório de Gracismã, antes demonstradas. 


A propósito de Manuel de Barros Martins, pondere-s?. 
ademais, que ele e o tenente José de Freitas Guimarães 
requereram, e foram atendidos, por despacho de 15 de 
outubro de 1727, uma data de duas léguas no lugar Cana- 
vieiras, topônimo idêntico ao mencionado no requerimento 
com que, em 2 de março de 1705, Francisco Barbosa obteve 
as sobras do sítio Aracati, do comissário geral de cavalaria 
Teodósio de Gracismã e de d. Maria de Siqueira. 
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Todas as hipóteses formuladas, e outras com base na 
presença de pessoas com os sobrenomes Pinto e Martins no 
baixo Jaguaribe e proximidades antes de 1747, esbarram, 
porém, no fato de haver sido João Pinto Martins capitão 


da ordenança dos Homens Forasteiros da Vila do Aracati, 
como se se tratasse de um adventício. 

Ao retirar-se para o Continentz de São Pedro do Sul 
por motivo da grande seca de 1777-1779, segundo geral- 
mente se acredita, José Pinto Martins contava 30 anos de 


idade, ou pouco mais, vividos no Aracati, onde, no entanto, 
nenhum documento conhecido fala de sua presença, ou de 
fatos que lhe digam respeito. Não se sabe se já havia con- 
traído matrimônio àquele tempo, nem existe informação 
«obre oficina de carnes secas de sua propriedade, tendo par- 
ticipação, talvez, na que possuía o sargento-mor Bernardo 
Pinto Martins, como co-herdeiro ou, simplesmente, sócio, 
ou empregado de confiança. 

Dada a escassez das fontes de informação, apenas se 
pode afirmar com segurança que ele conhecia a técnica de 
preparo do mencionado produto, introduzida por seu inter- 
médio no sul do Vice-Reinado do Brasil, ignorando-se, tam- 
bém, a razão de haver emigrado para tão distante, se por 
iniciativa própria, ou a convite de alguém. 

Baseando-se na Planta sobre a viagem por terra entre 
a llha de Santa Catarina até a barra do Rio Grande de São 
Pedro sofrivelmente observada para servir a descrição 
junta feita em caminho pelo Marechal de Campo Diogo 
Jaques Funck, na qual figuram os locais Charqueada Nova 
e Charqueada Velha, o historiador Cláudio Moreira Bento 
(Estrangeiros e Descendentes na História Militar do Rio 
Grande do Sul — 1635 a 1870, páginas 240 e 241), contesta 
a primazia de Pelotas em relação ao fabrico do charque, 
esclarecendo que as charqueadas Nova e Velha foram 
estabelecidas em 1753-54 por Cristóvão Pereira de Abreu, 
para apoiar o Exército Demarcador de Portugal, em sua 
marcha durante 1754, naquela região. 
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E A observação do historiador gaúcho de nenhum modo 
afeta o pioneirismo de José Pinto Martins, pois, o que ele 
introduziu no Rio Grande do Sul não foi a atividade em s 
de secagem da carne bovina, mas uma técnica, de cuja ap' 
cação resultou a possibilidade de comercializar o produto 
em larga escala. Se outro fora o caso, a própria palavra 
charque teria sido levada por aquele cearense para o Brasil 
meridional, e isto não aconteceu, visto não ser usada no 
Ceará até fins do século XVIII, quando ela se generalizou 
em função do desenvolvimento da indústria saladeril, e do 
respectivo comércio. - 

Antes de José Pinto Martins, as charqueadas referidas 
pelo marechal sueco Funck não tiveram condições de pro- 
gredir, e tanto isso é verdade que outro militar da época 
— o brigadeiro Francisco João Róscio, igualmente citado 
por Cláudio Moreira Bento, deixou registrado em seu Com- 
pêndio Noticioso do Continente do Rio Grande de São Pedro 
até o Distrito do Governo de Santa Catarina, que os habi- 
tantes dos referidos lugares, no tempo conveniente ao trans- 
porte, matavam os bois cujos couros eram do valor de 18 a 
16 tostões, para comercialização, e, quanto à carne, a que 
não podiam comer deixavam no campo às aves de rapina. 

De acordo com esta descrição do ano de 1774 (obra 
citada, páginas 212 e 213), ocorria no Rio Grande exata- 
mente o contrário do Ceará, onde era a carne que tinha 
valor, pela aplicação de uma técnica especial, capaz de 
conservar ao máximo o produto, enquanto o charque sulino, 
dependendo de técnicas rudimentares, herdadas dos índios. 
tinha na pericibilidade um obstáculo ao comércio. 

As charqueadas estabelecidas por Cristóvão Pereira 
de Abreu tiveram por fim o aprovisionamento da tropa em 


operações naquela região, empregando uma técnica rudi- 
mentar de salga, e funcionaram precariamente, de ma- 
neira que sua continuidade é bastante discutível, sobretudo 
< 2 1, e. os , e . so ara 
à falta de informações, além da simples citação de dois 
topônimos. O dito Cristóvão, segundo se lê em Roberto 
C. Simonsen (História Econômica do Brasil, página 169), 
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era, já em 1705, contratador dos quintos dos couros bovinos 
comercializados na Colônia do Sacramento, e não teria dei- 
xado de empregar-se, também, no preparo da carne seca 
dos numerosos animais abatidos se conhecesse algum pro- 
cesso deveras satisfatório para tanto. 


O que deve suscitar estranheza é o fato de perder-se, 
no sul, tão grande quantidade de alimento proteico à falta 


de uma técnica apropriada de conservação, até muito depois 
que, no norte, funcionavam as oficinas do Ceará, de cuja 
E PP e ção devia haver algum conhecimento nas chamadas 
Capitanias de baixo. Se existia gado abundante nos pam- 
pas, e de muito melhor qualidade que o do Nordeste do 
Brasil, a introdução tardia, ali, da técnica usada nos esta- 
Helecimentos do Aracati constitui uma prova a mais de que 
essa era original, e cuidadosamente conservada em segredy 
pelos descendentes de Joris Garstman e seus sócios. 


Tendo algum conhecimento daquelas oficinas, os ne- 
gcciantes de gado e produtos derivados, no sul, muito pro- 
vavelmente manifestaram interesse em utilizar a técnica 
de preparo da carne do Ceará, e tentaram atrair para a 
Colônia do Sacramento alguém que a praticasse, conse- 
guindo-o na pessoa de José Pinto Martins. A grande seca 
de 1777 a 1779, em tal caso, não foi o fator decisivo da 
emigração, para lugar tão distante, do moço aracatiense, 
embora ele pudesse estar informado da abundância de 
gado nos pampas e, diante das dificuldades encontradas no 
sertão nordestino, ao sobrevir aquele flagelo climático, ter 
resolvido. emigrar com destino aos confins meridionais do 
Vicerreinado do Brasil. 

A falta de referências a José Pinto Martins na 
documentação do Aracati correspondente ao período de 
sua mocidade permite que se conjecture sobre participação 
dele nas lutas das fronteiras, como um dos proscritos a 
que se referia o Governador nomeado da Capitania do 
Ceará Bernardo Manuel de Vasconcelos em exposição ao 
Ministro D. Rodrigo de Sousa Coutinho, no trecho seguinte: 
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“Examinando o mapa vejo que a Capitania do 
Ceará tem sete povoações de Indios denominadas — 
Arronches, Mecejana, Soure, Monte-mor-velho, Monte- 
mor-novo, Vila Viçosa, e Crato, e hoje consideravel- 
mente diminutas pelos vexames que lhes causa o bar- 
baro costume dos Governadores, Ouvidores, Diretores 
e Vigarios arrancarem os filhos dos braços de seus 
pais, e os mandarem servir a diferentes Capitanias, 
donde jamais voltão a sua Patria debilitando-se assim 
a criatura tão necessaria a cultura daquelles terrenos.” 


(Notas para a História do Ceará (segunda metade do século XVIII) 
pelo Dr. Guilherme Studart — Lisboa, 1892 — página 499) 


José Pinto Martins não era índio, nem pertencia a 
qualquer das Vilas mencionadas, porém sabe-se que o pro- 
cesso de recrutamento, cujo rigor aumentava em casos de 


guerra, estendia-se a toda a população, servindo, freguen- 


temente, a vinganças contra pessoas de certa importância. 
bem como de castigo para jóvens irrequietos. 

Também se justificaria admitir relacionamento de fa- 
mílias do Ceará com as do Continente de São Pedro do 
Sul, cujos contactos se fizeram apesar da distância e da 
dificuldade de transporte; porém esta alternativa, para ser 
devidamente considerada, requer informações, de que não 
se dispõe. 

As terras de Pelotas, onde José Pinto Martins se lo- 
calizou, tiveram como primeiro donatário o coronel Tomás 
Luís Osório e sua mulher D. Francisca Joaquina de Al- 
meida Castelo Branco, sendo esta, provavelmente, apa- 
rentada dos que, no Ceará, tinham o mesmo sobrenome 
composto, alguns dos quais com relações na Vila do Ara- 
cati, conquanto tais circunstâncias pareçam muito frágeis 
para explicar a transferência daquela personagem para o 
sul. 

É oportuno mencionar que um dos capitães dos “Pai- 
sanos Aventureiros” comandados por Cristóvão Pereira de 
Abreu em 1737, quando ocupou o Rio Grande (do Sul). 
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foi Francisco Pinto Bandeira, que ali se fixou e teve grande 
e ilustre descendência, da qual houve quem se transferisse 
para o Ceará, por alguma razão ignorada. Quanto ao pró- 
prio Cristóvão, nascera em Ponte do Lima, em Portugal, 
em uma região da qual procedeu o maior número de po- 
voadores do Nordeste do Brasil, o que serve de indício de 
consanguineidade de alguns desses com os pioneiros da 
ocupação do território gaúcho, reforçando a hipótese re- 
lativa à ida de José Pinto Martins para o Extremo Sul a 
chamado de parentes, ou à procura deles. 


Recorde-se que o adventício se estabeleceu em terras 
de Manuel Carvalho de Sousa, fato por si só bastante sig- 
nificativo, porquanto o mais interessante para qualquer 
um teria sido conseguir uma das datas e sesmarias, então 
concedidas pelo Governador em nome do Rei. É certo, 
porém, que José Pinto Martins, não dispondo de fazenda 
própria no Rio Grande (do Sul), seria levado a associar-se 
a alguém para contar com o gado para o seu negócio de 
carne seca, ou charque, como se tornaria mais conhecido. 


JE Re desenvolvimento rápido das char das charqueadas em Pelotas 





faz pensar que a associação foi múlti múltipla, de maneira a 
contar a freguesia de São. Francisco de Pa Paula, a ao ser ins- 





mentos da es espécie, E ia a  Encic iciclopédia dos D Mu- 
nicípios Brasileiros (volume XXXIV — Rio Grande do 
Sul — páginas 36 e 37, os seguintes proprietários: José 
Tnácio Bernardes, João Vinhas, José Antônio Moreira, Do- 
mingos José de Almeida, Boaventura Rodrigues Barcelos, 
Antônio José Gonçalves Chaves, Joaquim José de Assun- 
ção, João Jacinto Mendonça, Manuel Soares da Silva e 
outros. Todos eles seriam conhecedores, já, da técnica in- 
troduzida por José Pinto Martins, graças à qual a Capitania 
do Continente de São Pedro produzira em 1793 mais de 
400 mil arráteis de charque, conforme anotou F. Contrei- 
ras Rodrigues em Traços da Economia Social e Política do 
Brasil Colonial, página 249. 
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O primeiro nome da relação transcrita é, indubitavel- 
mente, o de pessoa da família de José Pinto Martins, dada 
a semelhança com o do licenciado Inácio José Bernardes, 
se não se trata do mesmo, reproduzido com incorreção na 
Enciclopédia citada. O instrumento de procuração passado 
em 4 de abril de 1794 na Cidade do Salvador perante o 
tabelião Bernardino de Sena de Araújo, e em que foi outor- 
gante referido licenciado, mostra que ele morava no Certão 
do Aracati, embora assistente, na ocasião, na Capitania da 
Bahia, talvez de passagem para a do Rio Grande (do Sul), 
onde constituía procuradores a José Pinto Martins, a Inácio 
Antônio da Silveira e a Tomás José da Silveira. 

Outra procuração do mesmo licenciado encontra-se 
registrada no Livro de Notas do tabelião da Vila do Ara- 
cati, esta passada em 7 de maio de 1800, já na Vila do Rio 
Grande de São Pedro do Sul, constituindo seus procura- 
dores José Pinto Martins, novamente, Eusébio Joaquim 
Damásio Porto e Manuel Esteves ds Almeida, para venda 
de uma morada de casas de sobrado que possuía na rua de 
Santo Antônio, naquela Vila da Capitania do Ceará, onde 
o instrumento foi registrado em 31 de outubro seguinte, 
decorridos mais de cinco meses. 

Na procuração passada na Cidade do Salvador, o li- 
cenciado, português natural de Moura, instituiu procura- 
aores na Bahia, em Pernambuco, em Alagoas e no Rio 
Grande (do Sul), bem como na Vila do Aracati, do que se 
depreende a extensão de seus negócios, certamente rela- 
cionados com o comércio da carne do Ceará. Pelo patro- 
nífmico Bernardes, pode-se cogitar de que ele era aparen- 
tado do sargento-mor Bernardo Pinto Martins, corrobo- 
rando esta afirmação a posse do sobrado da rua de Santo 
Antônio, certamente o mesmo situado nas 7 braças de 
terra, na varge defronte da igreja (ds Santo Antônio), cuja 
demarcação foi procedida em 20 de junho de 1780, quando 
pertenciam ao referido sargento-mor. Na verdade, seu pai 

chamava-se Pantaleão Nunes da Costa, pelo que talvez se' 
ligasse aos Nunes Barbosa e Ferreira da Costa, do Jagua- 
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ribe, assim se explicando a mudança de Portugal para o 
Ceará, com o padre doutor José Joaquim Nunes da Costa. 
logo contemplado com a vigararia da Matriz aracatiense. 

José Pinto Martins e o licenciado Inácio José Bernardes 
não terão sido os únicos da família a se transferir para o 
Rio Grande do Sul, pois um Bernardo José Martins obteve 
sesmaria no rio Camaquã em 1797 e um Antônio José Ber- 
nardes nos Campos de Viamão em 1809. A semelhança dos 
nomes sugere o parentesco, sendo o primeiro desses filho, 
talvez, do fundador de Pelotas e, o outro, do licénciado, 
ambos nascidos mais provavelmente ainda no Aracati, pelo 
menos o último, a respeito de quem não se exclui a possi- 
bilidade do patronímico indicar como ascendente imediato 
c próprio sargento-mor Bernardo Pinto Martins. | 

Os procuradores do licenciado no Rio Grande (do Sul 
om 1794 foram Inácio Antônio da Silveira e Tomás José 
da Silveira, favorecidos com sesmarias, o último em São 
Lourenço em 1789 e o primeiro em Pelotas, mesmo, em 
1813, tudo indicando que suas relações com os emigrados 
dc Aracati não se restringiram à indústria saladeril e ao 
comércio, pois tem-se como certo haver descendido de uns 
e de outros Gaspar Silveira Martins, o grande tribuno 


- gaúcho, nascido em 1834 em Bagé, mas cuja infância trans- 


correu, na maior parte, junto a seus parentes, naquela outra 
vila da antiga Capitania do Continente de São Pedro, para 
a qual o Ceará terá oferecido tanto o contributo de uma 
técnica, decisiva para o progresso, como do sangue, essen- 
cial à formação do próprio povo gaúcho. 


- PRODUÇÃO E COMÉRCIO DA CARNE DO CEARÁ 


O conhecimento sobre o processo adotado para o fa- 
brico de carnes secas nas oficinas do Aracati é indispen- 
sável à elucidação do problema relativo às orígens desses 
estabelecimentos e à comparação com outros dedicados à 
mesma atividade; porém depara com o obstáculo da falta 
de uma descrição minuciosa, que nenhum cronista se lem- 
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brou de fazer, ou teve condições para tanto, pois várias 
circunstâncias autorizam a pensar-se no nrevalecinanta de 
um monopólio, sustentado na originalidade da própria 
técnica, e não nos privilégios atribuídos na época a grêmio: 
de artesãos ou a companhias de comércio. A 


a 


Impedidos pela escassez de documentos, os autores que 
chegaram a tratar mais extensamente do assunto ideali- 
zaram aquele processo recorrendo a informações alusivas 
a oficinas aparecidas posteriormente às" do Aracati, como 
as da Parnaíba (Piauí) e de Pelotas (Rio Grande do Sul), 
salientando-se a descrição feita por Simões Lopes Neto da 
fundada por José Pinto Martins nessa última localidade. 


/T—— Mesmo as fontes originais agora consultadas oferecem 


apenas referências esparsas, como a comprovar a privati- 
vidade do processo, tendo-se melhor informação restrita ao 
Auto de segunda Audiência geral que requereo a Camara 
nesta Vila do Aracati (documento n.º 6 da parte primeira), 

: ai md 
quando se determinou a transferência das oficinas para 
Jocal menos inconveniente à saúde dos moradores. Lê-se 
que ditos estabelecimentos 


“... herão huas cazas, ou idificios insignificantes 
em forma de telheiros formados de paus e telha vaã 
que em pouco tempo se podem mudar, e construir de 
novo com os mesmos paus, e telha...” 


Para melhor entendimento, esclareça-se que, segundo 


a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, uma cober- 


tura de telhado é de telha-vã quando não há forro sob as 
ripas onde as telhas assentam e a parte inferior destas fica 
livre. Corresponderia por conseguinte, ao galpão, de que 
fala Simões Lopes Neto, com a diferença de ser esse reco: 
berto de palha, talvez por haver Pinto Martins encontrado 
menor disponibilidade de barro em Pelotas enquanto no 
Aracati, mesmo contando com as folhas extraíveis do vasto 
carnaubal, a abundância daquele outro material certamente 
contribuiu para seu uso nas construções mais simples. 
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> . O telheiro seria o centro das atividades da oficina, 
tanto servindo para abrigar as pessoas que preparavam as 


carnes secas como para sobre ele ficarem expostas ao sol 
as postas dos animais abatidos, tal qual nos varais, ou paus 
apoiados em duas forquilhas, ocupando em fileiras a maior 
parte da área do estabelecimento, cabendo a restante ao 
curral e, em alguns casos, aos estaleiros. Mais comumente, 
estava tudo abrangido em 40 braças de terra em quadro, 
como se verifica consultando-se o registro dos termos de 
cforamento das oficinas do mestre de campo Luis. Pereira 
Viana, de Tomé de Melo Cabral, do capitão Antônio Fran- 
cisco Bastos, de Manuel Francisco da Cunha e do tenente- 
coronel Manuel Rodrigues da Silva, dentre outras cordea- 
das pelo procurador da Câmara da Vila do Aracati em 20 


de junho de 1780. 


3% Os documentos consultados não mencionam. oficinas 
que ocupassem superfície inferior àquela, porém havia 
maiores, como a do capitão José Ribeiro Freire, a quem 
foram demarcadas 45 braças, para retificação do seu antigo 
estabelecimento na Várgem, defronte dos Barcos, segundo 
consta do Livro de Termos de Aforamento aberto em 6 de 
março de 1775. 


A oficina do mestre de campo José Vaz Salgado, tam- 
bém no porto, do que se deduz ter possuído estaleiros, tal 
qual a anterior, estava situada em 50 braças de terra, de- 
marcadus em 1780, 7 a menos que a de Tomé de Melo 
Cabral, esta compreendida do marco da ilha dos Veados 
para a parte da Vila e demarcada pelos oficiais da Câmara 
da Vila do Aracati, com o respectivo escrivão, em 5 de junho 
de 1782, posteriormente às já referidas. 








e es 


Em seguida à transferência de local determinada pelos 
provimentos das audiências gerais de 12 e 19 de fevereiro 
de 1781, a superfície concedida por aforaraento aos pro- 
prietários de oficinas parece ter sido aumentada a título 
de compensação, pois ao capitão João Coelho Bastos foram 
aforadas, em 21 de maio de 1783, para levantar um daque- 
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les estabelecimentos, 70 braças de terra, junto à lagoa do 
Urubu. 

Se, no baixo Jaguaribe, o fabrico das carnes secas era 
empreendido sobre uma base física de cerca de 88 a 154 
metros, considerando-se a equivalência da braça à razão de 
1 por 2,2, quanto às dimensões das oficinas do Acaracu e 
Coreaú nada informam os documentos, o que constitui um 
embaraço ao esclarecimento da questão a respeito da iden- 
tidade, ou diversidade dos processos. Explica-se, no en- 
tanto, a ausência de dados relativos à última ribeira citada 
onde o preparo do produto ocorria no interior de fazendas 
particulares, e não através de aforamentos de áreas inte. 
gradas no patrimônio da Câmara, cujos oficiais as demar 
cavam para efeito de cobrança da taxa devida. 

Deve ser mencionado, porém, que João Borges Me- 
deiros, rendeiro do sítio das Oficinas da Barra do Acaracu, 
ocupava “... cincoenta braças de terra com a mesma lar- 
gura que principia e finda com terras do mesmo donata- 
rio. ..”, aliás do capitão Manuel José dos Santos, morador 
na Vila do Recife de Pernambuco. Dito arrendamento es- 
tava compreendido na porção de mais de uma légua de 
comprido com meia de largura que Antônio Francisco dos 
Santos deixou a seus pais e estes aos filhos restantes, in- 
clusive aquele, e mais tarde vendida a José Monteiro de 
Melo, conforme referência feita anteriormente. 

As dimensões da terra ocupada por João Borges Me- 
deiros correspondiam, aproximadamente, às das oficinas do 
Aracati, o que, no entanto, serve apenas de indício da exis- 
tência de um estabelecimento congênere com aquela situa- 
ção na barra do Acaracu, do qual o capitão Manuel José 
dos Santos receberia tanto a renda imobiliária quanto a do 
fabrico das carnes, a julgar-se pelo desenvolvimento dessa 
atividade em tempo dos proprietários anteriores Antônio 
Francisco dos Santos e seus pais e herdeiros. Deve-se es- 
tranhar, contudo, que das declarações do rendeiro, em 1788, 
nada constasse a respeito de compra ou venda de gado, 
registrando ele tão somente um total de 41 reses, a saber: 
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20 vacas, 5 novilhos e novilhas, 6 garrotes e garrotas e 10 
Lezerros; e o número de escravos declarados fosse apenas 
um casal. 


«[ > Pela falta de acesso aos antigos inventários procedidos 
aa Vila do Aracati, não se tem ideia da escravatura empre- 
gada nas oficinas próximas da foz do Jaguaribe, aspecto 
dessa atividade com o qual não se preocuparam os que a 
estudaram até agora, ainda que de grande importância 
presumindo-se, em princípio, a exigência de considerável 
mão-de-obra para a execução das(diversas tarefas concer- 
nentes ao fabrico das carnes secas. 





Os cálculos sobre a população da Capitania do Ceará, 
de que se dispõe, em muito pouco ajudam a esclarecer o 
assunto, sendo o mais antigo o fornecido pelo Governador 
José César de Menezes, baseado nos rois de desobriga dos 
párocos das freguesias de 1763, 1765 e 1769 e do qual consta 
unicamente, em relação à Vila de Santa Cruz do Aracati, 
que nela havia 362 fogos. Observada a mesma proporção 
relativa às Vilas e Freguesias da Fortaleza e do Aquirás, 
as pessoas de descbriga seriam 1.267, pouco mais ou menos, 
número evidentemente reduzido, por aludir o cômputo, 
segundo se presume, à população na faixa etária de obri- 
gação de comparecimento aos atos religiosos. 


Note-se que, para a freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição da Caiçara, o rol de desobriga de 1765, consul- 
tado por aquele Governador e Capitão-general de Pernam- 
buco, acusou 2.708 pessoas de desobriga, e o respectivo 
cura reverendo dr. João Ribeiro Pessoa, apenas dois anos 
depois, 21.000 pessoas de confissão, que eram 2/3 da popu- 
lação, por conseguinte 30.000 habitantes. Este quantitativo 
referia-se, certamente, a todo o antigo curato do Acaracu, 
que no mencionado rol possuía 11 220 pessoas de desobriga, 
podendo-se calcular a população da Vila do Aracati, guar- 
dada a mesma proporção, em um número bem aproximado 
de 3.300 habitantes, tanto livres como escravos. 
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Um arrolamento de 1813, remetido pelo Governador 
Manuel Inácio de Sampaio ao Ministro D. Tomás de Vila 
Nova Portugal, atribui à dita vila jaguaribana um contin- 
gente populacional de 6.033 pessoas, segundo referência 
feita, em seu Ensaio Estatístico da Província do Ceará, pá- 
gina 292, pelo Senador Pompeu, sem discriminação dos 
dados relativos a sexo, faixa etária, cor e condição social. 
O número de estravos seria inferior a 20 por cento do total, 
dada a dificuldade de sua obtenção naquela época, e rela- 
tivamente maior meio século antes, considerando-se os 
efeitos das secas de 1777-1778 e 1791-1793, por ocasião das 
quais morrera uma parte daqueles, outra fugira e, da res- 
tante, muitos foram vendidos. 


Parece razoável o cálculo de 25 por cento para a po-. 
pulação escrava da Vila do Aracati em 1765, atingindo, 











em números absolutos, a cerca de 800 negros, nem todos . 


empregados nas oficinas, que, no entanto, absorveriam a 
quase totalidade dos homens, sem excluir a das mulheres, 
contando, ainda, com o trabalho dos rapazes, maiores de 
12, ou de 14 anos. Pode-se arbitrar o cálculo de quatrocentos 
trabalhadores de orígem africana, e como os estabeleci- 
mentos conhecidos não ultrapassavam uma dezena, con- 


clui-se que cada um empregava em média 40 escravos 
aproximadamente, representando para os proprietários um 





ronsiderável emprego de capital, sobretudo em relação com - 


o fato de se fabricarem as carnes secas s durante “alguns 


meses do ano, quando o gado oferecia “condições para o . 


abate e a frequência das embarcações ao litoral cearense 
era possibilitada pela direção favorável dos ventos e cor- 
rentes marinhas. 


Dessas circunstâncias, resultou que os donos das ofi- 


cinas compreenderam haver mais vantagem em remunerar 
os trabalhadores, assim praticando pelo menos em alguns 
casos, como se depreende de um dos dispositivos do pro- 
vimento adotado na Audiência Geral de 12 de fevereiro de 


1781 (Documento n.º 4 da 1.º parte), mandando que se 
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publicasse por edital o seguinte: “... que todo o trabalha- 
dor que for trabalhar a cada hua das referidas Officinas 
seja condemnado em doiz mil reis cada Do e trinta dias 
de cadea.. 

A pena pecuniária apoiava-se, evidentemente, na re- 
muneração do trabalho, o que não significa exclusividade 
do regime, pois, no caso dos escravos, os proprietários eram 
inteiramente responsáveis por eles, de conformidade com 
as leis e os costumes da época, escapando às autoridades 
impor-lhes castigos em tais casos. Havia, porém, africanos 
livres, que compraram sua própria alforria, ou a obtiveram 
de algum modo valendo-se das épocas de crise, aparecendo 
muitos deles como foreiros da Câmara, por terem erigido 
casas em terras do patrimônio de referida corporação, como 
se verifica em pesquisa nos livros competentes. 

Aquela população originária da África era bastante 
numerosa, na Vila do Aracati, para ter sua igreja, da evo- 
cação de Nossa Senhora do Rosário, sobre a qual escreveu 
Antônio Bezerra (Almanach citado, página 140): 


“Foi primeiramente construída de taipa, e nela 
rezavam os pretos nos domingos os seus terços, até 
que o capitão Feliciano Gomes da Silva, e sua mulher 
Floriana Ferreira da Silva, em 1777, fizeram doação 
de umas casas de pedra e cal, sitas na rua do Piolho, 
para seu patrimônio, e requereram licença para erigir 
e benzer a capela que com o título de N.S. do Rosário 
pretendiam levantar à mesma Senhora. 

“Em 7 de Março daquele ano o visitador José 
Ferreira de Azevedo concedeu as licenças requeridas. 


Do Livro de lançamento dos termos de aforamento das 
terras que se pedirem para a factura de casas na V.a do 
Aracati, aberto, em 6 de março de 1775, pelo escrivão João 
da Costa Carn.ro e Sá, constam alguns registros, acerca 
daquela igreja, feitos, em dois dias sucessivos, pelo dito 
capitão Feliciano Gomes da Silva, pelo alferes José Ribeiro 
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Freire e pelo tenente-coronel Manuel Rodrigues da Silva, 
o primeiro, em 12 de abril de 1775, referindo-se a que, 
como procurador de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, 
erigira “... u'a morada de cazas em seis brassas de terra. 
para Patrimonio da Igreja ou Capela da mesma Senhora 
cuja terra pelo Nobre Senado desta Vila lhe foi concedida 
gratis, e juntam.e quatro mais para a Sua Capela, tudo 
gratis...” O segundo, um dia após, dizendo-se também 
procurador de Nossa Senhora do Rosário dos Omens pretos. 
afirmou ter alcançado licença “... p.a levantar u'a olaria, 
e forno, e u'a caza p.a a fabrica da Igreja da dita Se- 
nhora...”; e, o terceiro, também no dia 13 de abril d> 
1775, apresentando-se como procurador e tesoureiro que 
foi de Nossa Senhora do Rosário, e dos bens da d.a Sn.ra. 
aludiu a “... ua morada de cazas para Patrimonio da 
Igreja da mesma Sn.ra em duas brasas, e meya de terra, 
cuja lhe concedeo o Nobre Senado desta Vila gratis...” 
para levantamento da qual estava devidamente licenciado, 
conforme certidão passada pelo escrivão da Câmara José 
de Castro Silva. 


O fato de que os africanos e seus ascendentes consti 
tuiam uma irmandade com igreja própria atesta o número 
considerável deles na Vila do Aracati, o mesmo se podendo 
afirmar quanto à inclusão de uma companhia de Henriques 
na respectiva ordenança, tendo como comandante o capitão 
Manuel dos Prazeres, homem analfabeto mas influente 
morador na rua do Piolho, ou proprietário de casas em 
terrenos ali aforados, ConloRas os registros do ano de 1775. 
já referidos. 


>>» Às oficinas ofereciam bons lucros a seus proprietários, 
a julgar-se pelas obrigações que lhes eram impostas pela 
Câmara, a primeira das quais o pagamento do foro anual, 
no valor de 320 reis por braça, como se verifica dos lança- 


mentos no livro respectivo, enquanto pelos terrenos afora- 
dos para.a construção de moradas de casas eram cobrados 
apenas 160 réis, e em alguns casos menos ainda. Como 
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aqueles estabelecimentos compreendiam geralmente 40 
braças, o desembolso feito atingia a 12.800 réis por ano 
quantia deveras elevada para a época, ou seja, posterior- 
mente a 1767, visto como foi na audiência geral de 18 de 
junho desse ano, que, a requerimento do procurador do 
Conselho, o Ouvidor Geral determinou o pagamento em 


epreço, de uma pataca (o mesmo que 320 réis). 


Não teria sido por essa cobrança aos donos das oficinas 


“que, segundo o provedor geral da Capitania do Ceará Ale- 


xandre de Proença Lemos, em 1751, os negociantes, vexados 


* das posturas da Câmara da Vila do Aracati. passaram a 


procurar outros portos, mais ao norte, para carregarem 
seus barcos. O problema surgira antes, na verdade, em 

consequência de provimento na audiência geral de 8 de 
maio de 1741, tributando os donos e mestres de barcos 

entrados no porto do Aracati, em 8$000, se o carregamento 
fosse superior a mil arrobas, ou em 68000, se inferior, 

destinando-se o produto para as despesas da Câmara da 
Vila do Aquirás. 

Esta sem relutância acordou em dar cumprimento à 
determinação em apreço na vereação de 2 de junho, e em 
comunicar o fato ao Soberano português na de 20 do dito 
mês, conforme registrou o Dr. Guilherme Studart em 
“Datas e Fatos para a História do Ceará — Ceará Colônia”; 
o que, porém, o Rei Dom João V desaprovou, repreendendo 
severamente os oficiais da Câmara, em Órdem Régia de 6 
de setembro de 1742, ao ponto de ordenar-lhes a restitui- 
ção, de seus próprios bolsos, das quantias já recebidas. 

A decisão real foi recebida com desagrado, tendo o 
capitão-mor João de Teive Barreto e Menezes a iniciativa 
de escrever ao Soberano sobre o assunto e de sugerir um 
imposto de meio tostão sobre cada cabeça de gado que se 
matasse nos portos onde carregavam barcos para a Bahia 
e o Rio de Janeiro, sob o pretexto de se tratar de ajuda 
necessária para o fabrico de cadeias e casas de câmaras 
nas três Vilas da Capitania: as do Aquirás, do Forte de 
Nossa Senhora da Assunção e do Icó. Evidentemente, 
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nenhum imposto, ou pensão, pagavam os proprietários das 
oficinas até 1740, nada rendendo para a Câmara a próspera 
indústria saladeril, sobre a qual, em consequência, nada 
se encontra nos antigos livros de atas de vereações e de 
contas do procurador do Conselho daquela primeira Vila, 
explicando-se a imunidade fiscal como salvaguarda de um 
direito de donatário, ou sesmeiro, e sendo um indício a 
mais das circunstâncias relativas ao início daquela atividade 
no baixo Jaguaribe. 








Percebe-se que os interesses em jogo eram poderosos, 
concorrendo a questão, muito provavelmente, para a cria- 
ção da Vila do Aracati, como resultado da discordância 
dos respectivos moradores quanto às providências preten- 
didas pelos vereadores da sede do termo, devendo-se notar 
que, já em 13 de setembro de 1739, o Governador g Capitão- 
General de Pernambuco Henrique Luís Pereira Freire pro- 
puzera ao Soberano a mudança daquela do Aquirás para 
a barra do Jaguaribe, como indispensável à quietação dos 
povos. 

Se a Órdem Régia de 6 de setembro de 1742 chegou 
a ser posta em vigor, nada informam os documentos sobre 
sua revogação, a partir da qual a Câmara passou a perceber 
a pensão de dez mil réis, que cada barco já estava pagando 
em 1767, ao carregar carnes secas no porto do Aracati; não 
Fe encontrando bastante fundamento, contudo, para se 
concluir identificando a cobrança respectiva com as pos- 
turas vexatórias aludidas pelo provedor geral Proença 
Lemos em seu ofício de 19 de fevereiro de 1751. 


A importância de dez mil réis era a que, igualmente 
cada barco pagava aos donos das terras onde iam fazer 
compra de carnes, no Camocim e no Acaracu, assim cons- 
tando do auto da primeira audiência geral realizada na 
recém instalada Vila Distinta e Real de Sobral (Cronologia 
Sobralense, citada, páginas 260 a 262). Neste caso, o pa- 
gamento era feito aos proprietários particulares, conten- 
tando-se a Câmara sobralense em ter uma participação 
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de 2$500 na cobrança em apreço, o que se desconhece tenha 
constituído prática em relação às oficinas do Aracati quando 
ainda na posse dos herdeiros do primitivo donatário o local 
de seu estabelecimento. 

As informações sobre o rendimento porventura aufe- 
rido pela Câmara da Vila do Aquirás serviriam de base de 
cálculo para o verdadeiro vulto daquela atividade, prova- 
velmente exagerado nos relatos da época, ou de pouco tempo 
depois, sendo a mais antiga uma do capitão-mor do Ceará, 
de que atingira a 300$000 por-ano, mencionada no parecer 
do Conselho Ultramarino de que resultou a criação da Vila 
do Aracati (Documento n.º 1 da 1.º parte deste livro). 


Trata-se, porém, de uma informação vaga, até mesmo 
por não precisar se era o rendimento de apenas uma oficina, 
cu de mais de uma, podendo referir-se, ou não, a todas 
ontão em funcionamento no baixo Jaguaribe; e por omitir, 
igualmente, se constituía apenas o produto, líquido ou bruto, 
da pensão de 10$000 por barco, de maneira a se prevenir 
um erro grosseiro de cálculo, mediante uma extrema sim- 
plificação, de acordo com a qual se concluiria atingir a trinta 
a frequência anual de embarcações ao porto do Aracati, por 
volta de 1745. 

Pelo auto de audiência geral de 18 de junho de 1767 
sabe-se, porém, que, além da referida pensão, cada barco 
pagava mais trinta mil réis (ou trinta réis?) ao próprio 
dono da oficina, podendo ser esta a fonte do rendimento 
informado pelo Capitão-mor do Ceará e, por conseguinte. 
apenas dez o número de barcos a frequentar anualmente o 
dito porto, naturalmente mais movimentado na época da 
safra, antes e depois da qual as ancoragens ocorreriam em 
alguma ou outra ocasião, intercaladas por tempo de mais 
de um mês. 

O Governador e Capitão General José César de Mene- 
zes, em sua Idéa citada, mencionou que iam à Vila de Santa 
Cruz do Aracati mais de trinta barcos cada ano; e José 
Alípio Goulart, em Brasil do Boi e do Couro, de sua autoria, 
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escreveu que era aquele movimento de mais de 25 sumacas 
antes de 1748, tendo aumentado em seguida (página 96). 
Em vista da coincidência, é admissível que o rendimento 
informado pelo Capitão-mor do Ceará se baseasse, real- 
mente, apenas na cobrança de 10$000 aos proprietários ou 
mestres de embarcações por carregamento de carne seca. 
passando a competir à Câmara esse direito quando foi cons- 


tituído o respectivo patrimônio, de 1.500 braças em quadro * 


incluindo as terras das oficinas. 


" 
3X Para se recompensarem da expropriação, os antigos 


donatários proyavelmente ficaram com a faculdade de 


impor aos ditos proprietários ou mestres de barcas o pa- 
gamento de 308000 à fábrica de salga, o que, constituindo 
um encargo muito pesado, há de ter vexado os negociantes, 
impelindo-os a procurar o produto nos portos mais ao norte, 
do Acaracu e do Camocim, segundo o testemunho do pro- 


vedor geral Proença Lemos. 


En; «elação a esses últimos portos, a receita do im- 
posto do vintém sobre os bois neles recebidos, acusada pelo 
primeiro balancete geral da Câmara da Vila de Sobral. 
correspondente ao período de 5 de julho a 31 de dezembro 
de 1773, foi de 88$340 réis, no primeiro, e de-98$460, no 
segundo, indicando, pois, um total de 9.340 reses comer- 
cializadas. No entanto, o número certamente foi menor, 
por estar incluído naquela receita o produto da taxa de 
2$500 cobrada por carregamento conforme se lê no 
documento em apreço, publicado na Cronologia Sobralense, 
citada, páginas 268 e 269; não podendo o rendimento de 
iodo o ano ser muito maior, considerando-se a quase total 
paralização do comércio no período de janeiro a junho, 
caracterizado pelo inverno, depois do qual ocorria a safra. 

Quase dez anos depois, o chamado contrato do vintém 
dos bois da Barra do Acaracu e porto de Itapajé foi arre- 
raatado por Inácio Freitas de Oliveira, que por ele havia 
oferecido a importância de 126$000, não se dispondo de 
informações sobre o valor do lance em outras oportunida - 
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des, nem o da arrematação da mesma taxa, correspondente 
às vendas no porto de Camocim, aprovada pela Câmara 
da Vila de Granja, cuja ereção ocorreu em 1776. No en- 
tanto, é certo que o desenvolvimento das matanças de Par- 
naíba, na contígua Capitania do Piauí, prejudicou grande 
mente a atividade similar praticada na ribeira do Coreaú, 
muito reduzida já-ao verificar-se a seca de NM -1TT8, e 
não mais se recuperando, ou seja. conservando-se abaixo 
do nível de abatimento de cerca de 5.000 reses registrado 
em 1773. A 

De acordo com alguns historiadores, as oficinas do 
Piauí datariam de 1758, por iniciativa de Domingos Dias 
da Silva, recem chegado da Capitania de São Pedro do Sul. 
Como o processo de fabrico de carne seca foi introduzido 
naquela parte do Brasil Meridional somente em 1780, as 
fabricas piauíenses adotariam, pelo menos de início, uma 
técnica diferente da praticada em Aracati, com a qual 
concorreriam desvantajosamente. A 

Pelo valor da arrematação do contrato do vintém dos 
bois da Barra do Acaracu e do Porto de Itapajé, em 1782, 
as matanças nas respectivas oficinas somariam não mais 
de 6.300 cabeças, totalizando uma produção de carne, em 
ambas as ribeiras do noroeste da Capitania, de cerca de 
360 mil quilos, correspondente à carga de cinco pipes 
transportando cada uma dessas as mantas salgadas de 2.00 
reses, pouco mais ou menos. É certo, no entanto, que a 
carga daquelas embarcações não se constituia apenas do 
produto em apreço, junto ao qual figuravam os couros, 
também preparados com sal, e outros efeitos da terra, 
devendo ser maior, por conseguinte, a frequência de su- 
macas, conquanto o interesse dos seus proprietários € 
mestres em se aliviarem da pensão de 10$000, deles 
cobrada. 

Em todo caso, deve-se considerar exagerada a infor- 
mação contida na Idéa do Governador e Capitão General 
José César de Menezes a respeito da ribeira do Acaracu 
e de seus três portos, a que costumariam vir uns anos por 
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outros 20 barcos a carregar de carnes secas, couros e pau 
violeta; como também a do Governador Bernardo Manuel | 
de Vasconcelos sobre morrerem todos os anos, na. feitoria 


da Vila de Santa Cruz do Aracati, para cima de 50.000 reses. 

V>>Este quantitativo refere-se, provavelmente, a toda a 

Capitania do Ceará, embora cabendo a maior parte às 

oficinas do baixo Jaguaribe, que teriam chegado a abater 

) 30.000 animais, a julgar-se pela exportação de couros de 

| boi, mencionada por José Alípio Goulart (obra citada, pá- 

| “gina 96). É certo, porém, que, considerando-se o .peso 

médio de 36 quilos, em um carregamento de 2 mil reses 

abatidas com o total de 72 mil quilos, a quantidade trans- 

portada em 25 sumacas, que frequentariam o porto das 

barcas do Aracati antes da criação da Vila, elevando-se 

a 1 milhão e 800 mil quilos, corresponderia a 50 mil reses, 

e não a 18 mil, como consta de algumas informações, aliás 
merecedoras de maior crédito. 

Haverá absurdo em calcular-se o peso médio da rês 
abatida em 36 quilos, pois Joaquim José da Silva Maia, 
em artigo publicado em 1821, esclareceu que o Rio Grande 
(do Sul) fornecia os bahianos anualmente de 600.000 
arrobas de carne seca, produto de 120.000 bois que matava 
por ano com destino à Bahia, conforme trecho transcrito 
por José Alípio Goulart (obra citada, página 96). O peso 
médio seria, nesse caso, de 5 arrobas, tanto quanto 75 
quilos, mais de duas vezes o calculado como rendimento 
das reses abatidas nas oficinas do Aracati, o que, nas con- 
dições da época, deve-se considerar improvável e, até 
mesmo, impossível. 

A > Se, por aquele porto do desaguadouro do Jaguaribe 
cearense, antes de 1748, sairam, em um ano, carnes de 18 
mil bois carregadas em 25 sumacas com tapacidade de 72 
mil quilos, o total exportado elevar-se-ia a 1 milhão e 800 
mil quilos, conforme o cálculo já efetuado, o que signifi- 
caria o peso médio de 100 quilos, exatamente. A admitir-se 
a média, bastante inferior, de 36 quilos, na qual se baseou 
José Alípio Goulart, tem-se o total de 648 mil quilos de 
I 
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came do Ceará comercializada no Aracati, naquele ano, 
represertando carregamentos hipoteticamente iguais de 
25 mil e 900 quilos, o que parece razoável em consonância 
com a hipótese do transporte em simples jangada, na 
maioria das vezes. 

Se Pelas declarações dos proprietários de fazendas e 
sítios do termo da Vila Distinta e Real de Sobral em. 1788. 
gue acusaram um total de 86.795 reses, inclusive 19.899 
«rias, apenas 17 avos desse rebanho, ou cerca de 5,5 por 
cento, foi destinado às oficinas. Proporcionalmente, os 18 
mil animais abatidos na Vila de Santa Cruz do Aracati 
rorresponderiam a uma população bovina de quase 300 mil 
unidades, conquanto o Senador Pompeu, baseando-se nos 
dízimos cobrados, a avaliasse para toda a Capitania, em 
apenas 103.200, referindo-se ao ano de 1803. É certo, no 
entanto, que a seca de 1777-1778 e, muito mais, a de 1790- 
1793, reduziram a pecuária a quase nada, no Rsarh. levando 
muitos proprietários.a preferirem a nova atividade da la- 
voura algodoeira, ao invés de persistirem no criatório, desde 
então em crise. 

Um outro cálculo possível de fazer-se, com funda- 
mento na informação de que existiam, na Capitania do 
Ceará, em 1782, um total de 972 fazendas, cuja produção 
anual de begairos não seria inferior a 30, em cada uma. 
judica um rebanho de 74.480 cabeças, no mínimo, o qual, 
na pior das hipóteses, atingiria, na verdade, a duas ou três 
vezes esse número, senão àquele dos 300 mil, aparente- 
mente razoável. Em “qualquer caso, torna-se evidente que 
nas oficinas do Aracati era abatido “gado procedente de 
todas as ribeiras cearenses e, talvez, d das capitanias vizinhas, 
notadamente do Rio Grande (do Norte) , pois na freguesia 
de São Bernardo das Russas havia apenas 123 fazendas. 

Segundo o historiador Raimundo Girão, em História 
Econômica do Ceará, página 161, os estabelecimentos de 
salga que fecharam por último no Piauí, abatiam de 6 mil 
o 8 mil bois, não esclarecendo o informante se esse era o 
número total, ou o de cada estabelecimento, parecendo 
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mais razoável a primeira hipótese, à vista de outros dados 
dignos de crédito. Admitindo-se que fossem apenas seis 
as oficinas aracatienses, a média de abatimento ficaria em 
3 mil, no período de safra, e, como na feira de Pau d'Alho, 
mencionada na Idéa do Governador e Capitão-general José 
César de Menezes, página 38, se matavam, em um dia, 
noventa e cem Bois, aquela matança estaria concluída em 
um mês, não se prolongando, segurâmente, por mais de 
três, na dependência de condições climáticas. 

Registrou José Alípio Goulart, em Brasil do Boi e do 
Couro, página 94, que Recife consumiu, em 1788, o carre- 
gamento de carne seca de quatorze barcos, correspondendo 
a 28 mil reses abatidas, na maioria nas oficinas do Ceará, 
embora não haja indicação da procedência, no tocante à 
qual deve ser mencionada a providência da Junta da Real 
Fazenda de Pernambuco oficiando à Câmara da Cidade 
de Natal, em 23 de novembro de 1785, para tomar provi- 
dências tendentes a assegurar o abastecimento de carne 
verde. Já então, haviam-se proposto os vereadores nata- 
Jenses a proibir a saída de carne-do-sol através dos 
gortos de Mossoró e do Açu, pelas razões consignadas em 
documento que A. Tavares de Lira publicou em seus Apon- 
tamentos sobre a questão de limites entre o Ceará e o Rio 
Grande do Norte, volume 2.º, página 123. 


É muito significativa a Portaria de 11 de maio de 1788 
do Governador e Capitão-general de Pernambuco dom 
Tomás José de Melo, extraída do Livro de Registro de 
Órdens da Câmara da Vila de Sobral e publicada no Estudo 
do Remanejamento da Pecuária da Zona Norte do Estado 


do Ceará, 1.º volume, páginas XXVIII e XXIX, a seguir 
reproduzida: 


“Ordeno que daqui em diante em todos os anos 
(venham?) das oficinas que estão sitas no Aracaty, 
Camucy e Acaracu 18 barcas de carne seca ou salgada 
a que se dá o nome de carne do Ceará e.nos diferentes 
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meses (bem entendido: naqueles meses em que cos- 
tumam vir) e enquanto eu não mandar o contrário. 
Os quais 12 barcos são para se venderem nesta praça 
e uns pelos outros farão boa a venda de 5.000 arrobas 
de carne que vem a ser o total de 69.000 arrobas. E 
todos os mais barcos que carreguem nos sobreditos 
portos com destino de vender para fora das capitanias 
do meu governo o não poderão fazer sem beneplacito 
meu, sendo sempre obrigados a vir tomar fala, nesta 
barra a fim de saber se está a terra com falta ou abun- 
dância daquele gênero para devida sustentação destes 
povos que tenho a honra de reger, e quem desuma- 
namente intentar fazer o contrário será rigorosamente 
castigado a meu arbítrio. E para que chegue a notícia 
a todas as praças que contratam neste gênero de tanta 
importância e primeira necessidade, e para que não 
possam alegar ignorância, ordeno ao Dr. Ouvidor 
Geral e Corregedor desta Comarca faça afixar editais 
do teor da minha órdem ao Dr. Ouvidor Geral da 
Comarca do Ceará; Câmaras da(s) Vila(s) de Ara- 
caty, Granja e Sobral para ficarem entendidos desta 
minha órdem e a fazerem observar.” 


Deduz-se que o comércio da carne do Ceará estava 
limitado, então, àqueles portos aludidos no documento em 
apreço, do qual o governante pernambucano deu ciência, 
em carta de 23 do dito mês de maio de 1788, ao Ministro 
Martinho de Melo e Castro, dos Negócios da Marinha e 
Ultramar, ressaltando ter lançado mão do recurso extremo. 
de impedir que “... nos dois portos vizinhos desta Capi- 
tania, chamados do Assu e do Mossoró, se mate cabeça 
alguma para salgar e transportar, porque das fazendas de 
gado que ali há, é que sempre se proveram os açougues da 
Capitania da Paraíba e toda esta, e porque só dali pela sua 
vizinhança é que pode aqui vir gado... 

Outros motivos, além da referida escassez de carne 
verde para o abastecimento da população da Vila do Recife 
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e adjacências, certamente influiram na decisão de dom 
Tomás José de Melo, inclusive o de que, segundo os dizeres 
daquela sua carta, os barcos saídos do Mossoró e do Açu 
iam vender as carnes salgadas na Bahia, onde não pagavam 
subsídio algum, ao contrário do estabelecido em Pernarm- 
buco. No entanto, o mercado baiano para o prúduto devia 
ser restrito, pois nem todo o carregamento era ali vendido, 
perdendo-se parte dele, ou se conformando os comerciantes 
em voltar com o excedente, entrar no porto do Reciíe 2 
fazer o negócio por eles considerado desvantajoso. 


Se, em vez disso, as oficinas do Aracati abasteciam a 
população pernambucana pagando o subsídio que era exi: 
gido e realizando, aliás, uma viagem mais custosa, prova- 
Eds fabricavam um produto de rentabilidade maior. 
por um processo algo diferente do praticado alhures, « 
também de melhor sabor, ao ponto de merecer preferência 
e de continuarem prósperos aqueles estabelecimentos na 
década iniciada em 1781. Comprova-o o interesse de alguns 
em abrir novos, como o do capitão João Coelho Bastos, a 
quem a Câmara daquela Vila concedeu licença, em 21 dc 
maio de 1783, para levantar uma oficina junto à lagoa do 
Urubu, em 70 braças de terra; e o dos irmãos capitão-mor 
João Pinto Martins e sargento-mor Bernardo Pinto Martins, 
a favor de quem o Ouvidor Geral Avelar de Barbedo auto- 
rizou idêntica concessão, entre a do anterior e a oricina 
chamada Jandaíra, por provimento de 19 de maio de 1786. 
É verdade, porém, que esses empreendimentos não se fir- 
maram, talvez devido a consequências negativas de uma 
Carta Régia sobre fabrico e exportação de carnes secas e 
salgadas, levada ao conhecimento dos vereadores araca- 
tienses em 23 de novembro de 1785, ou, mais admissivel- 
mente, a efeitos catastróficos da seca de 1790-1793 em re- 
tação ao criatório na Capitania do Ceará Grande. 


Em “Colonização e Monopólio no Nordeste Brasileiro” 
(Coleção Estudos Brasileiros 3 da Editora de Humanismo, 
Ciência e Tecnologia, de São Paulo), José Ribeiro Júnior 
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revelou a tentativa de criação, em 1757, de uma companhia 
para explorar as carnes secas e os couros do sertão, a qual 
não chegou a ser autorizada. Dos que requereram a sua 
criação tinham oficinas em Aracati apenas José Vaz Salgado 
e José de Abreu Cardoso (ou Cordeiro). O autor fez re- 
ferência, também, a que, em 1761 e 1762, no período da 
guerra dos Sete Anos, teriam sido exportadas para Portu- 
gal 12.000 arrobas daquele produto, em cada ano mencio- 
nado, não se podendo precisar se era carne do Ceará. 
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DOCUMENTOS ANEXOS 


Além dos documentos constantes da Primeira Parte 
são publicados nesta os seguintes: 


— Nº 1 — Requerimento e acórdão em Audiência Geral 
na Vila do Aracati (1768). em que se alude ao fato de te- 
rem sido ali os primeiros edifícios levantados no porto dos 
Barcos, evidentemente em relação com o fabrico e carre- 
gamento de carnes secas em terras de propriedade do pri- 
mitivo sesmeiro. 


— N.º 2 — Autos de Provimentos em Audiência Geral 
na Vila do Aracati (1789), pelos quais se verifica haverem 
ainda oficinas em funcionamento em fins do penúltimo 
decênio do século XVIII, como a de José de Araújo, em 
terras de propriedade do tenente-general Gregório de Gra- 
cismã Galvão na ilha dos Viados. Também se verifica a 
falta de carnes frescas nos meses de novembro de um ano 
a janeiro do seguinte, decerto logo após a safra da carne 
seca, deduzindo-se que nessa época o abate atendia tanto 
às atividades das oficinas como ao consumo interno. 


— N.º 3 — Auto do Provimento de 10 de outubro de 1795 
cobre os currais de pesca, mencionando a destruição de 
todos os gados em consegiiência da seca geral de 1791 e 
consentindo no levantamento dos referidos currais de pesca, 
no período de setembro de um ano a fevereiro do seguinte, 
quando seriam demolidos para não prejudicarem a nave- 
gação, que, portanto, se iniciava em março. 


-— N.º 4 — Lei Provincial n.º 33, sancionada pelo Presi- 
Jente do Ceará José Martiniano d'Alencar, no intuito de 
promover o restabelecimento das antigas oficinas em Ara- 
cati, Sobral, Granja e, também, Fortaleza. 
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— Nº — Capítulo da Miscellanea Industrial de F.A. 
Pamplona (Frederico Augusto Pamplona), expondo vários 
processos de preparação de carne seca e observações sobre 
a conveniência de introduzi-los no Ceará, onde, então, o 
preparo do produto deixava a desejar, certamente por não 
ser mais o das oficinas do Aracati. 

-- N.º 6 — Lei-n.º 1152, sancionada pelo Presidente do 
Ceará Marcos Franco Rabello, em nova tentativa do go- 
verno cearense de restabelecer a antiga atividade das 
oficinas. 








DOCUMENTO N.º 1 


Nesta requereo como pessoa do Povo o D.or José Bal- 
thazar Augeri que sobre o Provimento deixado na Correy- 
ção proxima passada feita no anno de secenta e sete fls. 34 
a respeito da desigualdade que se percebia tanto na comse- 
ção dos foros sendo huns mayores e outros mais demenutos 
e tambem sobre as brassas que haviam sido concedidas 
para as arias de cada hum dos seos edificios tanto nas da 
area da Villa e o lugar do Senado para a fundação della 
como nas que se tem feito no porto dos Barcos e lugar 
tambem detriminado para as oficinas que fabricam as 
Carnes Secas que a elle se vem fazer e carregar para fora 
da Capitania e não menos sobre os quintaes que cada hum 
dos foreyros tem tomado se devia declarar porquanto as 
ditas Cazas já estavam feitas e sem o alinhamento que 
nellas devia âver porem nas partes em que não prejudi- 
cacem os ditos quintaes as referidas oficinas nem as ruas 
vublicas que ainda pudecem âver parecia justo comserva- 
remse sem alteração do foro que deirimina oc dito provi- 
mento e como a este se opuzecem os mesmos foreyros com 
a rezam sobredita por petição que mandaram a cabeça da 
Comarca muyto depois de concluida a dita correyção tendo 
por despaxo delle dito Ouvidor Geral e Corregedor da 
Comarca que requerecem na mesma audiencia geral dos 
Provimentos, sendo esta a ocasião o faziam. : 

Acordou o dito D.r Ouv.or G.1l e Correg.or da Comarc 
com o parecer de todos os respublicos que nesta ocasião 
se axavam presentes que visto o erro da falta dos alinha- 
mentos das Ruas vir logo do principio da fundação dos seos 
edificios principalmente neste porto dos Barcos honde pri- 
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meyro se comessaram a edificar pagacem o mesmo foro 
declarado nas escrituras de cada hum e sómente pellas 
brassas da frente que se declararem nellas não se lhes em- 
pedindo o uzo dos quintaes que tiverem com tanto que 
sejam continuados pelos oytoens dos lados das mesmas 
cazas não prejudicando porem as ditas oficinas por ser o 
terreno em que se axam neste mesmo porto dos Barcos 
proprio comsinado para ellas e tambem as sobreditas ruas 
sendo cazo se hajam de fazer porem que em todos os mais 
foros e arias delles que se ouverem de dar daqui por diante 
por este mesmo Senado se observará inteyramente a ordem 
de Sua Magestade Fidellissima como ella detrimina e « 
quem se tem faltado por não serem os mesmos edificios 
feitos e continuados com a mesma prespectiva e igualdade 
nos alinhamentos das ditas ruas, em que só se poderam 
comseder quitaes e as brassas de fundo delles que parecer 
ao mesmo Senado regulados todos pello mesmo tamanho 
e igual alinhamento no lado oposto e frente das mesmas 
cazas e nas escrituras que se ouverem de fazer destes 
mesmos foros e suplicas para se comcederem as suas arias 
haverá a indispensavel obrigação pedir logo o numero 
serto de ditas brassas de frente na largura e as de fundo 
no seo comprimento não se alterando nunca o foro com- 
forme o disposto na criação da dita Villa e todos os que se 
fizerem -de outro modo ou se comcederem por qualquer 
Camara que o detriminar a susequente o emmendará. 


(Livro de Autos de Provimentos das Audiências Gerais na Vila do 
Aracati, aberto em 26 de novembro de 1758 — Fis. 39v a 40v) 


NOTA: A expressão “— as Carnes Secas que a elle se vem fazer 
e carregar para fora da Capitania —", referente ao Porto dos Barcos e lugar 
das oficinas, não deve significar que o fabrico do produto estivesse em 
mãos de pessoas estranhas ao Aracati, pois a evidência histórica aponta 
o predomínio de moradores do lugar na referida atividade. 
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DOCUMENTO N.º.2 


-- Requereo o Juiz ordinr.o Prezide que nesta Villa 
sempre experimentavão os moradores della hua total ne- 
cessid.e de carnes frescas nos mezes de Novembro, Dezem- 
bro e Janeiro porquanto os Contratadores actualmente estão 
faltando com gados e os Almutaces, ou porque se não que- 
rem malquistar ou seja pello q.' for os não obrigão nem 
condemnão e padesse o Povo o que se poderia evitar dei- 
xando elle dito Doutor Corregedor por Provimt.o que de- 
pois que acabarem as matansas das oficinas por deante em 
cada hum corte que o Contratador não der a carne sufi- 
ciente o Escrivão da Camara lansará logo em Receita ao 
Procurador a quantia de seis mil reis de condenação para 
os obrigar a que não tenhão as ditas faltas. 


Proveo sobre este requerim.to que ficando o Contra- 
tador sugeito a condemnasão de seis mil reis por cada falta 
que ouvesse em os cortes tanto pela Ley como em virtude 
das condeSoens da aRematação do contrato — esta se devia 
aRecadar sem que foSe neceSario declaração ou nova con- 
denação dos Almutacés e que constando, a Camara ou ao 
Procurador do Conselho da dita falta cuidaSe logo em fazer 
a aRecadação da dita condemnação pena de ficar por ella 
responsavel em o fim da serventia do seo oficio e delle se 
haver executivamente e aRecadada que foSe a mesma con- 
Jemnação então se lanSaSe e não antes he digo antes pois 
he abuziva a pratica em contrario; porem que a dita aRe- 
cadação a que fica responSavel por este Provimento o dito 
Procurador se entenderá somente em os expecificos cazos 
de falta de corte e não em os outros mais ocorrentes em 
que primeiro se fará neceSaria a decizão dos mesmos 
Almutacés. 
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Foi aprezentado hum requerim.to em escritos pello 
Tenente General Gregorio de Gracisman Galvão respec- 
tivo a hua officina de Joze de Araujo que se acha nas suas 
terras da Ilha dos viados e paga redito de dez mil reis por 
cada Barco a este Senado devendo satisfazelos ao dito Se- 
-nhorio das terras requerendo que foSe o Sn.r (d)a mesma 


- oficina aliviado de pagar a dita Camara e sim a elle dito 


Sénhorio das terras como antigam.te se praticara com a 


dita oficina. 


O que ouvido pello dito Ministro determinou q.' se se 
obServaSe o Provim.to do seo PredeceSor Joze Dacosta 
Dias e Barros a este respeito e que o Sup.e uzaSe do seo 
Direito contra o senhorio da dita oficina que se acha nas 
suas terras porquanto o dito imposto não hera sobre as 
terras e sim sobre os Barcos das carnes. 

E por não haver mais requerim.to algum ouve o dito 
Min.o esta Aud.a Geral por finda e acabada e a todos os 
respublicos desta Villa que a ella não aSistirão os havia 
por condenados alem dos dois mil reis aplicados para o 
Meirinho Geral e mais seis mil reis aplicados para as Des- 
pesas deste Senado os quaes se cobrarão executivamente 
no termo de quinze dias dentro dos quaes mostrarão pe- 
rante elle dito Ministro a escuza que tiverem do seo empe- 
dimento e de tudo mandou fazer este termo em que «+ 
todos os prezentes aSinou e eu Manoel Martins Braga Es- 
crivão da Correiçam. 


ecran a nan on a na o a o a e o na un a o a no a na a a o 


(Livro de Autos de Provimento das Audiências Gerais na Vila de 
Aracati, aberto em 26 de novembro de 1758 — Fis. 92v a 94v) 





DOCUMENTO N.º 3 


Sendo me reprezentado pellos moradores desta V.a € 
seu tro a grande consternação e mizeria, a q" os reduzio 
a g.al seca de 1791 mattando todos os gados, que fazião a 
fortuna, e riqueza desta Cap.nia e q' pella falta destes teem 
chegado a hum estado de indigencia tal, q' não podem 
suprir as despezas ordinr.as p.a a sustentação cotidianna 
de suas famillias por cauza do extraordinr.o preço a q' tem 
subido a carne, q' se talha no asougue, nascido da falta 
della, e pedindo-me providenciar-se esta falta com a liberd.e 
de erigirem curraes nas corr.tes do Rio Jaguaribe por ser 
hum dos meios mais faceis, e menos dispendiozo de pode- 
rem fazer copiozas pescarias, e deste modo poderem su- 
prir a indigência e mizeria de suas casas a q' se vem red: 
zidos pella falta daquelle genero de pr.a necessid.e e por q' 
cesta Liberd.e de erecção dos curraes lhe tinha sido prohi- 
bida por mim na razão de obviar o grande damno q" erão 
capazes de fazer tornando inavegavel este Rio com notavel 
prejuizo publico: Olhando por huma p.te este inconv.te, 
q' se deve atalhar, e desejando pella outra atender a Su- 
plica q' sê me faz determino o seg.te 


$ Primeiram.te a Camara continuará a dar Licença 
a todos os moradores desta V.a q' quizerem erigir curral 
pagando de Donativo annualm.te quatro mil reis. 


$ Todos os donos dos curraes serão obrigados no ul- 
timo de Fev.ro a aRancarem a d.os curraes sem deixarem 
no Rio huma só estaca, porq” só deste modo se obvia os 
grandes marachões de areia q' as enchentes deste Rio são 
capazes de formarem achando no meio delle aquellas esta- 
radas vindo a ser este o unico modo porq” se pode acau- 
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telar o prejuizo publico q” seria capaz de fazer nesta Villa 
2 em toda esta Cap.nia a falta de navegação deste Porto. 


$ A camara será obrigada a mandar vizitar todos os 
lugares dos curraes p.a ver se com effeito se limparão das 
estacadas os d.os lugares e achando-se q” algum não satisfez 
ser condenado em vinte mil reis p.a as despezas deste Se- 
nado e enhablitado p.a nunca mais se lhe conceder Licença. 


$ Serão exceptuados os curraes, q' se erigirem nas 
camboas porque este poderão sempre ficar em pé por não 
cauzarem o damno, q” cauzão aquelles que são levantados 
na corr.e do Rio; advertindo porém, q' se deve entender 
aquelles curraes, que ficarem distantes da corr.e do Rio 
pellas camboas aSima quarenta braças não tendo outro sim 
as d.as camboas comonicação com o Rio mais do que por 
huma parte. 

8 A camara mandará fazer aSento do numero dos 
curraes, das Pessoas licenciadas p.a elles, e dos citios em 
q' forão levantados. 

$ A Camara mandará pello seu Procurador acompa- 
nhado de hum dos off.es do Juizo no pr.o de M.ço vizitac 
os lugares em q” os curraes forão levantados p.a vir deste 
modo no conhecim.to se houve alguem q” transgredisse o 
determinado neste meu Provim.to p.a ser condemnado na 
forma aSima ditta arbitrando a mesma Camara tanto ao 
Procurador, como ao d.o off.al o estipendio equivalente ao 
trab.o da vizita q' deverá ser feita no tr.o precizo de dois 
dias e mais não. 

$ As pessoas q' tiverem levantado os seus curraes 
obtendo Licença (à margem: do anno de 1795) no mez de 
Tbr.o não serão obrigadas por esta vez a pagarem mais do 
que a metade do Donativo, q' vem a ser dois mil r.s em 
atenção ao pouco tempo q” se aproveitarão da utilid.e delles 

$ Finalm.te a Camara dara as d.as Licenças p.a a 
erecção dos mencionados curraes logo q” terminarem as 
chuvas depois de ter principiado o estio. 

l 


212 


Este Provim.to será lido em Camar a na pr.a vereação 
e nas q” se fizerem cada anno no princípio de Mayo p.a se 
observar exactam.te o determinado nelle do q' passara o 
Escrivão C.am ao pé deste de aSim o ter cumprido penna 
de culpa pella omissão q' tiver. Aracati 10 de 2br.o de 1795. 


Jozé Victorino da Silvr.a 


(Livro de Autos de Provimentos das Audiências Gerais na Vila do 
Aracati, aberto em 26 de novembro de 1758 — Fis. 105v à 106v) 
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DOCUMENTO N.º 4 
CEARÁ 
Leis Provinciaes 
1836 — N.º 33 


José Martiniano d'Alencar, Presidente da Provincia do 
Ceará. Faço saber a todos os seos Habitantes, que a Assem- 
blea Legislativa Provincial Decretou, e eu sanccionei a Ley 
seguinte. 


Art. 1.º O antigo Commercio das carnes seccas de 
transporte, ou xarquiadas, fica desde já concedido com as 
condições espressadas nos Artigos seguintes. 


Art. 2º Os Municipios da Cidade da Fortaleza, e das 
Villas do Aracati, Sobral, e Granja, serão os unicos desti- 
nados para as fabricas, ou Officinas. 


Art. 3º Nenhuma Officina poderá ficar mais perto 
de qualquer povoado, que a distancia de quatrocentas bra- 
ças, e cada uma Camara do respectivo Municipio marcará 
os lugares das Officinas, sempre para sotavento, de forma 
que seo trafico não possa inficionar a Cidade, Villa ou Po- 
voação visinha. 

Art. 4º Os Emprehendedores d'este Commercio, pa- 
garão por cada huma rez, que matarem nas suas Officinas 
para o dito Commercio a quantia de tresentos reis; a saber 
dusentos reis para as Rendas Provinciaes, e cem reis, para 
o respectivo Municipio. 


Art. 5º O Governo mandará faser unicamente a 
arrecadação da parte do imposto pertencente às Rendas 
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Provinciaes, e cada um Municipio arrecadará a parte que 
lhe pertencer. 

Art. 6.º Cessão unicamente para este Commercio 
todos e quaesquer impostos sobre os gados, que se matarem 
nas ditas Officinas. 


Art. 7.º Ficão revogadas todas as Leys em contrario. 


Mando por tanto a todas as Autoridades a quem o co- 
nhecimento e execução da referida Ley pertencer, que a 
cumprão, e fação cumprir tão inteiramente como nella se 
contém. O Secretario desta Provincia a faça imprimir, pu- 
blicar, e correr. Palacio do Governo do Ceará em 6 de 
Outubro de 1836, decimo quinto da Independencia, e do 


Imperio. 
Jozé Martiniano d'Alencar 


(Correio da Assemblea Provincial N. 20, de 20 de maio de 1837). 








DOCUMENTO N.º 5 
MISCELLANEA INDUSTRIAL 
e 


Preparação da carne de Hamburgo. A carne de Ham- 
burgo é um objecto de consummo mui apreciado em todas 
as partes da Europa; por isto vamos dar a maneira de 
preparal-a. 

Os mezes de outubro à dezembro são a epoca mais 
favoravel para esta operação. Escolhe-se a carne mais 
gorda, corta-se em postas de cinco à seis libras, e esfrega-se 
com .sal inglez bem secco, misturado com um pouco de 
salitre. Deixa-se reposar depois por dez dias em um lugar 
vem fresco, onde continua se a salpicar de sal de tempos 
em tempos de sorte que os pedaços de carne fiquem bem 
impregnados, tendo-se o cuidado de não deixal-os na sal- 
moura. Quando as postas estão bem salgadas mettem-se 
em um saco de papel joseph (Papel filtrar), ou cobrem-se 
de farinha de trigo, para que a ferrugem da chaminé não 
se apegue à carne; porque o unico fim de expol-a à fumaça, 
é para impregnar a carne do acido lenhoso, que o fumo 
contem, e que facilmente penetra a travez do papel ou da 
farinha em que a carne está envolvida. Então suspendem- 
se as postas assim preparadas em cima da chaminé, em uma 
distancia bastante elevada do fogo afim de que a fumaça 
tenha tempo de esfriar antes de tocar-lhes. E assim se 
deixão por espaço de quatro à seis semanas, conforme for 
a grossura dos pedaços, tendo-se a cautella de conservar-se 
e fumo noite e dia. Terminada a fumegação, tirão-se : 
postas de dentro do saco de papel, ou do involtorio da fa- 
rinha de trigo, deixão-se por algum tempo suspensas em 
um lugar fresco e bem arejado, e embarricão-se depois. 
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Para curar ou seccar ao fumo toda a qualidade de 
carne, de sorte que ella reuna o sabor à propriedade de se 
conservar longo tempo, devem-se observar as seguintes 
regras: 1.º A carne deve ser de animal cevado, ou pelo 
menos bem nutrido; 2.º deve-se salgal-a immediatamente 
depois de matal-o, quando tem esfriado, e de modo que o 
sal a penetre de uma parte à outra; 3.º convem empregar 
na fumigação lenha sã e bem secca, a serradura do car- 
valho é geralmente empregada em Hamburgo; 4.º a carne 
deve ficar exposta á um fumo frio até que esteja bem im- 
rregnada de acido lenhoso. 


No sul da Europa queima-se, para faser fumaça, galhos 
de limoeiro, larangeiras, e outras plantas odoriferas, como 
o tomilho, alecrim, e a salsa, cujos principios aromaticos 
volatilisados pelo calor impregnão a carne, e lhe commu- 
nicão um cheiro e um sabor agradavel. 


Outro proceso empregado na Silesia. Escolhe-se um 
pedaço de carne bem gorda, deita-se em uma caldeira cheia 
d'agua fervendo, onde se deixa por cinco minutos; tira-se 
e esfrega-se bem com sal e salitre, e faz-se depois seccar 
em um lugar bem arejado e quente. Envolve-se depois em 
papel de filtrar, e suspende-se sobre a fumaça. como fica 
explicado acima a respeito da carne de Hamburgo. 


Modo de curar as carnes pela maceração em salmoura 
de ferrugem. Tomão-se duas libras de ferrugem de cha- 
miné, delue-se em uma vazilha vidrada com dezoito garra- 
fas d'agua de beber; deixa-se repousar quarenta e oito horas 
esta mistura para que a ferrugem tenha tempo de dissolver- 
se; junta-se-lhe depois seis libras de sal commum e trez 
onças de vinagre forte, remeche-se, e deixa-se depor. Então 
mette-se nesta salmoura a carne, deixa-se macerar (ficar 
de molho) por seis á oito horas, conforme o tamanho do 
pedaço; e suspende-se ao ar em um lugar secco e bem are- 
jado. Muitas pessoas olhão este processo como preferivel 
au methodo ordinario, por isto que elle conserva à carne 
seu pezo, solenne e sucos. 
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Methodo expedito de salgar e curar ao fumo as carnes. 
Este processo usado na Franconia e na Westphalia, requer 
apenas quarenta e oito horas. Dessolve-se n'agua tanto 
nitro (salitre que é a mesma cousa) quanto ordinariamente 
se costuma tomar de sal para salgar a carne; mette-se à 
carne nesta salmoura, e cosinha-se em fogo brando até que 
toda a água se tenha evaporado; depois expõe-se por vinte 
e quatro horas á um fumo forte. É 

Observações. Lembramos-nos de offrecer as receitas 
acima aos nossos comprovincianos afim de lhes propor- 
cionar mais um ramo de commercio fasendo-os ampliar os 
methodos de que uzão na salga e seccamento das carnes. 
Estes não nos parecem os melhores, porque todos sabem 
que as carnes, que na provincia se preparão, ou ficam tão 
seccas que não sendo mui gordas, passado tempo tornão-s: 
duras e palhentas, ou ficão logo rançosas. O systema pois 
até hoje empregado não é com effeito o melhor, visto como 
as carnes não conservão os seus sucos e sabor próprio, o 
que seria mui apeciavel. -. 

Esses quatro modos porém que tradusimos e acim 
ficão transcritos nos parecem reunir algumas vantagens 
sobre o que actualmente se usa na provincia; e os dous 


ultimos pela suabreve manipulação são de facil e pouco 


despendiosa execução. Não seria conveniente faserem-se 
algumas tentativas a respeito? (Cremos que sim, e suppo- 
mos ellas darião bons resultados.. : 

Com o terceiro methodo creariamos até mais um ge- 
nero de producto na provincia, o qual se não é de faser 
fortuna, é dar dinheiro, que por pouco que seja sempre é 
melhor do que nada. Fallamos da — ferrugem das cha- 
minés — que então seria aproveitada, e vendida por con- 
veniente preço á quem houvesse de curar as carnes pela 
sua salmoura. 

E que se pensa? a nossa capital por exemplo poderia 
ver entrar para suas algibeiras annualmente algumas ce 
tenas de mil rs. com este novo producto, os quaes não farião 
o menor mal á aquelles que recebessem os “cum quibus”. 
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que delle lhes provisse. E se a primeira especulação ti- 
vesse bom resultado, assim como este lugar lucraria com 
este todos os outros colherião os mesmos proveitos. 

Nada creou Deus sem um fim util; e como o homem 
foi condemnado ao trabalho, elle deve lançar mão de todas 
as cousas creadas para dellas tirar proveito para o seu bem 
estar 

Nisto é que consiste a industria, e foi isto o que levou 
o primeiro que empregou a ferrugem das chaminés na cura 
das carnes a empregal-a. 

Assim ninguem tenha em pouco o que levamos dito 
sobre este ponto; € se houver quem nos censure e critique 
de nos occuparmos com taes — nihilidades —, lhes roga- 
remos de faser melhor em beneficio de um povo, que não 
precisa de censores e criticos, mas de que se lhe ensine 
alguma cousa com a qual possa augmentar os seus teres. 

Temos uma idéa de que em nossa provincia ha uma 
nitreira, não nos recordamos se para o Crato ou Granja. 
Sendo assim eis mais um producto, que se poderia explorar, 
em proveito da provincia e da nova industria de que nos 
occupamos. Além disto pense-se bem nas vantagens que 
nos deveria provir se preparassemos carnes, que na Europa, 
e na Cayena fossem apriciadas. Não as desenvolveremos 
não só porque o espirito illustrado de nossos comprovin- 
cianos as percebem bellamente, como porque o Sr. J.... as 
elucidou bem no seu communicado sobre o commercio do 
interior da provincia com a capital. 

Convidamos pois àquelles que se interessão pelas 
nossas cousas a lançarem suas vistas sobre este importante 
objecto, desenvolvendo-o com aquella precisão que elle 
reclama, e para o qual nos faltão os precisos conhecimentos. 

Rio de Janeiro 9 de agosto de 1853. 


F. A. PAMPLONA 


(O COMMERCIAL, Anno 1 N. 19, de 8 de setembro 
de 1853) 
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DOCUMENTO N.º 6 
LEI N. 1152 DE 30 DE SETEMBRO DE 1913 


Isentando de impostos as fábricas de xarque 
que se fundarem no Estado. 


O povo do Estado do Ceará, por seus representantes, 
decretou, e eu promulgo a sgeuinte le.' 


Art. 1.º — Ficarão isentas de todos os impostos esta- 
duais, durante o espaço de oito anos, as fábricas que se 
fundarem no Estado para o preparo do xarque em grand” 
escala própria para o consumo interno e exportação. 


Art. 2º — A Companhia, ou particulares que fun- 
darem fábricas, de acordo com o Art. 1.º, deverão requerer 
so governo do Estado a isenção respectiva apresentando 
nessa ocasião documentos que satisfaçam às exigências do 
citado artigo. 


Art. 3º — O governo do Estado regulamentará a 
presente lei para sua efetiva execução. 


Art. 4º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio da Presidência do Ceará, em 30 de setembro 
de 1913. 


Marcos Franco Rabello 
Joaquim Costa Souza 


(Folha do Povo, de Fortaleza, edição de 14 de outubro de 1913) 
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